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APRESENTAÇÃO 
 

O livro que apresentamos para a apreciação do público é o 
resultado de um trabalho coletivo que mobilizou historiadores de 
diferentes localidades do Brasil. Entre o movimento inicial dos 
organizadores, o contato com os autores, o recebimento e a 
editoração dos textos passou-se cerca de dois anos. Neste intervalo 
de tempo, diante do crescente número de desempregados, da alta 
inflacionária e do agravamento das tensões sociais, a preocupação 
com a pobreza e as discussões sobre as alternativas para o seu 
enfrentamento ganharam mais importância na sociedade brasileira. 

Quando planejamos a composição do livro, acordamos que uma 
reflexão sobre a história da pobreza no Brasil não pode ser dissociada 
das diferenças socioeconômicas existentes entre as regiões Norte, Sul, 
Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste. Partimos da premissa de que a 
percepção da pobreza – aqui entendida enquanto fenômeno social 
portador de historicidade – é modificada conforme a escala de análise 
adotada pelo observador. E, ao mesmo tempo, apostamos na hipótese 
de que existiram múltiplos tipos de pobreza no passado do Brasil. 
Neste sentido, o desafio proposto pelos organizadores e aceito pelos 
autores, foi pensar a materialidade da pobreza, assim como as 
representações e discursos construídos a respeito dela, em diferentes 
espaços geográficos e em diferentes contextos históricos. O resultado 
da proposta foi um conjunto de quatorze estudos que contemplam 
histórias de pobreza procedentes do Ceará, do Maranhão, do Mato 
Grosso e do Mato Grosso do Sul, de Minas Gerais, do Pará, de 
Pernambuco, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de Santa 
Catarina e de São Paulo. Esta diversidade de enfoques espaciais nos 
permite pensar o livro como um mosaico de peças procedentes de 
localidades distintas e com abordagens diferenciadas. 

Os autores convidados selecionaram suas fontes documentais 
sem qualquer interferência dos organizadores. Cientes de que os 
documentos são matéria-prima e, ao mesmo tempo, objetos de reflexão 
para o ofício historiográfico, não fixamos nem uma restrição quanto ao 
tipo de fonte documental que poderia ser consultada. Atingimos assim 



o segundo objetivo do livro, que consiste em explorar interpretações da 
pobreza a partir de diferentes tipos de fontes documentais (processos 
judiciais, relatos de viajantes, jornais, petições, leis, estatísticas 
sanitárias, documentos eclesiásticos, relatórios da administração pública, 
obras literárias, etc.). O resultado da flexibilidade adotada na proposta 
foi positivo e a diversidade de fontes usadas pelos autores potencializa 
múltiplas perspectivas de análise da pobreza enquanto fenômeno 
histórico registrado em diferentes tipos de textos e linguagens. 

O terceiro objetivo do livro foi desconstruir concepções 
tecnicistas e demasiadamente simplistas a respeito da pobreza. Na 
condição de historiadores, desejamos compartilhar com os leitores 
outras formas de pensar, discutir e administrar a pobreza. Hoje, 
conceitos como “linha de pobreza”, “renda per capta” ou 
“vulnerabilidade social” são frequentemente usados como 
parâmetros para medir o grau de pobreza em uma determinada 
sociedade. Sabemos que estes conceitos são uteis, sobretudo para o 
planejamento e execução de políticas públicas voltadas para a 
desejada redução das desigualdades sociais. No entanto, em outros 
contextos históricos, como por exemplo, no Brasil Colônia, no 
Império, ou na Primeira República, estes conceitos não podem ser 
aplicados. Desta forma, a viabilidade de uma compreensão sobre o 
que era ser pobre na Colônia, no Império ou na Primeira República, 
vai depender de outros recursos analíticos e de uma disposição para 
aceitar que pobreza é um conceito polissêmico e mutante. 

O interesse pela complexidade da pobreza enquanto fenômeno 
histórico é o principal elo entre os diversos textos que integram este 
livro. Outro importante elemento de ligação entre os textos é a abertura 
dos autores para o diálogo com a História Social. Isto é compreensível, 
se considerarmos que nas últimas décadas esta corrente historiográfica 
fomentou diversos estudos sobre os excluídos da história e contribuiu 
para relativizar o peso das estratificações sociais no comportamento dos 
sujeitos históricos. Na conjuntura historiográfica atual, podemos pensar 
a pobreza para além de um estado social definido pela condição 
econômica de um sujeito que genericamente chamamos de “pobre” e 
explorar outras variáveis de análise, como por exemplo, as mudanças na 
percepção da vulnerabilidade, as relações entre gênero e pobreza e a 
coexistência de práticas de assistência com práticas que produzem 
e/ou reforçam a marginalização de determinados grupos sociais. 



Neste sentido, questões como a materialidade da pobreza, as estratégias 
de sobrevivência e ascensão social e as redes de sociabilidade 
desenvolvidas pelos “pobres”, assim como os discursos e as 
representações construídos pela elite ou pelos agentes do poder público 
sobre a pobreza ganham espaço na agenda dos historiadores. Ampliando 
as possibilidades de análise, a atual conjuntura historiográfica nos 
permite relativizar uma interpretação homogênea sobre a pobreza, na 
medida em que valoriza as particularidades de subgrupos sociais que 
vivem as adversidades da pobreza, dentre os quais destacamos os 
mendigos, os enjeitados, os órfãos desprovidos de capital, os atingidos 
por epidemias ou desastres socioambientais, os presidiários e os 
habitantes dos cortiços que tanto preocupavam as autoridades sanitárias 
na transição do século XIX para o XX. 

A quantidade de categorias acionadas pelas elites ou pelos 
agentes do poder público para classificar os pobres no Brasil parece 
ser tão grande quanto a nossa pobreza. Neste livro o leitor encontrará 
algumas destas categorias. Elas são distintas na procedência e na 
intencionalidade, no entanto, convergem para dois aspectos que 
consideramos relevantes no contexto da obra. O primeiro aspecto diz 
respeito à continuidade de uma racionalização sobre o fenômeno da 
pobreza no Brasil. Possivelmente, a pobreza é o tema mais difícil de 
ser compreendido, discutido e enfrentado pela sociedade brasileira. O 
segundo aspecto diz respeito às particularidades do processo de 
institucionalização da assistência aos pobres ocorrido no Brasil. Num 
país marcado por profundas desigualdades socioeconômicas, a 
permanência da pobreza fomenta discussões intermináveis sobre a 
eficiência (ou ineficiência) dos dispositivos de assistência social. 

Diante do que foi exposto, e sem desconsiderar o agravamento 
das desigualdades sociais provocadas pelas recorrentes crises 
econômicas, acreditamos que o livro Histórias da Pobreza no Brasil 
oferece uma importante contribuição para a compreensão da 
sociedade brasileira e sinaliza para a necessidade de uma reflexão 
historiográfica mais consistente sobre o fenômeno da pobreza e sobre 
as suas mutações ao longo do tempo e do espaço. 
 
 

Corumbá/ Recife/ São Leopoldo/ Rio Grande, inverno de 2019 
Os organizadores 
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SONHAR E MORRER POR DOM SEBASTIÃO: 
HISTÓRIA E COTIDIANO DOS TRABALHADORES 

POBRES E REBELDES DO RODEADOR 
(PERNAMBUCO – 1820) 

 
Flavio José Gomes Cabral 

 
Durante os primeiros séculos da conquista e ocupação da 

América portuguesa, a grande maioria da população se concentrou 
nas sedes das capitanias, em vilas e povoados. Alguns viviam 
dispersos e isolados nos sítios, em locais ermos nas periferias de 
fazendas de gado e engenhos de açúcar (SILVA, 1993, p. 205). 
A história dos trabalhadores pobres e rebeldes, dos quais este 
artigo procura se ocupar, ocorreu no princípio do Oitocentos, 
próximo ao povoado do Bonito, na capitania de Pernambuco. Era 
um daqueles espaços isolados, distante dos engenhos de açúcar, 
das autoridades e da igreja. Mundos que começaram a ser 
povoados depois da expulsão dos flamengos e da destruição do 
Quilombo dos Palmares, quando muitos dos antigos terrenos 
incultos começaram a ser desbravados e a terra doada a vários 
senhores em regime sesmarial. Esses homens viriam a fundar, em 
suas herdades, fazendas de gado e sítios de cultura. A região até 
então inculta – hoje conhecida como Agreste – é área de transição 
entre a Mata dos centenários engenhos de açúcar e o Sertão 
propriamente dito, de terrenos áridos castigados pelo sol. 
(ANDRADE, 1998, p. 31). 

Desde fins dos Setecentos, muitos homens e mulheres 
pobres, vários deles sem trabalho, procuraram se estabelecer nas 
cercanias do povoado do Bonito em busca de ocupação. Alguns 
elementos desse povo conseguiram se arranchar com sua família 
em propriedades rurais, atuando como trabalhadores braçais ou 
agregados, dedicando-se ao cultivo da mandioca e do algodão. 



 

12 

A historiografia tomou conhecimento de suas trajetórias de vida 
por intermédio de uma devassa aberta contra alguns desses mesmos 
trabalhadores pobres, que haviam se instalado em fins de 1820 no 
sítio do Rodeador,1 no Bonito, a mando do governador Luís do 
Rego Barreto, homem tido como severo e escolhido a dedo por 
D. João VI para comandar uma capitania conhecida por anteriores 
instintos de rebeldia.2 Ele tinha convicção de que aquele povo era 
remanescente da revolução de 1817, e ali se instalara para fomentar 
um movimento contrarrevolucionário. Assim sendo, o sítio foi 
espionado e totalmente arrasado em 26 de outubro de 1820. 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1 A documentação é muito rica, composta por centenas de fólios com 
depoimentos tanto dos homens e mulheres que escaparam ao cerco da localidade 
como de alguns habitantes de Bonito, além de soldados e espias. Toda essa 
gama de documentos, capaz de abrir janelas para se compreender o 
comportamento da gente pobre que habitou os sertões nortistas, encontra-se no 
Arquivo Nacional, na sessão de manuscritos, sob o título Devassa acerca do 
ajuntamento da serra do Rodeador, compilados na Série Interior (IJJ9), 
Correspondência dos presidentes da província (1820-1821).  
2 O governador gabava-se de ser severo e justificava-se que era preciso ser 
austero para poder se impor e aplicar a lei de el-rei. Além da repressão aos 
revolucionários de 1817, quando as cadeias se avolumaram de presos e algumas 
lideranças revolucionárias perderam suas cabeças, o homem do mato não havia 
se esquecido do caso ocorrido recentemente no lugarejo de Mimoso, próximo a 
Bezerros e a cerca de 60 quilômetros do Bonito. Um funcionário real, de 
passagem por aquelas paragens, necessitou entre 1818 e 1819 permutar o animal 
para continuar seu trabalho a serviço do rei. A população se negou a atendê-lo, 
irritando o governador que, não conseguindo conhecer os autores do protesto, 
ordenou que toda a povoação fosse sitiada e os moradores conduzidos ao Recife 
como prisioneiros. Severamente punidos pela falta, alguns permaneceram 
retidos na prisão, outros retornaram às suas casas. “Esse procedimento fez 
espanto”, confidenciou Luís do Rego ao soberano, mas o corretivo foi prudente, 
porque não era “possível governar a grande distância e a um povo selvagem sem 
fazer crer que os castigos podem ir longe e que não há outro remédio que 
obedecer às autoridades”. (CARTAS PERNAMBUCANAS, 1979, p. 95) 



 

FIGURA 1 – Localização da região do Rodeador e do Povoado de 
Bonito este representado por uma circunferência negra encimada por 
uma cruz. 

FONTE – Detalhe do “Mappa topográfico de parte da Província de Pernambuco, 
feito por ordem da Junta do Governo Provisório da Província de Pernambuco”, de 
autoria de Antônio Adolpho Frederico de Seweloh – 1823. Disponível em: 
<https://bdlb.bn.gov.br//acervo/handle/123456789/39967> Acesso em 17.07.2018.
 

A arraia miúda da sociedade nortista que migrou para o 
Rodeador sentia-se seduzida por histórias sobre o encantamento de 
el-rei Dom Sebastião, soberano português morto em 1578 em 
combate contra ou mouros na África, e da possibilidade de melhoria 
de vidas com seu retorno. Através da história e dos sonhos dessa 
gente sofrida, vivendo em completo anonimato, abre
possibilidade de tirá-los do esquecimento, além de con
 

sua visão de sociedade e do sistema, seu relacionamento com o Estado 
e as instituições, seu nível de consciência social (...), suas condições de 
vida ou sua falta de condições, seus sentimentos, seus valores e suas 
formas de pensamento, seus padrões de comportamento, sua cultura, 
sua vida cotidiana etc. (LAPA, 2008, p. 24-25).  

 
Todo esse povo pobre, desarrimado e errante era visto como 

“desordeiros”, “perturbadores”, “vagabundos incorrigíveis”. 
Tratavam-se de homens e mulheres livres, nomeados por 
como “desclassificados”. Pessoas que, “numa sociedade escravista, 
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gente sofrida, vivendo em completo anonimato, abre-se a 

los do esquecimento, além de conhecer 

sua visão de sociedade e do sistema, seu relacionamento com o Estado 
e as instituições, seu nível de consciência social (...), suas condições de 
vida ou sua falta de condições, seus sentimentos, seus valores e suas 

de comportamento, sua cultura, 

Todo esse povo pobre, desarrimado e errante era visto como 
“desordeiros”, “perturbadores”, “vagabundos incorrigíveis”. 

se de homens e mulheres livres, nomeados por Souza 
cados”. Pessoas que, “numa sociedade escravista, 
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não chegam a apresentar grandes vantagens com relação ao escravo” 
(SOUZA, 1982, p. 14). Restava a essa população, vivendo em 
sociedade escravista, apenas poucos os afazeres. Algumas dessas 
tarefas não eram entregues sequer aos escravizados. Entre elas, as 
atividades artesanais, uma aptidão na qual esse povo encontrou um 
meio de sobrevivência. (LAPA, 2008, p. 27) Na realidade, todo esse 
contingente móvel de pessoas livres representava, desde o princípio 
dos Oitocentos, uma população bastante expressiva. Não obedeciam 
a instintos de nomadismo, mas à miséria em que se encontravam. 
(MENEZES, 1937, p. 173) Era a fome e a posse da terra que os 
impelia a deslocarem-se constantemente. 

A chegada da família real ao Brasil, em 1808, em nada 
melhorou a situação da população nortista, principalmente em 
relação à pobreza. Os métodos de recrutamento militar continuaram 
rigorosos, os gêneros alimentícios ficaram mais caros e ampliou-se a 
carga tributária para cobrir os gastos da corte interiorizada, utilizando 
a expressão consagrada por Maria Odila Leite Dias. A gritaria era 
grande, uma vez que Pernambuco, como uma das capitanias mais 
ricas, era a mais requisitada. Inclusive sendo obrigada a pagar pela 
iluminação da corte carioca, enquanto o Recife ficava às escuras 
(KOSTER, 2002, p. 107). 

Segundo Tollenare (1978, p. 96), o governo pernambucano era 
induzido a enviar mensalmente à corte no Rio de Janeiro 30 contos 
de réis (cerca de 200.000 mil francos em números da época), 
onerando o orçamento da capitania.3 O fisco punia indistintamente a 
todos, principalmente a população pobre e livre, contribuindo para 
suscitar reações sociais adversas. O caso do Rodeador se constituiu, 
na verdade, em uma dessas reações. As declarações de Antônio 
Ferreira, de 45 anos, morador daquela localidade, corrobora essa 
assertiva. Ele denunciava que “tudo estava muito caro (...) e quem 
não tinha dinheiro não podia enterrar-se na igreja” (Devassa, fl. 127), 
e concluía que o povo que morava ali um dia sairia para “comandar o 
mundo e corrigi-lo” (Devassa, fl. 127). 

                                                           
3 Diante da obrigatoriedade de enviar dinheiro ao Rio de Janeiro, poucos 
investimentos poderia o governo fazer em Pernambuco, enquanto a Bahia, isenta de 
tal obrigação, podia executar consideráveis obras públicas: melhoramentos na Praça 
do Comércio, o Jardim Público, estradas rasgadas nos arredores da cidade. 
(TOLLENARE, 1978, p. 229, 261) 
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O viajante inglês Koster, de passagem pelas capitanias nortistas, 
ficou perplexo ante a pobreza que presenciou em várias localidades. 
Na região do Ceará, ao apear junto a uma choupana, encontrou duas 
crianças de aparência lamentável. Questionados, os pais disseram que 
“tinham ido algures, buscar massa do miolo de carnaúba para a 
alimentação usual, não sendo possível, a qualquer preço, obter nas 
cercanias farinha de mandioca” (KOSTER, 2002, p. 449).  

O Rodeador se constituía para a massa pobre que para lá 
migrava em um local onde as injustiças sociais deixavam de existir e 
onde podiam alimentar esperanças de que elas haveriam de acabar a 
partir do retorno de el-rei Dom Sebastião, que se encontrava 
encantado em uma fenda na pedra que marcava o local. 

Pelo que se pode observar no cenário descrito até aqui, a 
pobreza campeava por esses brasis afora. A carestia dos gêneros de 
primeira necessidade se agravava por conta das fortes estiagens, que se 
prolongaram entre os anos de 1815 e 1819. Nesse quadro de penúria, 
muitos atravessadores, desejosos de ganhar dinheiro, monopolizavam 
os carregamentos e repassavam os produtos a preços desonestos. 
O governador tentou, sem sucesso, pôr freios nessas atividades. 

A crise também atingia os quartéis. A carne era insuficiente e a 
farinha, de péssima qualidade. A tropa reclamava ainda dos baixíssimos 
soldos que eram pagos, muitas vezes com atraso, cujo valor sequer dava 
para suprir seus rotos fardamentos (Apeje. O.E, cód. 1, 1816-1820, fl. 
194-195). Todo esse lastimável quadro certamente contribuiu para o 
surgimento de fortes tensões, inclusive entre as elites, que usavam de 
tintas e papéis para externar suas insatisfações, chegando a denunciar a 
existência de corrupção na corte, como nos dá conta o verso da plêiade 
de Manuel Caetano de Almeida, distribuído durante o levante de 1817 
(COSTA, 1958, p. 427): 
 

Sem grande corte na corte, 
Não se goza um bem geral; 
Que a corte é quem nos faz bem, 
A corte é quem nos faz mal. 

 

Foi nesse quadro de incertezas que se destacou a figura de 
Silvestre José dos Santos, desertor do 12º Batalhão de Milícias, 
instalado no povoado do Bonito. Natural de Japuranduba, na Ribeira do 
Una, a exemplo de muitos desclassificados Silvestre havia sido 
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recrutado à força para servir nas hostes reais. Era costume as milícias 
coloniais lançarem mão do recrutamento forçado para se constituírem, e 
não faltavam brutalidades durante o alistamento, fomentando rebeldias.4 

O recrutamento era um recurso para aumentar o efetivo da 
tropa, além de servir como uma demonstração de força do governo. 
Na realidade, tanto o recrutamento quanto as deserções são 
testemunhos da situação de instabilidade vivida na capitania, no 
início do Oitocentos. Nesse contexto, é impossível olvidar que as 
determinações do recrutamento emanavam da Coroa, e a reação a 
essas ordens e métodos eram sintomas da existência de uma crise nas 
relações entre o soberano e seus súditos, demonstrando o desgaste 
dessa convivência (LEITE, 1988, p. 161). 

Ademais, a vida na caserna era dura, estimulando deserções, 
ainda que estas se constituíssem em crime previsto no Livro V das 
Ordenações Filipinas. Os desertores sabiam disso, entretanto as 
brenhas aparecem como uma chance de liberdade, e eles preferiam 
fugir, cientes dos riscos de continuar nos quartéis. As medidas 
tomadas pela Coroa para evitar as deserções não se restringiam às 
ameaças de julgamento no Conselho de Guerra e aplicação da pena 
capital e confisco de bens. Tentou-se, sem muito sucesso, por em 
prática decretos prometendo perdão aos desertores e autorização para 
que fossem incorporados aos regimentos distritais nos locais onde se 
encontrassem (LEITE, 1988, p. 160). 

Silvestre, a exemplo de outros desertores, não aguentou a vida 
na caserna e resolveu desertar, aparecendo tempos depois – por volta 
dos anos de 1811 e 1812 – no Sítio do Rodeador, onde, por meio de 
acertos verbais com o proprietário daquelas sesmarias, João 
Francisco da Silva, prometeu pagar foro por uma gleba de terra para 
lavrar. Provavelmente obteve algum sucesso no amanho da terra, 
uma vez que terminou por convidar o cunhado Manoel Gomes 
das Virgens, desertor como ele do mesmo batalhão de milícias, para 
ajudá-lo no serviço (Devassa, fl. 60). 

                                                           
4 Segundo registro de Tollenare (1978, p. 92-93), até 1817 a capitania de 
Pernambuco possuía dois regimentos de linha, um deles o de artilharia, e dois 
regimentos de negros livres chamados de Henriques, formados por Henrique Dias 
durante a guerra dos holandeses. Os claros dos regimentos de linha eram 
preenchidos por meio de um recrutamento arbitrário, e as constantes deserções eram 
motivadas pelo pequeno soldo e castigos impostos. 
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Segundo depoimento do pai de João Francisco da Silva, o 
octogenário Manoel Pereira da Silva, Silvestre Cesar – nome pelo 
qual era conhecido Silvestre José dos Santos – tinha se estabelecido 
nas terras do filho havia cerca de dez anos (1810), fazendo-se 
acompanhar de vários parentes (Devassa, fl, 69v).5 Ao encontro do 
irmão acorreram Felipe, João José (o João Carapina), Luís Antônio, 
Francisca Maria de Santana (casada com Antônio Pereira) e Manoela 
Maria (casada com Manoel Pereira Pinto). Em seguida, surgiram 
outros parentes: Manoel da Paixão, Antônio Gomes e os filhos deste, 
Manoel Antônio e Francisco (Devassa, fl. 68v). Segundo depoimento 
do sesmeiro João Francisco da Silva, essa gente era temível. 
Entretanto, não se tinha conhecimento de que furtavam ou “faziam 
mal a ninguém de que conste” (Devassa, 60v). 

Até então, Silvestre e seu cunhado pagavam foro pelo uso da 
terra. Depois, com a chegada da parentela e outras pessoas seduzidas 
por histórias sobre desencantamentos de reinos contadas por 
Silvestre, desistiram de honrar o compromisso, por entender que as 
“terras eram realengas”, isto é, devolutas. Por terra devoluta se 
entendia os terrenos sem dono que haviam sido doados e, por não 
terem sido aproveitados, retornavam à Coroa. Com o tempo, as 
concessões sesmarias passaram a classificar toda e qualquer terra 
desocupada, não aproveitada ou vaga de devoluta (SILVA, 2008, 
p. 44). O proprietário do Rodeador queixara-se do não cumprimento 
dos acordos por parte de Silvestre. Receoso, porém, resolveu se 
acautelar temendo represálias, devido o grande afluxo diário de 
pessoas ao lugar (Devassa, fl. 60). 

As histórias contadas por Silvestre, provavelmente conhecedor 
das trovas de Bandarra,6 falavam do retorno de D. Sebastião, 

                                                           
5 Aliás, era comum, à época, que muito desses rendeiros, após receberem 
consentimento para se estabelecer na terra, arrancharem-se com a família, iniciando 
o cultivo e morando em mocambos cobertos de palhas, onde os únicos bens que 
possuíam eram esteiras que serviam de cama, e panelas de barro e uma cumbuca 
para guardar farinha, além de alguns instrumentos cortantes para o uso diário. 
(ANDRADE, 1998, p. 82) 
6 Bandarra foi o nome pelo qual ficou conhecido o sapateiro Gonçalo Annes, natural 
de Trancoso, conhecido como o papa do sebastianismo. Suas trovas 
foram interpretadas de várias formas e falavam do retorno de um rei encoberto que 
viria salvar o reino português. Esses escritos encontraram em Portugal em grande 
ebulição, mormente ao desaparecimento de D. Sebastião em Alcácer-Quibir (1578). 
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soberano português desaparecido em combate contra os mouros, no 
ano de 1578, durante a batalha de Alcácer-Quibir. Segundo a crença 
local, el-rei estaria encantado na Pedra do Rodeador, e que tudo 
mudaria para melhor após seu retorno. Essas narrativas correram de 
lugar em lugar, ao ponto de atraírem uma chusma de crédulos, que 
passaram a habitar naquela paragem – então nomeada de Cidade ou 
Reino do Paraíso Terreal – construindo mocambos cobertos de palhas 
e lavrando a terra para dela tirar o sustento. 

A Cidade do Paraíso Terreal tornou-se símbolo de esperança 
em uma nova vida. Desejosos de escapar do serviço militar 
obrigatório, muitos homens encontraram ali um refúgio, e logo foram 
convocados para compor uma milícia armada, que costumava fazer 
seus exercícios de guerra à noite, após as atividades religiosas. 
Segundo informações do tenente Antônio Ribeiro Freire, infiltrado 
no Rodeador como espia, entre 30 a 40 desertores provenientes de 
várias localidades da província haviam escapado para aquela 
comunidade. Eram homens moços e solteiros, originários inclusive 
do 12º batalhão de Milícias do povoado do Bonito, onde ele estava 
lotado (Devassa, fl. 83, 83v). 

Entre aqueles homens predominava a esperança de que, com 
o retorno de D. Sebastião, grandes mudanças haveriam de acontecer 
no país, inclusive o fim dos pesados castigos impostos aos 
desertores e os vexames impostos aos soldados (Devassa, fl. 43v). 
Quanto às milícias, essas simplesmente deixariam de existir, bem 
como os “soldados de primeira linha, e que tudo havia de acabar 
em eles saindo daquele sítio” (Devassa, fl. 39v). O comandante 
desse batalhão, ao tomar conhecimento da fuga e do paradeiro de 
Silvestre e de outros homens do seu regimento, enviou um 
destacamento ao Rodeador a fim de capturar os desertores. Durante 
a voz de prisão houve resistência (Devassa, fl. 70). Um dos filhos 
de Rufino de Tal recebeu o destacamento a tiros de bacamarte, 
obrigando os soldados a recuar (Devassa, fl. 74). De volta 
à caserna, o comandante tomou conhecimento do sucedido e relatou 
de imediato o caso ao governador. 

                                                                                                                           
Acusado de interpretar livremente Bíblia e propagar a volta de um rei salvador, foi 
preso pela inquisição, que o fez abjurar seus erros além de proibi-lo de ler e de 
divulgar coisas tocantes as Escrituras Sagradas. (CABRAL, 2004a, p. 56) 
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Ao refletir sobre as insatisfações dos homens, coletadas 
durante os interrogatórios, o ouvidor da comarca do Recife, Antero 
da Maia e Silva, encarregado de abrir uma devassa contra os 
habitantes do Rodeador, registrou que o recrutamento não apenas os 
azucrinava. Perturbava também suas famílias, que se viam privadas 
de seus filhos e do braço que eles poderiam propiciar aos parentes.7 
Para ele, o serviço estava longe de atender às necessidades da 
população, além do inadequado uso da truculência pelo qual se dava 
tal arregimentação. A Cidade do Paraíso Terreal, nesse aspecto, era 
mais justa ao abrigar os desertores e toda a horda de deserdados. Ao 
se reportar sobre o citado sistema, o ouvidor ponderou que: 
 

Alguns milicianos dos batalhões vizinhos, ressentidos pela 
austeridade de seus comandantes e costumados a indanisar-se (sic) 
da sua pobreza pela sua liberdade, deixaram as Bandeiras e 
procuraram aquele sítio como um asilo. Achando excelente água, um 
terreno fértil para manter suas famílias e uma sociedade ao parecer 
virtuosa, que lhes proporcionava segurança, julgaram sem dúvida ter 
achado um terra semelhante à da promissão (Devassa, fl. 132v-133). 

 
A documentação consultada permite deduzir que a 

população espalhada em volta da Pedra do Rodeador vivia em 
mocambos cobertos de palha e era constituída de gente pobre, 
mulata, que vagueava de terra em terra, em busca de trabalho no 
amanho da terra, estabelecendo-se nelas como lavradores e 
rendeiros. Como não eram detentores da posse da terra, nelas 
plantavam mandioca ou outros insumos, enviando metade dessa 
produção ao senhor das terras de que dependiam. Segundo o 
viajante francês Tollenare (1978, p. 73), pouca proteção recebiam 
da lei e, “como fazem contratos, logo que tornam um terreno 
                                                           
7 Reclamações dos homens que moravam no Rodeador revelam o tormento do 
recrutamento, sempre realizado com conflitos. A pancadaria reinava e, quando havia 
resistência, os habitantes eram castigados como forma de se obter maior número de 
recrutas. Os escolhidos eram pobres desamparados que, a partir dos 16 anos, não 
escapavam ao sistema. Dos 22 recrutados para a divisão de artilharia do Recife, em 
7 de junho de 1819, três eram casados. Percebe-se, assim, que a prática não recaía 
apenas sobre os homens solteiros (Apeje. R. Pro, 7/4, 1819-1821, fl. 13) Koster 
(1942, p. 388) presenciou muitos rapazes arrimos de família serem levados à força 
para o serviço, enquanto outros eram resguardados ou apontavam companheiros para 
livrarem-se do incômodo. 
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produtivo, o senhor (...) tem o direito de expulsá-los sem 
indenização”. 

Tirando como exemplo o cotidiano dos lavradores e moradores 
que o francês Tollenare conheceu em Pernambuco no princípio do 
Século XIX, o viver dessas pessoas não diferia muito do dia a dia dos 
habitantes do Rodeador, ou melhor, da Cidade do Paraíso Terreal, 
que viviam da agricultura, não constando que recebessem auxílios de 
estranhos (Devassa, fl. 21). Segundo o cronista, a maioria da 
população masculina pobre vivia do plantio, principalmente da 
mandioca, enquanto as mulheres faziam um pouco de renda. 

“Se a safra da mandioca foi boa, pode fazer algumas pequenas 
vendas e comprar roupas; isto constitui toda a sua despesa, porque a 
sua mobília consta de algumas esteiras e potes de barro; mesmo uma 
raspadeira de mandioca não se encontra em casa de todos” 
(TOLLENARE, 1978, p. 75). Pela manhã, os moradores da Cidade 
do Paraíso Terreal iam para o roçado, e à noite reuniam-se para rezar 
(Devassa, fl. 88v). Todos viviam do suor dos seus próprios rostos, 
disse o mascate Antônio Gomes da Silva. E sendo a terra úbere, o 
trabalho era mútuo e determinado pelas principais lideranças da 
comunidade (Devassa, fl. 94). 

Para ter acesso à citada cidade, as pessoas eram obrigadas a 
pertencer à Irmandade do Bom Jesus da Lapa, condição sine qua non 
para se conquistar “o caminho da salvação”. Era preciso pagar duas 
patacas (640 Réis), sendo solteiro, e o dobro para os casados. Quem 
não tinha, “fazia penitência” (Devassa, fl. 24, 45). A irmandade foi 
fundada por Silvestre e seu cunhado Manoel Gomes das Virgens, 
tidos como procuradores de Cristo. Abaixo deles, doze pessoas, 
denominadas de “sabidas”, exerciam atividades importantes nos 
rituais de iniciação. A estrutura social da irmandade comportava 
ainda um corpo de procuradores da honestidade masculina e 
feminina, cujas funções eram vigiar os vestuários e proibir 
amaziamentos, o que se constituía em agravo aos mandamentos 
divinos. Entre os primeiros a serem admitidos no seio da irmandade, 
registram-se: Antônio Luís, Amaro, Sebastião de Tal, João Miguel, 
Francisco – conhecido por Xixi – e Manoel José, filho do velho 
Agostinho Estevão, que era ferreiro. 

Muitos daqueles iniciados, ao se mudarem para o Rodeador 
levaram consigo os instrumentos de trabalho, podendo exercer seus 
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ofícios. José, filho de Estevão, “mudou a sua tenda de ferreiro para o 
mocambo da pedra”, e José Alexandre, miliciano do 12º batalhão “se 
mudou para as vizinhanças” (Devassa, fl. 71v). Os desertores eram 
chamados para compor um pequeno exército local, que chegou a ter 
150 homens sob o comando do sapateiro Gonçalo Correia, morto em 
combate no dia do cerco da comunidade pelas tropas reais. Esse 
efetivo era treinado para manejar armas de todos os tipos, 
principalmente bacamartes e espingardas. Aos olhos das autoridades 
reais, a existência de um exército e a conservação de armas nas mãos 
de pessoas de todos os níveis se constituía em um perigo para a 
ordem, devendo a comunidade ser aniquilada com brevidade. 

Durante sua iniciação, o espia Manoel José Moreira, viúvo 
assentado no sítio Pratinha, próximo ao Rodeador, imediatamente 
falou com Silvestre para que o admitisse. “Este lhe respondera que, 
para isso, era preciso que se confessasse três vezes com um bom 
padre, porém que se confessasse a uma imagem que ali lhe mostrou, 
que vinha a ser o mesmo, assim como era preciso fazer uma petição a 
Nossa Senhora para ver se consentia que entrasse” (Devassa, fl. 71). 
Moreira ouviu histórias de que a vida na Cidade do Paraíso Terreal 
era muito boa, e que estavam prestes a defender os direitos de el-rei 
D. Sebastião, que haveria de castigar os que fossem contra aquela 
comunidade. (Devassa, 71v, 72) 

O afluxo de gente a cada dia no Rodeador espantou os 
habitantes e as autoridades do Bonito, despertando a desconfiança do 
governador Luís do Rego Barreto, homem escolhido a dedo por Dom 
João VI para governar uma província que já era conhecida por seus 
antigos intentos rebeldes. O governador não poupou esforços para 
castigar com severas punições os envolvidos na Revolução de 1817, 
recentemente debelada. A imagem do mandatário era vista como 
cruel e temida, ele sabia disso e gabava-se da fama. Entendia que era 
preciso ser enérgico para impor sua autoridade.8 Ao tomar 

                                                           
8 O governador gabava-se de ser severo e justificava-se que era preciso ser austero 
para poder se impor e aplicar a lei de el-rei. Além da repressão aos revolucionários 
de 1817, quando as cadeias se avolumaram de presos e algumas lideranças 
revolucionárias perderam suas cabeças, o homem do mato não havia se esquecido do 
caso ocorrido recentemente no lugarejo de Mimoso, próximo a Bezerros e a cerca de 
60 quilômetros do Bonito. Um funcionário real, de passagem por aquelas paragens, 
necessitou entre 1818 e 1819 permutar o animal para continuar seu trabalho a 
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conhecimento daquele ajuntamento, o governador não poupou 
esforços para aniquilá-lo, promovendo uma incruenta guerra, na qual 
pereceram centenas de pessoas, inclusive crianças. Os que escaparam 
da morte foram levados presos para o Recife, onde foi aberta uma 
devassa para se conhecer o tipo de povo que se arrebanhara no 
Rodeador, suas ideias e, principalmente, quem os apoiava. 
 
FIGURA 2 – População sobrevivente da Cidade do Paraíso Terreal e 
que fora conduzida presa para o Recife em outubro de 1820. 

Nome 
Local de 

nascimento 
Filiação Profissão 

Estado 
civil 

Cor Idade Fólio 

Estevão Fernandes 
Coutinho 

Sto Antônio 
de 

Tracunhaém 
 Ferreiro   60 86-90v 

José Fernandes 
Coutinho 

Freguesia 
do 

Capibaribe 

Estevão 
Fernandes 
Coutinho/ 
Feliciana 

Mª da 
Conceição 

Ferreiro, 
Serralheiro 

solteiro parda 25 
22-23v 
90-95v 

Antônio Pereira 
Cariris 
Velhos 

Salvador 
Pereira 

Trabalhador de 
enxada 

casado parda 36 
23v-

24/95v-
99 

Manoel Pereira 
Pinto (Cunhado de 
Sivestre) 

  
Vivia da 
enxada 

casado parda 26 
114v-
116v 

Luís Antônio César 
(irmão de 
Silvestre) 

Japuranduba Luís César 
Vivia da 
enxada 

casado parda 30 
125-
126v 

Antônio Ferreira 
(cunhado de 
Manoel Gomes) 

 
Manoel 
Ferreira 

Vivia da 
enxada 

casado parda 45 126v-127 

Manoel da Paixão 
(cunhado de 
Silvestre) 

  
Sacristão no 

Rodeador 
   141-142v 

Manoel da Paixão  
Manoel da 

Paixão 
Ajudante de 

sacristão 
   143-144v 

                                                                                                                           
serviço do rei. A população se negou a atendê-lo, irritando o governador que, não 
conseguindo conhecer os autores do protesto, ordenou que toda a povoação fosse 
sitiada e os moradores conduzidos ao Recife como prisioneiros. Severamente 
punidos pela falta, alguns permaneceram retidos na prisão, outros retornaram às suas 
casas. “Esse procedimento fez espanto”, confidenciou Luís do Rego ao soberano, 
mas o corretivo foi prudente, porque não era “possível governar a grande distância e 
a um povo selvagem sem fazer crer que os castigos podem ir longe e que não há 
outro remédio que obedecer às autoridades”. (CARTAS PERNAMBUCANAS, 
1979, p. 95). 
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continuação 

Nome 
Local de 

nascimento 
Filiação Profissão 

Estado 
civil 

Cor Idade Fólio 

Feliciana Maria da 
Conceição (casada 
com Estevão 
Fernandes) 

  
Procuradora 

das 
honestidades 

casada parda 50 264-266v 

Francisca Maria de 
Santana (casada 
com Antônio 
Pereira) 

  
Procuradora 

das 
honestidades 

  25 266v-267 

Isabel Maria 
(casada com João 
Ribeiro) 

  
Procuradora 

das 
honestidades 

   266-267v 

Joana Evangelista   
Procuradora 

das 
honestidades 

   268-268v 

Manoela Maria 
(irmã de Silvestre, 
casada com 
Manoel Pereira 
Pinto) 

 Luís César    26 
268v-269 

 

FONTE – AN. Série Interior IJJ9, 245, v.9. 
 

Durante seu julgamento explicou Antônio Pereira, de 36 anos 
de idade, natural do Cariri, que abandoou o trabalho na enxada, na 
região do Rio da Prata, próximo do Rodeador, para ali viver, 
seduzido pela promessa de enriquecimento. Durante sua iniciação, 
perguntaram-lhe se “se dispunha a conquistar a Casa Santa de 
Jerusalém e o paraíso terreal, e a destruir todos aqueles que se 
opuserem a tal sagrado fim pugnado pela Lei de Deus” (Devassa 24). 
Para esse empreendimento, foi-lhe avisado que teria que ter muita 
coragem, porque poderia “se ver entre chuva de bala” (Devassa, 
2fl, 24). Um homem como Antônio Pereira pouco teria a perder, por 
isso aceitou imediatamente o convite, ingressando na Irmandade do 
Bom Jesus da Lapa.  

Durante a investigação dos prisioneiros, muitos aspectos do 
cotidiano da Cidade do Paraíso Terreal foram revelados. De uma ou 
outra forma, a documentação nos revela os nomes de alguns 
habitantes da cidade, local do nascimento, filiação, atividades, idade 
e cor. Estas informações foram reunidas no quadro apresentado na 
Figura 2, e, a partir do respectivo quadro, é possível perceber que a 
maioria dos habitantes da Cidade do Paraíso Terreal vivia das 
atividades ligadas à agricultura, e nasceram em diversas localidades 
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distintas. Em sua maioria eram pardos, com idade variando entre 
20 e 60 anos e casados. Infelizmente, a documentação pouco revelou 
do cotidiano das mulheres, que provavelmente realizavam trabalhos 
domésticos, podendo segundar a família em outras atividades. Dos 
131 prisioneiros, cinco eram mulheres, número proporcionalmente 
bastante inferior ao de homens, uma vez que a maioria dos 
moradores locais era constituída por mulheres. 

Na realidade, depois de a cidade ter sido arrasada procedeu-se 
a um interrogatório preliminar, quando foram soltas várias mulheres, 
após se verificar não ter havido participação delas no movimento. 
Entretanto cinco delas – Feliciana Maria da Conceição, Francisca 
Maria de Santana, Isabel Maria, Joana Evangelista e Manoela Maria 
– por exercerem atividades de destaque na irmandade, foram 
mantidas prisioneiras e trazidas pelas tropas até o Recife para serem 
inquiridas (Apeje. OG, cód. 19, 1820, fl. 9v). 

Os habitantes do Rodeador se diziam “autorizados por Deus” e 
afirmavam “que el-rei Dom Sebastião José (...) os havia de proteger, 
e que um dia haviam de sair daquele sítio e ir a toda parte, a fim de 
seguir sua lei, e a Senhora havia de mandá-los seguir e em tudo 
determinar-lhes o que se havia de fazer” (Devassa, p. 67). Os que 
seguissem tais doutrinas seriam felizes. Essas preleções foram 
observadas pelo espia tenente Antônio Ribeiro Freire, que narrou não 
ter conhecimento de que aquela sociedade “tivesse correspondência 
com (...) outras pessoas suspeitas e que os chefes dela eram Silvestre 
e Manoel Gomes [das Virgens]”, pessoas de muito prestígio na 
localidade. (Devassa, fl. 43). 

A essas observações acrescentam-se as impressões do 
comerciante do povoado do Bonito, José Manoel Vilaverde, branco e 
solteiro, que parecia incomodado com o afluxo de pessoas ao 
Rodeador. Para ele, as principais lideranças e outros sequazes “eram 
sebastianistas e enchiam ao povo de todas as mais patranhas” 
(Devassa, fl. 67). O governador Luís do Rego não era benquisto, 
devido a sua mão de ferro em defesa dos direitos do rei. Tanto que os 
líderes do Rodeador desejavam encontrar-se com ele “para lhe 
fazerem umas cuias da cabeça, uma para eles beberem e outra para 
quem a quisesse” (Devassa, fl. 73). Quanto ao soberano português, 
“sua majestade não era nada em chegando el-rei Dom Sebastião” 
(Devassa, fl. 120). 
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Essas declarações foram vistas como ameaçadoras, levantando 
suspeitas de que uma experiência sediciosa estivesse ali sendo 
orquestrada. Tais preleções, além de insolentes ou mesmo ultrajantes, 
revelaram existir naqueles rincões desafetos ao trono, o que punha 
em risco a manutenção do status quo. Na realidade, determinadas 
expressões talvez fossem consideradas mais perigosas que os 
violentos motins ou revoltas que mobilizavam grandes massas de 
homens em nome do “viva o rei, morra o mau governo”, declarações 
que nunca procuraram alterar a ordem, pelo contrário, buscavam 
restaurá-la (JANCSÓ In SOUZA, 1997, p. 389). 

Segundo testemunho de Manoel José Moreira, muito homens e 
mulheres se reuniam à noite para rezar, e após as orações havia 
treinos militares ou marchas, durante as quais se apregoava que 
“todos haveriam ir para o Paraíso Terreal, e el-rei dom Sebastião José 
os haveria de proteger com um grande exército” (Devassa, fl. 69). Os 
habitantes da Cidade do Paraíso Terreal consideravam-se eleitos e 
premiados pelo imaginado soberano, que iria laurear seus escolhidos 
no momento do seu retorno. Seriam tempos em que cessariam os 
castigos e os vexames pelos quais passavam. Por ocasião desse 
miraculoso dia, “os que estivessem naquela sociedade não morreriam 
e a Senhora os havia de mandar em tudo” (Devassa, fl. 69). 

A Cidade do Paraíso Terreal se constituía em um local bastante 
povoado, e sua população tendia a aumentar ainda mais com o 
crescente vazamento de notícias sobre as maravilhas ali propagadas. 
Grande parte das pessoas que ali moravam, pelo gráfico demonstrado 
anteriormente, havia nascido em Pernambuco e em suas vizinhanças. 
Das 131 pessoas presas e conduzidas ao Recife para interrogatório, 
constatou-se no inquérito que a grossa maioria morava no Rodeador 
ou em seu entorno, como se verifica no gráfico a seguir: 
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FIGURA 3 – Local de habitação dos prisioneiros que habitavam na 
Cidade do Paraíso Terreal 

 
FONTE – AN. Série Interior IJJ9, 245, v. 9. 
 

Com exceção do município de Garanhuns, os lugares 
mencionados no gráfico pertenciam, em 1820, ao distrito do Bonito. 
Os 10% ali apresentados correspondem às pessoas que habitavam na 
sede do povoado, cuja localidade pertenceu a Garanhuns até 1811, 
sendo transferida naquele ano para Santo Antão e aí se conservando 
até 1833, quando foi emancipada. Aqui abrimos um parêntese para 
explicar que dos 13% correspondentes ao município de Garanhuns, 
duas pessoas habitavam na localidade de Gavião, também conhecida 
por Gavião do Prata, hoje Engenho Troia e adstrito à municipalidade 
bonitense. O restante provinha de locais próximos ao citado município. 

Ao ser aberta a devassa, muitos dos inquiridos declararam não 
ter conhecimento do número exato da população que residia na Cidade 
do Paraíso Terreal. Antônio Pereira revelou que a quantidade de 
pessoas no lugar duplicou após ter sido propagado que a Santa da 
Pedra (Nossa Senhora) iria revelar-se à aos fiéis (Devassa, p. 24). A 
santa ficava entronizada em uma espécie de capela (mocambo coberto 
de palha), também intitulada de Oratório, próxima a uma gruta em 
cujo recinto “havia algumas imagens e ali se rezava, e depois disso 
pegavam em armas e faziam umas marchas, todos armados” (Devassa, 
42v). No dia em que o Rodeador foi cercado pelas tropas reais, houve 
uma verdadeira carnificina. Pelos registros oficiais, o número de 
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mulheres e crianças que ali viviam era grande, e se constituiu no maior 
contingente atirado às prisões (Devassa, fl. 30). 

O negociante José Manoel Vilaverde, branco e solteiro, 
residente no povoado do Bonito, havia tomado conhecimento dos 
exercícios religiosos e militares do Rodeador através de boatos, e 
afirmou que na noite de 26 de outubro de 1820, quando a Cidade do 
Paraíso Terreal foi arrasada pelas tropas, concentravam-se ali cerca 
de “trezentas ou quatrocentas pessoas (...) tudo gente da plebe e 
ignorante, que concorreram por ter dito neste lugar e vizinhanças que 
uma senhora que existia na dita serra em um mocambo de palha 
havia de falar na dita noite” (Devassa, fl. 66v). Segundo o citado 
comerciante, na véspera do dia em que se propagou o aparecimento 
da santa foi intenso o afluxo de pessoas, em sua maioria “gente de 
pequenas condições e poucos brancos” (Devassa, fl. 22v), que se 
dirigiram ao local dos acontecimentos movidos por espetaculares 
histórias de milagres inventadas por impostores. 

Para o octogenário Manoel Pereira da Silva, branco, viúvo e 
residente no povoado do Bonito, o povo se reuniu na Cidade do 
Paraíso Terreal “por devoção ou curiosidade”, e as rezas ali eram 
boas e se prolongavam pela manhã. A estas declarações assomam-se 
as de Bento José do Nascimento, branco, casado, também residente 
no povoado do Bonito. Segundo afirmou, não era de seu 
conhecimento que o povo arrebanhado na citada localidade fizesse 
“maquinações contra o Estado e que se armasse para esse fim” 
(Devassa, fl. 68). Sobre a principal liderança da comunidade, 
propagou-se que havia fugido ou morrido durante as refregas 
(Devassa, fl. 22v). Maria da Conceição – filha da viúva e sesmeira 
Águeda Maria dos Santos – branca e solteira, disse ter ido ao local no 
pretenso dia em que a santa do oratório iria falar ao povo, e lá 
encontrou muita gente, homens e mulheres. Entretanto, não soube 
precisar o número de pessoas ali presentes (Devassa, fl. 73, 73v). 
 

Conclusões 
 

A história dos deserdados do Rodeador revela muitas das 
aspirações da população pobre que vivia por esses brasis no tempo 
do processo de Independência. Muitos desconfortos infernizavam 
aquele povo: a carestia, as injustiças sociais e, principalmente, o 
famigerado sistema de recrutamento de tropas. A chegada da família 
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real ao Brasil em nada melhorou a sorte dos desclassificados, nem 
das elites que, em 1817, protestavam contra o rei em uma revolução 
que procurou desfazer os laços com o antigo Reino Unido Português. 
Se as elites se encontravam descontentes, o contingente livre e pobre 
não ficava por menos, conforme sinaliza a história dos pobres do 
Rodeador. 

Os desclassificados da Cidade do Paraíso Terreal entendiam 
que mudanças de vida não seriam conquistadas com o atual soberano 
sentado no trono. Segundo se propagava, ele “havia de deixar de 
reinar” (Devassa, fl. 66). Assim, acreditavam que sua sorte só viria a 
mudar com o retorno do imaginado rei português, desaparecido há 
cerca de trezentos anos as preleções sinalizavam a existência de uma 
crise de relacionamento entre a Coroa e seus súditos. O modo como 
foram punidos, mortos e queimados, revela o quanto os agentes reais 
se preocupavam com a manutenção da ordem, procurando abafar 
fagulhas como aquelas ocorridas em Pernambuco havia três anos, 
que poderiam desencadear incêndios. 

A história dos deserdados da Cidade do Paraíso Terreal 
primeiramente chamou a atenção de antropólogos e folcloristas, 
sendo mantida por muito tempo em sigilo, como desejou o soberano, 
e despertando somente há pouco a atenção dos historiadores.9 Em 
1999, a Escola de Samba Gaviões da Fiel levou para a avenida, em 
São Paulo, alguma nuance daquelas histórias. A homenagem dos 
carnavalescos foi um estímulo à reflexão sobre o quanto a história é 
filtrada pela cultura popular, e que recorrer a ela para recordar um 
tempo pontuado por “êxtase e liberação” é algo fascinante (BURKE, 
1989, p. 210). 

Os foliões entraram na avenida com o enredo “O príncipe 
encoberto ou a busca de Dom Sebastião na Ilha de São Luís do 
Maranhão”. Segundo a letra do samba-enredo, de autoria de Zé Rifai, 
Alemão do Cavaco e Ernesto Teixeira, após a tragédia no Marrocos o 
inditoso rei português se encantou no Nordeste brasileiro, ora sendo 

                                                           
9 Sobre o tema, leiam-se: AGUIAR, 2011; CABRAL, 2004a; CABRAL, 2004b; 
HERMANN, 2001; HERMANN, 2005; PALACIOS, 2002; PALACIOS, In 
DANTAS, 2011; QUEIROZ, 1976; RIBEIRO, 1960. Recentemente, Pedro Castellan 
Medeiros defendeu na USP sua dissertação de Mestrado em História Social, 
intitulada “No reino do Paraíso Terreal: rebeldes-devotos da pedra encantada do 
Rodeador: Pernambuco, 1820”. 
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visto na Praia dos Lençóis, no Maranhão, ora se escondendo na 
Pedra do Rodeador e em Pedra Bonita, ambas em Pernambuco. 
Respectivamente no município do Bonito e na antiga comarca de 
Flores, atual município de São José do Belmonte (CABRAL, 2004a, 
p. 15): 
 

A busca pelo mito continua, e se espalhou pelo Nordeste do Brasil 
Canudos, Serra do Rodeador, Pedra Bonita, quanto sofrimento e dor 
Praia dos Lençóis, no Maranhão, vem reviver a lenda da ressurreição 
E desde o limiar da nossa história, o sacrifício do touro se fez 
tradição 
E hoje, em todo o céu iluminado, brilha a estrela do touro 
negro encantado 
Tem bumba-meu-boi, reisado e marujada  
Tem Gaviões, sacudindo a arquibancada  
Tem bumba-meu-boi, reisado e marujada 
Tem Gaviões, sacudindo a arquibancada 
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POBRES E POBREZA NA PROVÍNCIA 
DE MATO GROSSO 

 
Divino Marcos de Sena 

 
A partir dos anos 1960, o estudo sobre as pessoas comuns 

ganhou espaço significativo nas produções historiográficas. Essa 
situação foi estimulada com a renovação e diversificação de objetos, 
fontes, metodologias e a elaboração de teorias da história, quando 
questões foram lançadas e novas temáticas passaram a ser 
alvo/objeto de preocupação dos historiadores.10 Os populares 
começaram a ter maior destaque nas produções históricas, e o 
político, as relações diplomáticas e a cultura de elite não eram mais 
os únicos ou principais interesses dos pesquisadores, que passaram a 
dar importância para o estudo do cotidiano da maioria da população 
que vivia e produzia modos de vida peculiares. 

Autores a exemplo de Carlo Ginzburg (1993), Peter Burke 
(1999), Jim Sharpe (1992) e Edward Thompson (2005) ressaltaram a 
importância em se estudar as parcelas da população que não 
pertenciam às elites. Eles criticaram a historiografia que por muito 
tempo desconsiderou as ações de pessoas comuns.  

Esse movimento de renovação também teve seus expoentes na 
historiografia brasileira pouco mais de uma década após as novas 
influências teórico-metodológicas terem sido formuladas em países 
europeus e na América do Norte (VAINFAS, 2009). Anterior às 
novas influências, alguns autores chamaram a atenção para a 
                                                           
10 A renovação historiográfica está relacionada com a trilogia organizada, em 1974, 
por Jacques Le Goff e Pierre Nora, “História: Novos Problemas, Novas Abordagens, 
Novos Objetos”, que ampliou a noção de fontes, além de expandir as possibilidades 
metodológicas, incluindo os importantes diálogos com outras áreas do 
conhecimento, ver Le Goff; Nora (1976). Ainda sobre a renovação historiográfica e 
a diversidade de objetos e fontes, conferir: Le Goff (1993), Burke (1992), Cardoso 
& Vainfas (1997) e (2012) e Chartier (2002).  
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presença e participação de livres e pobres na sociedade escravista 
brasileira. Caio Prado Júnior, por exemplo, foi um dos primeiros a 
considerar a presença daquela parcela na sociedade colonial. Em seu 
livro “Formação do Brasil contemporâneo” (1ª edição de 1942), 
descreve a composição social do Brasil no período colonial e aponta 
a presença de livres e pobres. Afirma que entre as duas categorias 
nitidamente definidas (escravos e senhores) e “entrosadas na obra da 
colonização comprime-se o número que vai avultando com o tempo 
dos desclassificados, dos inúteis e inadaptados; indivíduos sem 
ocupações mais ou menos incertas e aleatórias ou sem ocupação 
alguma”. Caio Prado destaca as atividades desenvolvidas por livres e 
pobres, e definiu aquela camada social como sendo constituída, 
sobretudo de “pretos e mulatos forros ou fugidos da escravidão; 
índios destacados de seu habitat nativo […] mestiços de todos os 
matizes e categorias […] e até brancos, brancos puros […]” 
(PRADO JÚNIOR, 1973, p. 281-282). 

Outro estudo já clássico na historiografia brasileira que 
antecede o movimento de renovação é o livro de Maria Sylvia de 
Carvalho Franco, “Homens livres na ordem escravocrata”, defendido 
como tese de doutorado em 1964 e publicado em várias edições. A 
obra refere-se ao homem livre e pobre no que diz respeito às 
condições materiais de vida, as relações sociais engendradas no 
interior dos pequenos grupos e a participação desses homens na 
sociedade. Além disso, discute a figura dos livres mais abastados que 
compuseram o sistema mais ativo de dominação por meio das 
organizações a que estiveram ligados. 

Carvalho Franco descreve a maneira como livres e pobres 
estiveram ligados aos ambientes rurais no desenvolver de distintas 
atividades, e aponta algumas características de categorias sociais que 
faziam parte da “camada intermediária” da sociedade paulista 
(FRANCO, 1997). A obra é considerada marco na historiografia 
sobre o tema, por analisar uma parcela da sociedade até então 
relegada por outros estudiosos. 

O aumento de interesse pela temática ocorreu nas décadas 
seguintes, quando estudos focalizaram distintas áreas e verificaram a 
presença e participação de pessoas que não eram senhores e nem 
escravos no processo de formação da sociedade brasileira. Os novos 
estudos apontaram a multiplicidades dos genericamente chamados 
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pela historiografia como livres e pobres ou pobres livres.11 
Com relação à historiografia sobre Mato Grosso, um dos, 

senão o primeiro autor que menciona a presença da “camada 
intermediária” na sociedade local foi Virgílio Corrêa Filho, na obra 
“Pantanaes Matogrossense: devassamento e ocupação”. O autor se 
reporta à existência de pessoas livres e pobres, que, segundo ele, 
eram indispensáveis nas fazendas e usinas da região. Corrêa Filho se 
refere àquelas pessoas como constituintes de uma “classe de inferior 
nível social”, da qual faziam parte: “agregados, camaradas e os que 
não se alistam em nenhum destes grupos, embora vivam igualmente 
desprovidos de haveres, como os ribeirinhos modestos” (CORREA 
FILHO, 1946, p. 122-123). 

Outros estudos, ao discutirem a sociedade mato-grossense nos 
século XVIII e XIX, abordaram indiretamente a presença dos livres e 
pobres ao considerarem as relações com outros grupos sociais e a 
inserção de todos eles na sociedade/cotidiano.12  

Um dos primeiros estudos identificados e que se referem 
principalmente à temática em Mato Grosso é o de Eula 
Wojciechowski, que discute o comportamento e o cotidiano de 
homens livres e pobres direcionados aos quartéis da província. A 
autora analisou alguns conflitos entre livres e pobres e autoridades 
provinciais, resultantes das medidas de disciplinarização que a elite 
dominante tentava impor àquela parcela da sociedade, usando como 
mecanismo o recrutamento militar. Argumenta sobre a ideia de 
“civilização” presente naquele momento histórico, de modo a 
entender os olhares das elites em relação às pessoas comuns e os 
mecanismos usados para “civilizá-las”. Discute as condições de vida 
dos recrutados antes e depois de serem direcionados aos quartéis, e 
constata que nem todos eram vadios, criminosos e perniciosos à 
ordem pública e muitos mantinham uma ocupação. A obra de Eula é 
uma referência importante para entender não somente a ideia de 

                                                           
11 Diante de uma variedade de estudos, indico Samara (2005), Souza (2004), Dias 
(1995), Castro (1987), Martins (1996), Moura (1998), Silva (2010), Wojciechowski 
(2004), Resende (2008) e Sena (2013). 
12 Diante de uma diversidade de estudos que apontam a presença e participação de 
livres e pobres, sem tomá-los como temática específica de estudo, destaco: Aleixo 
(1980), Volpato (1987) e (1993), Lucídio (1993), Symanski (2006), Camargo (2010) 
e Moura (2014). 
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“civilização”, o olhar estereotipado da elite, as estratégias criadas 
para impor uma lógica de vida desconhecida pelos livres e pobres, 
mas também em percebê-los como pessoas que resistiram para 
manter suas práticas e costumes que foram gestados a partir de um 
viver característico (WOJCIECHOWSKI, 2004).  

No Mestrado em História desenvolvi pesquisas voltadas para 
os livres e pobres em Mato Grosso. Na dissertação, defendida em 
2010 e publicada em formato de livro em 2013, analisei a presença, 
condições de vida, participação na dinâmica interna e aspectos do 
cotidiano de trabalho de uma parcela da população livre e pobre, 
constituída pelos camaradas na província de Mato Grasso da 
primeira metade do século XIX, especialmente aqueles estabelecidos 
em ambientes rurais (SENA, 2013). Outro estudo monográfico sobre 
os livres e pobres é a dissertação de mestrado de Cassia Queiroz da 
Silva, que versa sobre os modos de vida e de trabalho de pobres 
livres em Sant’Anna do Paranahyba no sul da província de Mato 
Grosso (SILVA, 2014). 

Nas últimas quatro décadas houve o aumento do número de 
trabalhos sobre o Mato Grosso nos séculos XVIII e XIX13. Porém, a 
temática “livres e pobres” precisa ser mais explorada para aquela 
espacialidade. Visando contribuir com a discussão, este texto tem por 
objetivo refletir sobre as categorias “pobre” e “pobreza” em Mato 
Grosso da primeira metade do oitocentos. 
 
Pobres e pobreza em Mato Grosso – século XIX 
 

A leitura da bibliografia relacionada ao tema permitiu 
compreende a multiplicidade dos perfis e dos modos de vida dos 
livres e pobres no Brasil. Na designação de pobre e pobreza entraram 
pessoas com uma pluralidade de tipologias sociais, com diferentes 
ocupações e arranjos de trabalho ou ausência destes, inseridos em 
                                                           
13 O território que correspondia à capitania e depois província de Mato Grosso 
passou a ser denominado Estado de Mato Grosso após a Proclamação da República 
do Brasil, no final do século XIX. Em setembro de 1943, parte do território dos 
estados de Mato Grosso e Amazonas foram desmembrados para formar o Território 
Federal do Guaporé (que três anos depois passou a ser denominado Território 
Federal de Rondônia). Em 11 de outubro de 1977, novamente o território do Mato 
Grosso foi dividido. Ficou determinada, por lei federal, a formação dos atuais 
Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 
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teias distintas de vínculos pessoais, cada qual com suas formas de 
viver e interpretar o mundo escravista, no qual as elites por vezes os 
tratavam uniformemente e com olhares estereotipados. 

Mas, o que era ser pobre em Mato Grosso no século XIX? 
Como o discurso das elites definia quem era pobre ou que estava na 
condição de pobreza? É possível pensar em uma definição que dê 
conta de explicar a pobreza em Mato Grosso? Essas questões são 
essenciais para compreender o espaço social que os livres não 
abastados ocuparam numa sociedade que foi escravista não apenas 
no critério econômico, mas que também formou condutas, 
estabeleceu desigualdades sociais e “raciais” e urdiu sentimentos, 
valores e condutas de submissão que por vezes não apenas escravos 
foram atingidos. 

Em dicionários oitocentistas, as definições de pobre e pobreza 
demonstram genericamente carência de algo, principalmente de 
elementos materiais ou ligados à manutenção da vida. No dicionário 
Antonio de Moraes Silva, pobre é o que não é rico, ou seja, é a 
“quem falta o necessário para a vida, o que tem poucas posses”. 
Além dos outros comentários e atributos em que a palavra é utilizada 
de maneira composta para definir ou qualificar algo, tais como 
“língua pobre” e “pobres de espírito”, o dicionário define o pobre 
como o que pede pelas portas, o pedinte; e pobreza como a “falta do 
necessário para a vida”, “estreiteza e parto de posses e haveres” 
(SILVA, 1813). Em 1832, dez anos após a Independência política do 
Brasil, numa descrição próxima, o dicionário de Luiz Maria da Silva 
Pinto definiu pobre como aquele “que não tem o necessário para 
viver”, “aquele que pede pelas portas”, como uma pessoa “de pouco 
valor”. E pobreza era a “falta do necessário para viver”, assim como 
a “falta de posses” (PINTO, 1832). Nesse caso, em ambos os 
dicionários, o primeiro publicado em Portugal e o segundo no Brasil, 
a pobreza e ser pobre estavam ligados à ausência de meios e posses 
vitais para a sobrevivência. A carência de alimentos e de outros itens 
poderia levar os indivíduos a viver na mendicância, fazendo com que 
ganhassem o atributo de pessoas com pouco valor, um infeliz. 

Quanto à condição social, o pobre nesses dicionários indicava 
carência ou privação de algo, que vivia com poucas posses. Foi dessa 
forma que o “Diccionario contemporâneo da língua portugueza”, de 
1881, definiu as palavras pobres e pobreza, mas com várias outras 
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utilizações e exemplos em que pobre era sempre uma posição 
inferior a algo, situação ou alguém diante de um parâmetro tido 
como ideal (AULETE, 1881). Uma pessoa pobre era aquela que 
estava abaixo de um padrão para sobreviver e de possuir posses.  

Os sinônimos da palavra pobreza também seguiam essa lógica 
de carência ou ausência de algo. No “Dicionário de sinônimos”, de 
1859, pobreza era a falta do necessário para a vida, grande escassez 
ou estreiteza de posses e haveres. Porém, ela exprimia a ideia de ter 
alguma coisa, mas não o bastante para as necessidades vitais. Já seus 
sinônimos apresentavam algumas distinções: indigência, por 
exemplo, exprimia a ideia de carência do necessário, por estar uma 
pessoa impossibilitada de o haver, de o ganhar; penúria significava a 
escassez extrema em que se achava uma pessoa ou família, a quem 
faltavam as coisas mais indispensáveis à vida, que padecia de fomes 
etc.; e inópia era em geral a falta, a carência do que era mister 
(FARIA, 1859). Assim, pobreza era definida como ausência de algo, 
mas não a falta total. Essa ausência prejudicava o alcance dos meios 
considerados necessários para a vida. 

A partir dessas descrições surgem algumas interrogações que 
não são aprofundadas nos dicionários. O que caracterizava o pobre 
no Brasil escravista do século XIX tomando como base essas 
definições? Quais bens ou meios de vida uma pessoa deveria possuir 
para não ser pobre? Teria um único padrão de pobreza? São questões 
que a documentação da época ajuda a responder ou ao menos tentar 
ampliar a definição trazida pelos dicionários. 

Michel Mollat, em célebre estudo sobre os pobres da Idade 
Média, afirma que ao estudar o pobre, deve-se levar em consideração 
a definição do termo e de seu estado em sentido amplo. Para aquele 
autor, o pobre é o que, de modo permanente ou temporário, encontra-
se em situação de debilidade, dependência e humilhação, 
caracterizada pela privação dos meios, variáveis segundo as épocas e 
as sociedades, que garantem força e consideração social: dinheiro, 
relações, influência, poder, ciência, qualificação técnica, 
honorabilidade de nascimento, vigor físico, capacidade intelectual, 
liberdade e dignidade pessoais (MOLLAT, 1989).  

Segundo Mollat, ao trabalhar com a pobreza é imprescindível 
explicitar a que pobreza se refere, pois o período sobre o qual se 
debruça exerce influência no tratamento dado à matéria escolhida. 
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Nesse caso, é importante refletir sobre a pobreza num determinado 
espaço e temporalidade historicamente localizados. 

Para refletir sobre a pobreza em Mato Grosso durante as 
décadas que antecederam à crise do trabalho escravo no país, foram 
consultadas as palavras “pobre” e “pobreza” nos Relatórios de 
Presidentes de Província, Processos Judiciais, Leis Provinciais e 
Periódicos publicados até meados do século XIX. O objetivo foi 
buscar elementos que ajudassem a pensar como essas palavras foram 
empregadas para designar a condição socioeconômica de parcela da 
população de Mato Grosso.  

Nos Relatórios dos Presidentes de Província, a palavra pobre 
aparece de forma a caracterizar um determinado “grupo” social, 
pertencente a uma parte da complexa e desigual sociedade de Mato 
Grosso. Juntamente ao termo pobre aparecem outros que se referem 
àqueles que viviam na condição de pobreza. O pobre é caracterizado 
como pertencente a uma classe, a “classe pobre”, chamada também 
de “classe menos abastada”, “classe inferior”, “última classe da 
sociedade”, “pessoa de baixa condição social”, “gente da ínfima 
classe do povo” e “classe ínfima da sociedade”. Estas expressões 
aparecem esparsamente nos Relatórios e estavam inseridas em 
contextos que se referiam genericamente a pessoas pobres. 

Na mesma fonte há poucas descrições que se referem aos 
pobres que não sejam com vieses estereotipados. Contudo, são 
identificadas características de vida dos pobres, ainda que 
atravessadas por análises que pretendiam inferiorizá-los a partir dos 
padrões considerados ideais pelas elites. No trecho seguinte, parte do 
discurso do presidente José Antônio Pimenta Bueno, quando relatava 
sobre a importação e exportação da província e da alta dos produtos 
importados vendidos em Mato Grosso, é possível apreender algumas 
características da população pobre.  
 

Nota-se que uma grande parte dos habitantes da Província vestindo-
se apenas com os tecidos do país, alimentando-se facilmente pela 
muita abundância do peixe, parece ter decididamente renunciado aos 
prazeres do homem civilizado; até o sal é por eles muitas vezes 
dispensado: não será prudente impor mais sobre esses gêneros, 
atendendo se convém antes mudar os costumes dessa grande parte da 
população, e chamá-la a novos hábitos, e necessidade de civilização, 
protetora da indústria, e protetora da riqueza social (Discurso 
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recitado pelo Presidente da Província de Mato Grosso, José Antônio 
Pimenta Bueno, 1845, p. 15-16). 

 
Os padrões da modernidade, vigentes no mundo ocidental, 

eram ansiados pelas elites brasileiras e, nesse caso, particularmente 
da província. A inserção de hábitos e comportamentos tidos como 
“civilizados”, aos olhares dos governantes, colocaria Mato Grosso no 
caminho da “civilização”, tirando-lhe a imagem de terra “selvagem” 
que estava abaixo da “escala evolutiva” tida como ideal no mundo 
oitocentista (GALETTI, 2012). Para as autoridades provinciais era 
imprescindível disciplinar a população, inserindo o trabalho ordeiro, 
sistemático, regular, como já existia em cidades industriais e outros 
espaços da Europa (SENA, 2013).  

Para além da visão “civilizatória” e estereotipada do 
presidente José Antônio Pimenta Bueno, é possível apontar em seu 
discurso alguns elementos que pertenciam à dinâmica de vida de 
alguns livres e pobres da província. Determinados pobres não 
vestiam tecidos confeccionados em outras localidades, alimentavam 
principalmente do que a natureza local proporcionava, comumente 
não tinham hábito de comer sal – já que por quase toda a primeira 
metade do século XIX, este produto era importado de outras 
províncias e somente nos anos finais da primeira metade do século 
XIX ele passou a ser explorado em Mato Grosso14 –, e não 
compravam produtos importados devido ao elevado preço. 

Em meados do século, aparecem impressões dos governantes 
da província sobre a alta considerável dos preços de víveres, com seu 
agravamento nos anos 1858 e 1859. Esta situação foi ressaltada pelo 
presidente da província Joaquim Raimundo de Lamare, no discurso 
recitado na abertura da Assembleia Legislativa de 1859, afirmando 
que “nas povoações da fronteira é a carestia muito maior. Este estado 
de coisas produz excessivo gravame às classes menos abastadas”, e 
por isso não poderia deixar de merecer a “mais particular atenção” 
do legislativo provincial (Relatório do presidente da província de 

                                                           
14 Conforme a fala do presidente Joaquim José de Oliveira, no ano de 1849, estava sendo 
fabricado “nas margens do Baixo Paraguai uma quantidade considerável de sal comum, 
de maneira que a produção desse gênero não diminuir, a sua importação das províncias 
do Pará e do Rio de Janeiro deve cessar inteiramente.” (Relatório do presidente da 
província de Mato Grosso, o major doutor Joaquim José de Oliveira, 1849, p. 15). 



 

41 

Mato Grosso, o chefe de divisão, Joaquim Raimundo de Lamare, 
1859, p. 32-33). 

Alguns elementos nem sempre eram acessíveis aos livres e 
pobres. Produtos importados não estavam no rol das mercadorias 
adquiridas por parte da sociedade provincial. Mesmo o sal, artigo 
essencial para as funções biológicas básicas do ser humano, não era 
adquirido facilmente por toda a população. A carência de 
determinados gêneros alimentícios era apontada como algo que 
sinalizava a situação de pobreza. 

Os pobres nem sempre adquiriam produtos no mercado local. 
O sustento de muitos era buscado principalmente naquilo que era 
obtido pelas condições naturais da província, como por meio da caça, 
pesca, coleta e/ou plantio. Isto não excluía que os pobres pudessem 
comprar nos mercados e feiras produtos que não retiravam da 
natureza, já que na mesma fala de Joaquim Raimundo de Lamare é 
apontada a alta dos preços de víveres e dos reflexos negativos dessa 
alta na vida da classe menos abastada. 

Outra denominação que aparece em relatórios apresentados 
depois de 1840 é o termo desvalido para designar crianças pobres e 
aos presos pobres. Desvalido era um desprotegido, um desamparado, 
um abandonado, deixado, um pobre que precisava do auxílio de 
outrem ou de ajuda direta do Estado. Nos discursos presidenciais, a 
educação era apontada como elemento que traria o “progresso” à 
província e tornaria a população mais “civilizada”, daí a necessidade 
de ajudar crianças desprotegidas ou que os pais não possuíam meios 
para mantê-las na escola. Sendo assim, o presidente Ricardo José 
Gomes Jardim fez a seguinte ressalva aos deputados provinciais 
quando apresentava a deficitária15 situação da instrução pública.  
 

Não passarei a outro artigo sem pedi-vos que estabeleçais no futuro 
orçamento a necessária consignação para auxílio do ensino dos 
meninos desvalidos, se bem que não seja fácil ao Governo achar nos 
lugares quem ajuíze desinteressadamente do grau de pobreza de cada 
um para coadjuvá-lo na boa distribuição deste útil socorro (Discurso 
recitado pelo presidente da província de Mato Grosso, Ricardo José 
Gomes Jardim, 1845. p. 19). 

                                                           
15 Sobre os problemas e propostas da educação escolar na província, conferir 
Siqueira (2000). 
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No trecho do discurso os meninos pobres foram classificados 
como desvalidos, uma forma de se referir aos desprovidos de meios 
para frequentar as aulas, como os materiais básicos utilizados no 
processo de ensino-aprendizagem. Em outro relatório, apresentado em 
1840, o presidente Estevão Ribeiro de Rezende ressalta que a quantia 
votada na Lei Provincial nº 12 de 30 de abril de 1839, para a compra 
de papel e mais utensílios para o ensino de alunos pobres, não tinha 
sido totalmente despendida, e ressalta que “pode o governo conciliar a 
economia [que teve na compra dos utensílios] com os socorros, que 
mandou prestar a diversas aulas em benefício daquela classe, 
certamente digna de proteção que a vossa filantropia fará continuar” 
(Discurso que recitou o doutor Estevão Ribeiro de Rezende, presidente 
da província, 1840). O auxílio com papel e outros materiais essenciais 
para a frequência de alunos nas aulas é um indicativo de que pais 
livres e pobres não tinham condições de comprar materiais escolares, 
cabendo ao Governo direcionar parte da verba provincial para tais 
gastos. Dentre as características que compunham a pobreza na 
província de Mato Grosso, deve ser assinalado o não acesso e a 
dificuldade de livres e pobres à educação escolar, bem como a falta de 
meio para manterem seus filhos na escola. 

Na passagem transcrita, o presidente Ricardo José Gomes 
Jardim ressaltou a dificuldade de perceber quem era pobre, já que 
muitos se declaravam como tal, o que dificultava a distribuição para 
as pessoas que realmente precisassem. Nesse caso, é possível pensar 
no mínimo em duas situações: 1) que a grande maioria da população 
da província naquele momento se encontrava em situação de 
pobreza, por isso a dificuldade do governo em não saber quais 
realmente mais necessitavam; 2) que pudessem existir pessoas com 
distintos níveis de pobreza. 

Uma das dificuldades em se estudar as populações pobres está 
na variação dos tipos e graus de pobreza. A pobreza das pessoas que 
viviam e/ou trabalhavam nos espaços urbanos era múltipla e poderia 
distinguir em vários aspectos daquela vivenciada no meio rural, nos 
espaços de mineração, no “mundo das águas” (ribeirinhos e 
trabalhadores da navegação), nas vias terrestres e nos ambientes 
militares. É preciso ter o cuidado para não fazer generalizações que 
possam enquadrar diferentes pessoas em esquemas restritos e 
fechados. Contudo, buscar elementos condicionantes que eram 
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utilizados num determinado período para classificar indivíduos como 
pertencentes à “classe pobre” pode favorecer a compreensão sobre os 
níveis de pobreza e a condição de pessoas livres que buscavam 
variadas alternativas para sobreviverem numa sociedade escravista. 

Em busca de pistas sobre a pobreza, no anexo do relatório 
apresentado em 1839, Estevão Ribeiro de Rezende expôs o quadro 
demonstrativo sobre as aulas públicas de Gramática Latina na cidade 
de Cuiabá e na vila de Poconé. 
 

QUADRO 1 – Cadeiras de Gramática Latina, Públicas e Aulas 
Particulares 

Aulas Públicas 
Filhos de pais vivos Órfãos Total de alunos 

  
Com alguma 

fortuna 
Pobres  

Cuiabá 9 …. …. 9 
Poconé 3 3 1 7 
Total 12 3 1 16 

Aula particular 
Nesta cidade                                                     Uma com o nº de 34 alunos 

FONTE – Manuel do Espírito Santo. In: Fala com que o presidente da província de 
Mato Grosso fez a abertura da Segunda Sessão Ordinária da Segunda Legislatura da 
Assembléia Provincial no dia 2 de março de 1839, p. 84. 
 

No quadro 1 estão separados os alunos filhos de pais vivos dos 
alunos órfãos, sendo estes divididos entre que possuíam alguma 
fortuna e os que eram pobres. Nesse sentido, os alunos pobres seriam 
aqueles despossuídos de alguma fortuna, ou seja, sem a posse de 
bens. Os dados sugerem também o reduzido número de alunos nas 
aulas de gramática latina, e o número ainda mais reduzido de pobres. 
Nas escolas particulares não houve distinção entre os alunos, o que 
corrobora para a ideia de ausência de crianças pobres nesse tipo de 
instituição. Considerando que a maioria da população brasileira e da 
província não tinha acesso à escola (CARVALHO, 2012 e 
SIQUEIRA, 2000), os pobres enfrentavam mais dificuldades em 
permanecer no ambiente escolar. Desse modo, o pobre era aquele 
despossuído de algum tipo de fortuna e que frequentava com 
dificuldades ou não frequentava a educação escolar pública. 

Outro elemento que permite entender o que era ser pobre, diz 
respeito à citação de “presos pobres” nos relatórios presidenciais e 
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nas leis provinciais de Mato Grosso. No discurso apresentado no ano 
de 1847, o presidente João Crispiano Soares que ao tratar da caridade 
pública versou sobre a alimentação direcionada aos presos pobres e 
afirmou que  
 

A Lei vigente do orçamento não consignou quantia alguma para 
sustento de presos pobres, entretanto que o governo imperial ainda 
nada tem deliberado sobre a estremação desta despesa pública, que 
muitos opinam dever considerar-se como geral; e sendo de justiça 
que aos desgraçados presos se não podia faltar com os alimentos 
para sua conservação, a presidência ordenou por portaria de 28 de 
agosto do ano passado, que se fizesse essa despesa pelas rendas 
provinciais, até que o governo de S. M. o Imperador providenciasse a 
respeito. Em cumprimento desta ordem, tem-se despendido a partir 
de sua data até fim de março a quantia de 692$980 réis, espero de 
vossa filantropia que aprovais esta despesa, embora não fosse 
autorizada por lei; e que enquanto não houver ulteriores 
providências, para seu pagamento pelos cofres nacionais, 
continuareis a consigná-la em vossos orçamentos (Fala do presidente 
de província João Cipriano Soares, 1847, p. 24). 

 
Além de relatar sobre a situação dos presos pobres, e de como era 

custeada a despesa com a alimentação deles e a posição do governo 
central em relação ao assunto, a citação acima permite fazer algumas 
considerações sobre a pobreza, mesmo ela se referir a uma parcela 
específica da população pobre. Ao mencionar a quantia para a compra 
de alimentos, o presidente ressaltou que seria para o sustento de presos 
pobres, não incluso todos os presos. Entre estes últimos, existiam 
aqueles que recebiam comida de familiares, amigos ou outras pessoas 
próximas, e os presos que eram pobres, devendo ao governo provincial 
ou central arcar com as despesas. Neste sentido, preso pobre era o 
indivíduo que não recebia comida ou assistência de particulares, ou seja, 
que seria desprovido de alimentação, cuja família não dispunha de 
meios para custear a subsistência dentro da prisão. Nesse grupo 
poderiam estar pessoas que antes do cárcere arcavam com o seu 
sustento, sem necessariamente depender de outrem.  
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A alimentação dos presos pobres16 foi apontada em outros 
relatórios e nas leis provinciais (Relatórios de Presidentes e Vice-
Presidentes da Província de Mato Grosso de 1835 a 1860; Collecção 
das Leis Provinciaes de Mato Grosso – 1835 a 1860). Essas menções 
corroboram para distinguir os presos que eram sustentados por 
pessoas externas, daqueles que eram caracterizados como pobres, 
que dependiam da alimentação fornecida pelos cofres públicos. 

Pelo exposto, o pobre não tinha condições de comprar em 
grande escala produtos importados, não possuía condições de 
manterem seus filhos na escola, recorriam àquilo que a natureza 
proporcionava (pesca, coleta e plantio) e era a parcela da população 
que mais sofria com a alta dos preços de víveres.  

Em periódicos publicados na província até meados do 
século XIX, pobre era aquele que merecia ajuda, a quem deveria 
ser direcionado auxílio financeiro, material ou espiritual (Jornal 
Echo Cuiabano – 1859 a 1865; Jornal A Imprensa de Cuyaba – 
1859 a 1865). Pobre também era a pessoa sem residência e cama 
para deitar-se, que possuía poucas roupas e um mínimo de comida 
para saciar a fome. O grau de pobreza poderia variar, já que em 
uma mesma situação e período existiam indivíduos que possuíam 
o mínimo de alimentos e outros que tinham carência total de algo 
para comer, mas ambos serem classificados como pobres (Jornal 
A Imprensa de Cuyaba, Edição 241, 1863, p. 4). 

O pobre comumente não sabia assinar o nome, como 
assinalado, estava longe da educação formal. Pobre também era a 
pessoa que pedia, que solicitava algo àqueles que estavam em 
posições econômicas mais favoráveis ou que tinha alguma coisa a 
dar (A Imprensa de Cuyaba, Edição 247, 1863, p. 4). No comércio, 
o pobre negociava alguns produtos em pequena escala, e desta 
atividade tirava os seus meios de vida. Na extração de lenha, por 
exemplo, poderia retirar o necessário para sobreviver ou algo a 
mais para ser comercializado. Nessas circunstâncias, o pobre nem 
sempre tinha condições de pagar as licenças exigidas pelas 
municipalidades para o exercício das atividades (Jornal O Iniciador, 
Edição 184, 1879, p. 4). 

                                                           
16 Sobre os presos pobres em outras espacialidades, conferir Trindade (2012) e 
César (2016). 
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Diante da sua condição na sociedade escravista e patriarcal, o 
pobre poderia ser refém dos mandos e desmandos de autoridades 
e/ou proprietários (Jornal A Imprensa de Cuyaba, Edição 271, 1864, 
p. 2-3). Era “destino do pobre, do fraco e do assalariado servir de 
instrumento político aos poderosos e aos mandões” (Jornal A 
Imprensa de Cuyaba, Edição 272, 1864, p. 2). Em Corumbá, por 
exemplo, situada no sul da província, no último quartel do século 
eram comuns indivíduos das elites estarem nos dias das eleições com 
seu grupo de homens formados por empregados, seguidores, 
familiares, amigos etc. que poderiam portar armas. Essa força 
particular era composta por populares (SENA, 2017). Outra 
estratégia adotada era criar e manter seu conjunto de eleitores, entre 
os quais estavam votantes pobres (DIAS, 2005), como peça 
importante para conseguir votos utilizando práticas clientelísticas 
para a permanência no exercício de cargos públicos via eleição.  

Diferente das autoridades e demais pessoas das elites, o pobre 
era aquele que não recebia adulação, que não era alvo de bajuladores 
que com frequência empenhavam para exaltar os que possuíam 
“poder e riqueza” (“Os aduladores”. In: A Imprensa de Cuyaba, 
Edição 289, 1864, p. 3). O pobre não era reverenciado publicamente. 
Pelo contrário, a mentalidade das elites que o inferiorizava aparecia 
tanto em documentos oficiais, como em poesias que tinham 
circulação entre a parcela privilegiada do período escravista. Em 
“Versos do tudo, tudo do poeta D’água fria”, pobre aparece de 
maneira depreciativa: “[...] Tudo que fura tem ponta; Tudo que é 
pano é toalha; Tudo que é rico é divino; Tudo que é pobre é canalha; 
Tudo que cheira é gostoso; Tudo que fede enfastia; Tudo que é pote 
é vasilha; Tudo que é vela é bugia [...]” (A Imprensa de Cuyaba, 
Edição 280, 1864, p. 4). 

Saindo dos discursos das elites que possuem indícios sobre o 
que era ser pobre na província e de como essa parcela era enxergada 
pelos mais abastados, os requerimentos de pessoas que se 
autodeclaravam pobres também fornecem elementos para entender a 
pobreza no oitocentos. 

Em agosto de 1838, Francisca do Rosário se autodeclarou 
pobre, de avançada idade e que vivia em estado deplorável por achar 
sem recursos, requereu junto ao Comando das Armas em Cuiabá a 
isenção de seu único filho, Manoel Dias Nogueira, do recrutamento 



 

47 

militar no Corpo de Ligeiros da província. Na petição, Francisca 
alegou que seu filho não tinha maus vícios, mas que vivia 
honestamente e com caridade a carregava. Declarou que desde 
quando Manoel foi alistado, ela ficou sem recursos para sobreviver. 
Para tentar conseguir a isenção de Manoel, Francisca se valeu das 
Instruções de 10 de julho de 1822 e outras leis que regulamentava o 
recrutamento militar. As Instruções definiam que os homens brancos 
e pardos, livres ou libertos, solteiros e com idade entre 18 e 35 anos, 
estavam propensos à prestação do serviço militar. Contudo, várias 
dispensas estiveram previstas de forma que fosse respeitada a 
estabilidade da estrutura familiar e econômica, assim, liberava 
pessoas responsáveis pela conservação da estrutura familiar e 
produtiva de serem recrutados (KRAAY, 1999). 

Através de seu procurador, o cidadão Bernardino Rodrigues 
Nunes, Francisca alegou que seu filho era natural de Cuiabá, possuía 
boa índole e que dependia dele para sobreviver. Para comprovar a 
veracidade das informações prestadas, três testemunhas foram indicadas 
por Francisca. A primeira delas foi o reverendo Joaquim Jozé Ferreira, 
natural de Cuiabá, que confirmou ser Manoel filho único da justificante 
e que esta vivia embaixo de sua proteção, sendo Francisca de avançada 
idade. Reforçou ainda que Manoel nunca se envolveu em atos 
turbulentos. A segunda testemunha, João Baptista de Carvalho, alfaiate, 
solteiro e também natural de Cuiabá, ratificou as informações declaradas 
por Francisca. A terceira testemunha, Francisco João de Almeida, 
cuiabano, ourives, casado, com 53 anos de idade, reforçou as 
declarações feitas pelas demais testemunhas e acrescentou que Manoel é 
quem socorria a sua mãe com alimentos e vestuário, por ser Francisca 
uma pessoa muito indigente. Francisco mencionou também que Manoel 
nunca tinha tido uma conduta depravada ou que pudesse ser prejudicial 
à sociedade (Processo 142, 1838). 

Algumas década depois, em 1873, Silveria Maria Gonsalves, 
viúva pobre e sexagenária, residente no Santo Antonio do Rio 
abaixo, fez solicitação parecida à de Francisca pedindo a dispensa do 
seu filho, Victoriano José Gonçalves Ferreira, do serviço do corpo 
destacado (Jornal A Situação, Edição 310, 1873, p. 1). 

A justificativa de serem pobres e idosas serviu para tentar 
retirar seus filhos da caserna. No período imperial, parte da 
população livre tinha repulsa do serviço militar. Para a composição 
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das tropas era necessário recorrer ao alistamento forçado, já que a 
quantidade de voluntários era insignificante para os serviços de 
defesa do território do país. Além disso, o Exército, durante todo o 
período imperial, serviu como espaço disciplinador. Seu efetivo era 
formado por todo tipo de homem livre e pobre, criminosos ou 
qualquer outra pessoa que pudesse colocar “em risco” a ordem 
pública (SOUZA, 1999). Homens envolvidos em brigas, 
embriagados, e que não desenvolvessem atividades regulares e 
sistemáticas, considerados ociosos, corriam o risco de serem presos 
pelas autoridades e depois direcionados a quartéis da província para 
servir no Exército. Segundo Hendrik Kraay, “a própria linguagem do 
recrutamento destacava sua natureza coercitiva: as autoridades 
falavam da ‘apreensão’ e da ‘prisão’ dos que recrutavam” (KRAAY, 
1999, p. 114). Na linguagem popular, a palavra recrutamento, muitas 
vezes, estava associada a uma ação forçada. 

A Decisão Nº 67 de 10 de Julho de 1822 definia o modo que 
deveria ser feito o recrutamento. Essa decisão, conhecida também 
como Instruções para o recrutamento, era composta de dezoito 
artigos, e vigorou no Império do Brasil até 1875, momento em que 
foi aprovada uma reforma nos procedimentos que instituiu o 
alistamento de corte universalizante, seguido de sorteio, como forma 
de selecionar os homens a serem recrutados (BRAZIL. Lei Nº 2556 
de 26 de setembro de 1874).17 

Uma das formas centrais do que prescrevia as Instruções de 
1822 era fazer o recrutamento forçado (BRAZIL. Decisão Nº 67 de 
10 de Julho de 1822). O indivíduo poderia até estar empenhado em 
alguma atividade de trabalho, mas se não comportasse conforme aos 
padrões pensados pelas autoridades e elites, poderia ser recrutado.  

Qualquer homem que não estivesse empenhado num trabalho 
regular deveria ser vigiado e, em alguns casos, punido. Essas 
medidas tentavam disciplinar a população a viver de uma forma que 
fosse condizente com os preceitos legais e de boa conduta que as 

                                                           
17 Kraay (1999, p. 115-116) argumenta que a aprovação desta lei “em vez de marcar 
o êxito de uma longa campanha de reforma, ela tornou-se letra morta. Sem a 
capacidade de impô-la face à oposição dos diversos beneficiários do sistema de 
recrutamento em tempo de paz, o governo imperial pouco esforçou-se para mandar 
executá-la; durante os anos 1870 e 1880 o recrutamento forçado continuou sem 
mudanças significativas”. 
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autoridades almejavam atingir para ingressar no mundo “civilizado”. 
As pessoas livres e pobres deveriam estar empregadas em atividades 
e subordinadas a algum patrão, estarem nesse caso sob a nova lógica 
de trabalho regular e sistemático que era corrente em países 
europeus. Assim, em Mato Grosso, teriam que servir como mão de 
obra para algum senhor seja no comércio, agricultura, pecuária ou 
demais atividades econômicas presentes na dinâmica interna, além 
de deixarem de agir como pessoas que “colocassem em risco” a 
“disciplina” e a “ordem” da localidade. Era necessário evitar o 
consumo da aguardente, práticas de batuque ou outras manifestações 
como o siriri e o cururu,18 jogos e festejos altas horas da noite. 
Situações estas que faziam parte do viver do livre e pobre na 
província (SENA, 2013).  

Além das aspirações de retirar seus filhos do recrutamento 
forçado, as declarações de Francisca e Silveria servem para 
caracterizar o que era ser pobre na província. A ausência de recursos 
materiais e a fragilidade diante das vivências diárias foram apontadas 
por essas duas mulheres que se declararam e eram reconhecidamente 
pobres e de avançada idade. A falta de alimentos, de vestuário e de 
cuidados passaram a ser mais intensos quando elas tiveram seus 
filhos recrutados. Essas mulheres não possuíam escravos ou outra 
pessoa muito próxima, além de seus filhos, que pudessem realizar as 
atividades mais pesadas e conseguir meios para a sobrevivência. 
Nesse caso, pobre era aquela pessoa que vivia modestamente, fruto 
do seu trabalho ou de outrem, de quem dependia. A situação poderia 
piorar quando o responsável pela manutenção material da família 
ficava impossibilitado de trabalhar e de dar os cuidados aos mais 
fragilizados, como poderiam ser os idosos, doentes e órfãos.  

Os órfãos de pais pobres poderiam estar propensos à caridade 
pública ou cair nas dependências de terceiros. A ausência de bens 
materiais deixados pelos pais falecidos poderiam levar as crianças a 

                                                           
18 O Siriri e o Cururu eram tipos de dança praticada pelas pessoas das classes mais 
baixas do território de Mato Grosso. Utilizavam da viola de cocho que era uma viola 
do adufo e do tambor que é feito de um pedaço de pau oco, coberto com couro de 
boi afinado ao calor do fogo. Ao som desse instrumento dançavam o Cururu, em que 
formavam uma roda composta de homens, um dos quais tocava o afamado cocho, e 
volteando burlescamente, cantavam à porfia numa toada versos improvisados 
(SENA, 2013). 
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serem “distribuídas” a pessoas da localidade. Em dezembro de 1844, 
por exemplo, Mathias Alonso, indivíduo casado, não sabia ler e 
escrever, morador no Aricá-mirim, declarou junto ao Juízo de Órfãos 
da cidade de Cuiabá que recentemente tinha falecido sua irmã 
Vicencia Alonso, que sempre viveu em estado de solteira, deixando 
três filhos menores, todos com seis anos de idade, cujos os nomes 
eram João, Antonio e Maria Antonia. Segundo Mathias, seus 
sobrinhos foram distribuídos como espólio da finada, ficando Maria 
Antonia sob o domínio de Antonia Peixoto, viúva do finado Antonio 
Ramos, João a Manoel do Espírito Santo, filho de Antonia Peixoto, e 
o sobrinho Antonio a Antonio Bruno, um homem que, conforme o 
declarante, nem residência certa possuía. Mathias reforçou que, 
como sua irmã não tinha qualquer bem, era de direito natural o seu 
dever de prestar alimentos a seus sobrinhos até que pudessem 
conseguir obter soldos, e por isso requisitava a tutela “destes 
miseráveis órfãos”, além de solicitar que o juiz de órfãos expedisse 
“mandado de entrega contra os injustos possuidores de seus 
sobrinhos miseráveis e desvalidos, o que será executado por qualquer 
oficial de justiça” (Processo 168, 1844). A solicitação de Mathias foi 
atendida, mas antes ele precisou jurar nos Santos Evangelhos e 
perante o juiz de órfãos que zelaria pelos seus sobrinhos, fazendo-os 
instruir na religião oficial do Império e no bom costume. 

As crianças órfãs de pais pobres e sem parentes que 
reivindicassem a sua tutela estariam propensas a adversidades como 
as declaradas por Mathias. Sob o domínio de terceiros elas poderiam 
viver como agregadas ou criadas domésticas, por exemplo. A 
ausência de seus pais ou responsáveis impossibilitava que essas 
crianças pudessem ter meios básicos para sobreviver, como moradia 
e alimentação. Na situação apresentada, a mãe falecida era uma 
mulher pobre que se encarregava do sustento dos seus filhos e 
despossuída de bens que pudessem pagar suas dívidas após a morte. 
A sua condição de pobreza evidencia que ela garantia com o seu 
trabalho o sustento de si e de seus filhos. A manutenção do 
necessário ou do mínimo indispensável para a sobrevivência foi 
interrompido com a sua morte. Mathias, analfabeto, provavelmente 
era uma pessoa pobre como sua irmã, mas que se incumbiu de prover 
a sobrevivência dos seus sobrinhos, dando habitação, alimentos e 
instruindo-os na religião e bons costumes para viver em sociedade, 
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como ansiavam o poder público do momento. A pobreza nesse caso 
estava caracterizada tanto na ausência total de meios, como no 
mínimo para garantir a sobrevivência. 
 

Considerações finais 
 

Longe de ansiar colocar um ponto final e concluir o debate, o 
objetivo deste texto não foi criar uma definição rígida para caracterizar 
os pobres na província de Mato Grosso, mas fornecer elementos que 
possam auxiliar na identificação dos tipos de pobrezas.  

Nas pesquisas já realizadas, consegui detectar que pobres não 
participavam das decisões político-administrativas e formavam um 
conjunto heterogêneo nos aspectos sociais e econômicos. No mercado 
interno de Mato Grosso configurou atividades em que os livres e pobres 
estiveram envolvidos. Entre eles existiam os que moravam em terras 
alheias como agregados e outros que vendiam somente a sua força de 
trabalho, podendo possuir propriedade (residência) ou morar nas terras 
dos patrões. Alguns desenvolviam atividades específicas, sobrevivendo 
das habilidades que aprenderam, outros realizavam diversos serviços 
que poderiam ser esporádicos e incertos. Existiam também pequenos 
lavradores e proprietários que desempenhavam atividades ligadas ao 
plantio e colheita, que poderiam ter a ajuda do núcleo familiar, com a 
participação de um, dois ou até três escravos ou mesmo contratar os 
serviços de outros livres para ajudar na labuta. As atividades de trabalho 
eram múltiplas e variavam conforme o local de moradia e as 
oportunidades de emprego e/ou de utilização dos recursos naturais. 
Nessa parcela da população existiam pessoas brancas, africanos e 
afrodescendentes livres, indígenas, mestiços (cabras, mulatos, crioulos, 
caborés, pardos etc.), que moravam nos ambientes rurais, urbanos, 
militares, ao longo das vias terrestres, fluviais ou em constante trânsito, 
não se fixando no território, mas com ligações pessoais em distintos 
espaços (SENA, 2013; SENA, 2012; SENA, 2010). 

Em Mato Grosso, o pobre não era apenas sinônimo de total 
miséria. Existiram pessoas que mesmo possuindo o que comer, com 
seu reduzido número de pertences e propriedade, não participava da 
elite política, social e econômica da província. Entre os pobres 
estavam aqueles que trabalhavam para prover-se de alimentos e 
meios necessários para a manutenção de si e de suas famílias, bem 
como indivíduos que conseguiram acumular alguma quantia. 
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Em documentos da época as palavras “pobre” e “pobreza” 
foram utilizadas para diferentes situações. Frequentemente, elas 
apareceram com sentido de pena, lástima ou que inspirasse 
compaixão, e também para caracterizar a ausência de bens materiais 
e simbólicos que eram comuns entre pessoas mais abastadas. O 
pobre era comumente aquele que tinha o mínimo ou que despossuía 
o necessário para viver. Nesse grupo estavam os que não se 
encaixavam ao padrão vivido pelos produtores das fontes 
(presidentes de províncias, juízes, escrivães, advogados, militares de 
alta patente, senhores de escravos, de terras e/ou de negócios etc.).  

Com relação à condição ou posição social, as palavras “pobre” 
e “pobreza”, de maneira geral, serviam para definir a situação de 
pessoas que tinham carência material, tipicamente envolvendo as 
necessidades da vida cotidiana, como por exemplo, alimentação, 
moradia, vestuário etc. E/Ou também carência social, apoiados na 
impossibilidade ou incapacidade de ocupar cargos públicos ou de 
alta patente, bem como excluídos de ter acesso a educação escolar.  

O início da presença de livres e pobres no Mato Grosso pode 
ser relacionado com as expedições exploratórias em busca de mão de 
obra indígena para trabalhar nas lavouras paulistas e com o processo 
de exploração da mineração nos primórdios do século XVIII. São 
necessárias mais pesquisas que procurem ampliar a análise sobre a 
multiplicidade dos modos de vida, das formas de trabalho, das 
relações pessoais, dos arranjos construídos por pessoas livres e 
pobres, além das múltiplas e dinâmicas situações que elas 
vivenciaram em uma capitania e depois província escravista em área 
de fronteira geopolítica. 
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CASEBRES DE PRÓPRIOS ARQUITETOS NO SERTÃO: 
A CASA E O DOMICÍLIO POBRE EM MINAS GERAIS 
NAS NARRATIVAS DE AUGUSTE DE SAINT-HILAIRE 
 

José Newton Coelho Meneses  
 

A casa era em primeiro lugar um “tempo 
petrificado”. Ela agrupava, condensava o 

passado e o futuro no espaço habitado 
construído outrora e modificado pelas 

gerações sucessivas, que unificariam os 
modos de arrumação. 

Daniel Roche (História das coisas banais) 
 

(...), consta esta vila de algumas casinholas apenas e do pior aspecto. 
Auguste de Saint-Hilaire 

 
A narrativa de Auguste de Saint-Hilaire epigrafada acima é 

parte das anotações e da memória do naturalista francês, quando 
passa pela Vila de Ibitipoca, em sua segunda viagem do Rio de 
Janeiro a Minas Gerais, em 1822 (SAINT-HILAIRE, 1974, p. 32). 
“Casinhola” é uma dentre tantas expressões que o viajante utiliza 
para denominar as casas pobres, as habitações simples, a moradia dos 
homens pouco abastados. Há no conjunto narrado por ele, como 
veremos a seguir, a habitação do pobre e a do rico, distintas e 
distinguidas por quem as observa, as habita momentaneamente e as 
narra de memória a posteriori. Mesmo que as diferenças materiais 
não sejam tantas, principalmente quanto ao conforto mobiliário, os 
domicílios dos pobres é parte da atenção do observador. Ele é 
viajante naturalista francês, em viagem de trabalho, em seu campo de 
pesquisa científica, mas, também, em seu encontro com uma cultura 
que lhe interessa não apenas nos aspectos da botânica, sua área de 
saber. O espaço observado é a região de Minas Gerais, percorrida em 
vastas áreas por ele entre 1816 e 1822. Este texto objetiva uma 
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reflexão sobre a casa e a intimidade domiciliar do pobre a partir das 
narrativas memorialísticas do viajante.19 

Viajar é, para um naturalista hunboldtiano, engajado com a 
produção do saber e o rigor científico, deparar-se com paisagens e 
gentes desconhecidas e ser acolhido por ambas. É ainda, enfrentar 
dificuldades de toda sorte de forma que o acolhimento e a 
hospedagem em lares alheios e em hospedarias, em ranchos de 
tropeiros, ou mesmo em barracas improvisadas de beira do caminho, 
em forjas, em espaços de moinhos e de monjolos e, até em estábulos, 
sempre geram mais incômodos que confortos (MENESES, 2017). 
Todos esses espaços, no entanto, mal ou bem, permitem ao cientista 
descrever plantas e realidades que vive. Saint-Hilaire era narrador 
exímio e seus textos, embora escritos anos mais tarde, são ricos de 
detalhes, posto que seu rigor com as anotações diárias era extremo. 
De qualquer forma são narrativas de memória e assim devem ser 
lidas e criticadas. É óbvio que não apresentam o real tal como ele 
viveu e sim o que a memória construiu, lembranças e esquecimentos, 
interpretações do anotado em cadernos, sentimentos, expectativas e 
decepções, surpresas e constatações. Não é, também, o imaginado! É 
o vivido, narrado em outra temporalidade; experiência de um 
viajante que deixa o conforto e o comodismo para buscar vivencias e 
conhecimentos novos. 

A despeito dos incômodos da viagem longa, adianto que, na 
véspera de voltar para sua Orleans natal, Saint-Hilaire viu-se ligado à 
terra por onde estivera por tantos anos e manifestou desejo de 
continuar por mais tempo no Brasil. A longa permanência, a maioria 
dos dias no desconforto, não intimidaram nosso pesquisador, porque 
a ciência para ele exigia abnegação e rigor e os achados científicos 
compensavam as agruras. Ao despedir-se da região leste de Minas 
Gerais em sua segunda viagem à terra, reconheceu seus objetivos 

                                                           
19 Augustin François César Prouvençal de Saint-Hilaire nasceu em Orleans em  4 de 
outubro de 1779 e faleceu na mesma cidade francesa em 3 de setembro de 1853. Foi 
um botânico e naturalista importante no contexto das ciências naturais de sua época 
e viajou pelo Brasil de 1816 a 1822. O cientista viajante, aqui acompanhava a 
missão do duque de Luxemburgo que objetivava resolver o conflito entre Portugal e 
França quanto à posse da Guiana. Para seu empreendimento de pesquisa científica, 
Saint-Hilaire teve a aprovação do Museu de História Natural de Paris e 
financiamento do Ministério do Interior da França. 
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satisfeitos e, em 14 de fevereiro de 1822, na Serra de Ibitipoca, ao 
comparar paisagens distintas e exuberantes que percorreu, diz: 
 

À vista dos belos campos que se apresentaram hoje a meus olhos, 
não pude deixar de sentir verdadeiro aperto de coração pensando que 
logo os deixarei para sempre. Todos estes dias vivi na mais penosa 
incerteza. Sinto muito bem que não posso ficar para sempre no 
Brasil. Desejaria, porém, ao menos, gozar, por mais tempo, do prazer 
de admirar este belo país. (SAINT-HILAIRE, 1974, p. 31-32) 

 

Auguste de Saint-Hilaire fez seu percurso por Minas em 
momentos distintos no período em que permaneceu no Brasil.20 
Além de Minas Gerais, visitou os territórios do Espírito Santo, 
Goiás, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. Nessas regiões coletou material botânico e zoológico em 
trabalho de campo planejado, com objetivos principais, como 
falamos acima, de produzir conhecimentos científicos. Montou um 
herbário de cerca de 30.000 amostras, abrangendo mais de 7.000 
espécies de plantas, dentre as quais, aproximadamente 4.500 não 
catalogadas até então.21 Era rigoroso com seu fazer científico e, ao 
voltar do Rio Grande do Sul, resolveu retornar a Minas Gerais para 
refazer suas amostras que encontrou um pouco deterioradas em 
malas que deixara guardadas no Rio de Janeiro. Foi, portanto, 
necessário coletar novas plantas. Assim, de 29 de janeiro de 1822 a 5 
de maio do mesmo ano, percorreu novamente a parte leste e a sul da 
Província. Depois disso retornou a São Paulo e de lá ao Rio de 
Janeiro, de onde voltou à França. Os mesmos cuidados na pesquisa 
se refletiram na acuidade narrativa para que não se perdessem 
informações importantes. Saint-Hilaire foi um narrador detalhista e 
meticuloso. Para tanto, nunca deixava de fazer anotações diárias, 
mesmo que no desconforto noturno dos pousos americanos e, mais 
tarde, construiu memórias e textos narrativos em sua terra natal, 
tendo os cadernos de anotações como fontes.22 
                                                           
20 Mesmo ciente de ser o Brasil, neste tempo um “Reino Unido a Portugal e 
Algarves” e, portanto, ser uma referência ao espaço da América portuguesa, usamos 
o nome “Brasil” pela sua pertinência nomeadora desse espaço nas narrativas 
tomadas aqui como documentos.  
21 Conforme Mário Guimarães Ferri, em Prefácio de SAINT-HILAIRE, 1974, p. 7. 
22 Saint’Hilaire foi um cientista típico do círculo de Paris e, como tal, planejava no 
gabinete antes de ir ao campo. Enfim, desejava, como diz em sua dedicatória ao senhor 
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As narrativas de nosso personagem nos mostram percepções 
díspares que vão da estranheza ao elogio, passando pelo 
conhecimento e aceitação das condições naturais e culturais do 
espaço que percorre. Há, ainda, muitas vezes, reconhecimento pela 
boa acolhida e comparações com sua cultura que positivaram as 
observações acerca do Brasil, sua paisagem e sua cultura.  

A hospedagem ao naturalista aconteceu sob as mais distintas 
situações de (des)conforto: em casas particulares – com mais ou com 
menos condições materiais de recepção –, em ranchos de beira de 
estrada, hospedarias ou albergues urbanos inseguros, lugares 
improvisados em fazendas e, mesmo, o relento de acampamentos sob 
riscos variados ou, por outro lado, agradáveis porque frescos no 
verão tropical e iluminados pela lua. Nada, no entanto, nem os 
problemas de saúde e a ausência de livros para consulta, desviou o 
caminho de pesquisa do viajante francês e nem perturbou sua 
serenidade no momento da narrativa. No Prefácio da edição de 
Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, redigiu: 
 

Não há povo que não possua suas virtudes; nem que seja isento de 
defeitos. Não dissimularei o mal de que fui testemunha; porém, 
nenhuma imputação personalizada maculará este livro. Julgarei as 
massas; jamais dirigirei acusações a indivíduos, menos ainda a quem 
me tenha recebido sob seu teto e cuja hospitalidade me ajudasse a 
suportar as fadigas da peregrinação (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 4). 

 
A casa e o seu contrário: proteção mal adereçada 
 

Compreender o teto que abriga e o lar que acolhe é o objeto deste 
texto. Esse espaço ampara o habitante e alberga o viajante. Ficaremos 
mais atentos ao edifício e a sua construção, mas não perderemos de vista 
a dimensão humana e domiciliar,23 presente na narrativa do naturalista 
                                                                                                                           
Duque de Luxemburgo, “que a nossa viagem não fosse desprovida de utilidade para a 
ciência”. Ao voltar a Paris é acometido de problemas de saúde que o forçam a ir para 
Montpellier, no sul da França, onde ele se ressente da falta de acesso a “todos os livros 
de que tinha necessidade”. Citações desta nota em SAINT-HILAIRE, 2000, 
dedicatória, página sem numeração após a p. XII e p. 6, no PREFÁCIO escrito pelo 
próprio naturalista. 
23 Domicílio aqui neste texto é considerado como o agregado de parentes e a unidade 
de produção em que estão envolvidos no entorno da morada. (RODARTE, 2012, 
dentre outros). 
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francês. Já nos seus primeiros dias, vai narrar mais tarde Saint-Hilaire, 
ele se depara com “choupanas” que são “mesquinhas choças” na beira 
da estrada do Rio de Janeiro a Vila Rica. E seus habitantes são pessoas 
que “estão bem longe de ter essa amável polidez que distingue os do 
interior da Província” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 43). Essa “amável 
polidez” é um reconhecimento aposto, de modo geral, ao habitante de 
Minas (MENESES, 2017). Ela é atribuída a todos os tipos de pessoas, 
pobres ou ricas, mas difere de região para região.  

Importante salientar certa abnegação e capacidade de 
reconhecimento e gratidão em nosso viajante, característica própria 
de cientistas naturalistas que fazem longas viagens de trabalho. A 
exigência quanto ao conforto é mínima e a capacidade de 
compreensão da realidade encontrada e vivida na viagem é clara.24 
Poderíamos citar vários exemplos em que declara em suas narrativas 
acerca de seu percurso por Minas estar “acostumado há muito tempo 
aos abrigos mais desconfortáveis” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 362). 
Vejamos um: 
 

Fiz alto em um grupo de pobres casinhas onde a terra, que se 
destacava das paredes, deixava penetrar por todos os lados a luz, o 
vento e o pó. Ali fui recebido por bons lavradores ingênuos, 
acanhados, porém, malgrado sua indigência, nada quiseram aceitar 
pela minha alimentação (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 329). 

 
Há, ainda, relatos de noites dormidas sobre as próprias malas 

porque a casa que o hospedava não possuía colchões ou, também, em 
desconfortáveis colchões de mistura de sabugos e de palhas de 
milho. (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 363). As casas são, em sua 
grande maioria de pessoas pobres. 

O que seria para o nosso personagem a pobreza? A leitura das 
narrativas acerca de seu percurso por Minas Gerais mostra um 
homem sensível na percepção da capacidade humana, às suas 
                                                           
24 Embora essas características sejam, obviamente, distintas entre os visitantes, a 
historiografia brasileira sobre os viajantes estrangeiros, costuma generalizar certa 
intolerância e incompreensão preconceituosa desses cientistas. Claro, ainda que, as 
possibilidades, satisfeitas ou não, da pesquisa condicionam o momento dessa 
compreensão da realidade. Em Auguste Saint-Hilaire, por exemplo, o tempo de seca e de 
ausência de flores, que lhe dificultam a caracterização dos vegetais, interferem 
enormemente em seu humor e na sua apreensão da cultura local. Ver MENESES, 2017. 
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disponibilidades para uma sociabilidade cortês e à higiene dos 
lugares dessa sociabilidade, como as casas, os locais de comércio, as 
oficinas de trabalho, dentre outros. Em alguns momentos do seu 
relato, Saint-Hilaire compara nosso homem do campo com o de sua 
terra natal e vê positividades (MENESES, 2017). Acontece o mesmo 
quando contrasta as festividades nas cidades, quando faz analogias 
com alguns doces de frutas, com vozes de cantos em coral, dentre 
outras comparações, quando sempre ressalta que o encontrado é 
melhor em terras de Minas Gerais do que na sua França. A pergunta 
inicial deste parágrafo tentará ser respondida no desenvolvimento do 
texto, mas, podemos adiantar aqui que a falta de “comodidades da 
vida” e a pobreza material não assustam nosso observador francês e 
nem são as características únicas observadas por ele na 
particularização da nossa gente simples. No seu “Quadro geral do 
sertão”, capítulo síntese de suas impressões após percorrer o vale do 
rio Jequitinhonha, depois de falar da alimentação simples da 
população, há a síntese de que 
 

A indigência é a companheira ordinária da preguiça. Por isso, apesar 
das vantagens que apresenta sua terra, os habitantes do sertão são de 
uma pobreza extrema. [há neste ponto uma nota que salienta que fala 
“no geral”; SAINT-HILAIRE, 2000, p. 309, nota 475] Por um 
espaço de cerca de vinte léguas, entre a fazenda de S. Eloi e a 
denominada Riacho de S. Lourenço, não vi no campo senão 
choupanas em parte arruinadas. Homens lá nascidos, ou de qualquer 
outra parte do Brasil ou de Portugal, vem às vezes, fundar, no Sertão, 
estabelecimentos consideráveis e tiram proveito dos numerosos 
recursos que oferece essa região; mas seus filhos são criados na 
indolência, defeito que é sempre seguido da libertinagem; não têm 
previdência; dissipam a herança paterna; as mais belas fazendas 
caem em pouco tempo em ruínas, e raramente vêem-se fortunas 
passar à terceira geração. (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 309). 

 
Valores para além da posse material, como se vê, são parte de 

um entendimento mais amplo do que é a pobreza ou do que compõe 
a vida do homem pobre. Dessa forma, a narrativa continua: 
 

Não é para admirar que homens vivendo na pobreza e no isolamento 
sejam ignorantes e supersticiosos. Tem-se em todo o Sertão, grande fé 
em sortilégios e essa crença serve para enriquecer tratantes que a 
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polícia deveria punir, se nesse local houvesse polícia. O feiticeiro que, 
por ocasião da minha viagem, tinha maior fama, era um negro livre 
que habitava uma povoação dependente do Termo de Minas Novas. 
Apesar do preconceito geral vigente contra sua cor, vinham consulta-lo 
de muito longe, e o negro esperto comprava escravos, e ia constituindo 
para si uma habitação excelente (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 309). 

 
Nessa continuidade do texto, Saint-Hilaire nos demonstra bem 

um pensamento filantrópico, típico dos homens europeus de ciência 
de seu tempo, que pensa os saberes – e a sua contraposição com a 
ignorância –, como o instrumento de elevação do homem a um 
patamar social de qualidade de vida e de usufruto dos bens do 
mundo. Não apenas os bens materiais contam, mas sim uma 
somatória de valores que o conhecimento possibilita.25 Ignorância e 
superstição eram para esse cientista filantropo algo de pobre, 
impeditivo do progresso e da civilidade.  

O viajante francês narra com acuidade a estrutura das 
aglomerações urbanas por onde passa, atento às edificações das casas 
e dos edifícios públicos. As primeiras, as casas, apresenta-as como se 
representassem o grau de uma racionalidade civilizada, ou seja, as 
casas são para ele a representação de como o homem acessou o 
patamar de uma inteligência social avançada. Assim, em Barbacena, 
observa que elas “são, em geral, pequenas e baixas e a maioria não 
consta de mais que o rés-do-chão; mas são todas caiadas, seus tetos 
pouco elevados são cobertos de telhas e apresentam, exteriormente, 
um aspecto de limpeza que agrada à vista” (SAINT-HILAIRE, 2000, 
p. 62). Interessante para o nosso visitante é que a maioria das casas 
possui quintais (jardins), responsáveis por um abastecimento de 
frutas, hortaliças, legumes, ervas medicinais e temperos para a 
cozinha e o conforto dos seus moradores (MENESES, 2015). Como 
naturalista, observa criteriosamente esses quintais e lhes atribui 
importância para a alimentação correta e para a compleição 
equilibrada da paisagem urbana. 

                                                           
25 A Filantropia é entendida na intelectualidade do século XVIII, como atitude de 
amor à humanidade, própria do ser civilizado. Esse amor implica, sobretudo, em 
conhecer bem e transformar os saberes e conhecimentos em instrumentos de 
progresso dos povos, para a qualidade de vida dos homens. Para uma compreensão 
acerca da Filantropia setecentista ver DUPRAT, 1993. 



66 

Na sua primeira viagem a Minas, no caminho do Rio de 
Janeiro a Vila Rica, Saint-Hilaire tem suas primeiras experiências de 
ser albergado em casas de moradores que ficam à beira de seu 
trajeto. A impressão não é boa de modo geral a um viajante recém 
chegado e que ainda não se acostumou com as agruras de seu 
trabalho de campo. Ele vai distinguindo as casas, os ranchos de 
abrigar tropeiros, as vendas, as tendas de ferreiros e outras estruturas 
edificadas. Encontrou o que se denominava de casa de escoteiro, 
quartos para hospedar “os viajantes de categoria superior aos 
tropeiros”, mas sua narrativa informa que “quase sempre o rancho é 
ainda preferível” tal o desconforto dessas dependências a ele 
oferecidas para os pernoites (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 66). Mesmo 
a chegada à capital da Província de Minas o decepcionou pelo 
“semblante melancólico” da paisagem, sensação ampliada pelos 
morros que dominam a Vila por todos os seus lados, pelo arruamento 
de vias “que descem e sobem”, pelo tempo sombrio e pelas “casas 
antigas e em mau estado” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 69). Observa 
que, depois dos tempos florescentes de produção do ouro, Vila Rica 
sofreu com o abandono de habitantes que foram tentar fortuna em 
outros lugares e, “em algumas ruas, as casas estão quase 
abandonadas” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 69-70). Os quintais 
continuam lhe dando boa impressão, contrastando com o sombrio das 
casas e diminuindo a melancolia da paisagem urbana.  

Em Mariana, seu texto memorialístico apresenta as casas que 
“parecem em geral mais bem conservadas que as de Vila Rica”. Para 
ele, elas são “muito menos tristes, e seus tetos não avançam além das 
paredes” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 80). Próximo à cidade, em 
Camargos e em Bento Rodrigues, por exemplo, continua a descrever as 
casas pobres e mal conservadas e este tipo de observação é constante em 
toda a sua narrativa dos primeiros tempos em Minas Gerais.26 Mesmo as 
casas dos homens ricos “oferecem, em regra, poucas comodidades e não 
possuem, em geral, nenhum ornato sobre a brancura das paredes” 
(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 96). Mesmo nelas, as janelas são de 
madeira sem vidro, as cadeiras são raras e as pessoas assentam-se em 

                                                           
26 No retorno ao território da Província de Minas Gerais, em 1822, as preocupações 
do naturalista são outras (repor e refazer amostras botânicas e estudos) e diminuem 
suas considerações sobre a vida material dos habitantes. 



67 

bancos e em tamboretes. Aí os leitos são os móveis mais finos, inclusive 
com colchas de damasco e lençóis de algodão fino, até com guarnições 
de renda e em quartos com cortinas de tecidos adamascados. Mesmo 
assim os colchões compõem-se “simplesmente de um fardo de palha de 
milho desfiada” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 96). Novamente lhe 
incomoda, como foi constante nas noites mal dormidas, o desconforto 
dos colchões. 

O Dicionário de Raphael Bluteau nos informa que, no século 
XVIII, uma casa pobre é aquela “mal adereçada” (BLUTEAU, p. 556). 
Estudo de Sheila de Castro Faria acerca do cotidiano colonial da região 
dos Campos dos Goitacazes indica a pobreza geral das moradias nos 
séculos XVIII e XIX. Mesmo as mais ricas famílias possuíam 
habitações muito mal adereçadas, com “pequena variedade de objetos”. 
Para a historiadora “As casas de morada e algumas benfeitorias não 
mereciam nem mesmo descrição muito detalhada nos Inventários, 
bastando a indicação genérica: ‘casas de morada [ou de vivenda] e 
demais benfeitorias’”(FARIA, 1998, p. 356). Em sua pesquisa Faria 
encontra casas pequenas, cobertas de palha, de sapé ou telhas. As 
paredes e a armação dos telhados eram feitas de ripas de madeira. Para 
as paredes essas ripas não sofriam aparelhamento nenhum e tinham o 
espaços entre si preenchidos por mistura de barro com capins. Essa 
técnica conhecida como “pau-a-pique” ou “taipa de mão” tem longa 
duração em nosso cotidiano, permanecendo como opção construtiva até 
o século XXI, em várias regiões brasileiras. Leves e resistentes essas 
paredes permitem a proteção dos ambientes e exige manutenção fácil e 
barata. As ripas, no caso das construções mais pobres eram (e 
continuam sendo, muitas vezes) amarradas com cipós ou com embira. 
Se a casa era de proprietário mais abastado poderia ser usado cravos de 
ferro na fixação das ripas (KATINSKY, 1994). 
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FIGURA 1 – Aqui uma representação de parede de pau
sobre embasamento de pedra e madeira e sobre piso assoalhado. 
Próprio de casas mais abastadas. Muitas vezes a casa não tinha esse 
embasamento e as paredes de pau-a-pique eram afixadas em esteios 
diretamente fincados no piso do chão onde era construída. Desenho 
de Antônio Luiz Dias de Andrade. 

FONTE – Enciclopédia das técnicas vernaculares. 
 

As ripas usadas na armação dos telhados, ainda segundo o 
estudo de Sheila Faria, podiam ser, às vezes, serradas, cas
mereciam essa descrição nos Inventários post mortem. A maioria das 
casas era de construção térrea e poucos possuíam sobrados. Estes 
começam a ser mais percebidos na documentação a partir do final do 
século XVIII, tanto nas cidades como no meio rural. As varandas, 
também, ficam mais comuns neste período e, como quer Sérgio 
Buarque de Holanda, torna-se o lugar de “acesso ao mundo de fora” 
(HOLANDA, 1978, p. 16). 
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Auguste de Saint-Hilaire mostra-se um atento observador das 
técnicas construtivas das casas. Distingue estruturas, formas e 
materiais e os descreve muito rigorosamente. Na Vila do Fanado 
(Minas Novas), a título de exemplo, percebe uma distinção com 
relação ao restante da província: “Não entram na construção senão 
poucas peças de madeira principais, destinadas a suster os tetos. As 
paredes são feitas de paralelepípedos de barro batido com a erva e 
que se põe a secar ao sol”(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 222). Aqui, o 
narrador distingue o que vê do pau-a-pique, o mais comum, e 
apresenta ao leitor de sua narrativa uma outra estrutura, o 
prontifica-se, no entanto, a mostrar que há diversidade nas 
construções. Algumas casas são, ainda, construídas de 
na Europa: “utilizam-se para este gênero de construção, tábuas 
colocadas paralelamente, e entre as quais se deixa a distância que se 
quer dar à espessura da parede. Enche-se o intervalo de barro, e 
continua-se o trabalho, suspendendo as tábuas à medida que aumenta 
a altura da parede” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 222). 
 
FIGURAS 2 e 3 – desenhos esquemáticos de Taipa de pilão em sua 
construção e fatura, resultado final e o taipal. Desenhos de Paulo Santos.
 
FIGURA 2 –  
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FIGURA 3 

FONTE – Enciclopédia das técnicas vernaculares. 
 

O adobe e a taipa-de-pilão foram técnicas muito utilizadas em 
Minas Gerais no período setecentista e oitocentista. Configuravam
entretanto, formas construtivas de edifícios maiores como as igrejas, 
os edifícios da administração pública, as Casas de Câmara e Cadeia, 
por exemplo, além de algumas paredes de sustentação de residências 
de pessoas de posse. Essas estruturas exigiam maior cuidado e mais 
frequentes intervenções reparadoras, devido a ação das intempéries 
naturais sobre o barro, além do caráter de uso público, no caso dos
edifícios da administração. O adobe permite a queima ao sol ou ao 
forno para maior durabilidade da estrutura, mas a taipa não. Talvez, 
daí, venha o comentário muito frequente na narrativa de Saint
contrapondo a boa conservação das igrejas e dos edifícios públicos, 
comparados ao descaso com a reparação das casas de pau-a-pique.
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Casebres de interiores pobres; acolhimentos agradáveis 
 

Na observação de Saint-Hilaire, o elemento comum entre as 
casas de ricos e de pobres nas Minas é a presença da sala, “peça (...) 
que dá para o exterior”. “É aí que recebem os estranhos, e se fazem 
as refeições, sentados em bancos de madeira em torno de uma mesa 
comprida” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 96). É temerário ao 
historiador, de forma categórica e pela documentação escrita, 
dimensionar e descrever os cômodos de uma casa pobre setecentista 
ou do início do século XIX, nas Minas. Os Inventários post mortem 
são rols de bens para a avaliação que visa a partilha justa e, assim, 
são descritivamente restritos. Neles, na maioria das vezes, os 
artefatos e objetos de pouco valor não são relatados em detalhes ou 
mesmo estão ausentes. Neste tipo documental, os bens a serem 
partilhados, objetivo maior dessa peça cartorária, são aqueles que 
merecem constar da lista de bens avaliados durante o processo. Os 
pobres, muitas vezes nem fazem Inventários de seus entes falecidos, 
embora, teoricamente, todo tipo de homem possuidor de algum bem 
deveria ter o processo feito após sua morte. As narrativas 
memorialísticas – além de achados arqueológicos – são, portanto, 
documentos primordiais para avaliarmos as moradias. É possível, 
pois, perscrutar um pouco as impressões de nosso narrador, sobre a 
habitação dos pobres. 

Ele aponta “choças” e “barracões” de mineradores nas lavras, 
além de “casebres”, “choupanas” e “taperas” dos habitantes comuns. 
Tapera é nome que ele considera como o de uso mais comum pela 
população para designar “as casas que caem em ruínas”.27 Há para o 
nosso naturalista, quando se observam as casas e habitações, tanto 
nos vilarejos, quanto aquelas isoladas no campo, um “ar de 
decadência” e isso “decorre, também, em grande parte, deve-se dizê-
lo, de que essas construções sempre feitas de barro, se estragam 
facilmente, principalmente por fora”(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 94). 
E ele nos diz, com a acuidade e a clareza narrativa que lhe é própria 
quando descreve técnicas, artefatos e construções: 
 

                                                           
27 Não foram verificados para este trabalho os textos originais em francês e, assim, 
essas palavras são aquelas das traduções das várias edições em português pesquisadas. 
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As casas dos pobres são tão fáceis de construir, que qualquer um é seu 
próprio arquiteto; e, como se verá, essas casas também se destroem 
com facilidade extrema. Para se erguer as paredes, fincam-se na terra, 
a pequenas distância uns dos outros, esteios de madeira toscos, da 
grossura aproximada de um braço. Com o auxílio de alguns cipós, 
amarram-se a estes ripas transversais muito aproximadas, e, quando se 
completa assim uma espécie de gaiola, enchem-se os intervalos com 
barro. Quanto aos tetos, cobrem-se com estipes e folhas de uma 
Gramínea pertencente ao gênero Saccharum, e que tem no país o nome 
de sapé (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 94). 

 
A descrição é bem denotativa e o leitor pode perceber, 

observando a Figura 1 acima, a capacidade de observação e o 
cuidado rigoroso com uma narrativa própria de um cientista 
acostumado a descrever seu objeto principal, a flora, mas, por outro 
lado, atento aos costumes e à cultura do espaço que visita. 
Observador da materialidade que cerca as atividades humanas, nosso 
personagem tem cuidados nas anotações que o permitem, mais tarde 
ter fidelidade enorme com o momento da observação. Podem lhe 
escapar, por vezes, as razões que levam os habitantes do Brasil a agir 
e a optar por determinadas ações, técnicas e formas construtivas. Não 
é, no entanto, o caso dessas pobres construções. Saint-Hilaire atribui 
à fragilidade e efemeridade delas, à facilidade dos habitantes de as 
abandonar “sem pesar quando há certeza de encontrar em outro lugar 
os materiais necessários à construção de outras do mesmo tipo.” 
(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 94).  

Se lhe escapam, às vezes, as razões, também, eventualmente, 
confunde ou tem dúvida acerca delas. Observando uma povoação do 
norte de Minas, no vale do rio São Francisco, denominada Pedras de 
Baixo, admira uma bela construção da Igreja e reconhece que não foi 
uma edificação dos atuais habitantes (tinha sido erguida a 92 anos 
atrás). Nos diz, então, da pobreza dos habitantes ou de suas 
negligências em conservar suas moradias. Para ele, esses homens são 
“tão pobres ou negligentes para conservar suas miseráveis 
choupanas” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 344) que não poderiam ter 
construído um templo tão bem edificado.  

A despeito da percepção das técnicas construtivas, mais 
sofisticadas ou mais simples, o naturalista francês não descreve um 
saber importante a justificar as casas “sempre feitas de barro” ou 
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“feitas de barro, paus e bambus” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 173). O 
pau-a-pique (ou taipa-de-mão), assim como a taipa-de-pilão, o adobe e 
as demais formas de se fazer paredes com barro, são alvenarias muito 
adaptadas ao ambiente. No caso dos trópicos, possibilitam uma mais 
adequada troca de calor entre elas e o meio; majoritariamente nas 
regiões tropicais de altitude, onde o dia calorento se contrapõe às 
noites muito frescas. As paredes, nestes casos, absorvem bem o calor 
durante o dia, mantendo o interior fresco e, à noite, liberam este calor, 
contribuindo para a proteção interna, sem a friagem da noite. Assim, 
mesmo que se desgastem com certa facilidade, como nos observa 
Saint-Hilaire, são adequadas pela rapidez da construção (ou da 
conservação) e por essa adaptação climática. 

Interessante que formas construtivas como os tijolos de 
adobe, dentre outras que usam o barro, são conhecidas e usadas, 
também, no mundo europeu, desde tempos antigos. O fato de 
Auguste de Saint-Hilaire estranhar o pau-a-pique talvez tenha 
ligação com o uso comum na Europa do adobe feito em formas de 
madeira (tijolos de vários tamanhos) e não à formatação do barro à 
mão em esquadrias de ripas. 

Ao tentar caracterizar o interior dessas taperas, ele nos apresenta: 
 

Internamente, essas miseráveis choupanas são quase sempre divididas 
por tabiques delgados, e apresentam uma série de pequenos quartos 
obscuros que se comunicam uns com os outros, sem portas de 
separação. Concebe-se facilmente que não se pode ligar grande apreço 
a semelhantes habitações (...) (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 94). 

 
Os móveis que mal adereçam as casas são sempre objeto de 

crítica atenta na narrativa sainthilairiana. Nas casas dos homens 
ricos, as paredes “simplesmente caiadas, não apresentam mais 
ornamentos senão pequenos espelhos e algumas gravuras mal 
emolduradas” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 146). Em algumas há 
“rodapés e forros (...) pintados à imitação do mármore” e, com raras 
exceções, o mobiliário não tem nenhuma opulência e, quando muito, 
as salas onde se recebem as visitas consistem em ter “cadeiras 
antigas de jacarandá, de espaldar muito alto e assento de madeira 
coberto de couro” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 146). Em outras, no 
entanto, reina a simplicidade e “a casa de um proprietário rico do 
sertão de Minas, transportada para a França, seria aqui tomada 
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pela morada de um homem da mais medíocre condição 
(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 347). Essa observação refere-se à casa 
do capitão Serrão, na povoação de Salgado, onde ele encontrara uma 
sociedade com mais abastança e “jovialidade” na região do rio São 
Francisco. O mobiliário de sua casa, que nem forro tinha, era 
bastante modesto: “na sala não se viam outros móveis além de 
bancos de pau, alguns tamboretes cobertos de couro, uma longa mesa 
imóvel na qual se tomavam as refeições, e uma grande talha de 
água”(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 347). Beber água, ele observa, era 
necessidade frequente no sertão e as talhas de água (grandes potes de 
cerâmica) ficavam à disposição. Bebia-se a água fresca nas casas dos 
abastados usando um coco de cobre com cabo de pau. Esse objeto de 
cobre era, inclusive símbolo de “opulência”, pois, nas casas pobres 
era praticamente inexistente e, nelas, a água era servida quase sempre 
usando-se a casca do “próprio fruto do coqueiro”.  

Nas casas humildes, o paradoxo do móvel imóvel era frequente: 
a peça mobiliária mais notada não é, em princípio, móvel. É o jirau, 
uma estrutura fixa, às vezes no chão ou, em outras, esses “leitos 
rústicos [eram] aplicados contra as paredes” (SAINT-HILAIRE, 2000, 
p. 169) formando, quase sempre, junto com poucos tamboretes e 
mesas simples, as peças do mobiliário dessas moradias. “Não se pode 
imaginá-las mais miseráveis, e, no entanto se encontra no interior do 
Brasil, uma multidão de choças nessas condições”(SAINT-HILAIRE, 
2000, p. 169). No Quartel do Canto da Serra de São João, perto de 
Peçanha, Auguste de Saint-Hilaire é albergado pelo Sr. Januário Vieira 
Braga, homem simples que sempre viveu no meio rural, “ocupado, ora 
em explorar ouro e pedrarias, ora em combater os Botocudos”, o 
ancião o acolheu 
 

(...) com amabilidade extrema, e não cessou de se empenhar por me 
tornar agradável a estada que fiz em sua casa. Todavia, no meio dos 
esforços que o bom comandante fazia para me servir condignamente, 
sentia eu uma espécie de constrangimento, vendo que ele apenas possuía 
o que em nossas cidades se considera o estritamente necessário. Sua casa 
não merecia outro nome senão o de choupana; nem mesmo se tivera o 
cuidado de caiar as paredes, e por todo o mobiliário lá não se via mais 
que um jirau, uma mesa e alguns bancos. 
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A pobreza é evidente e a falta de conforto dessas habitações, 
também. No entanto, o viajante encontra nesses lugares pobres 
“acolhimento” e “amabilidade inspirada pelo desejo de agradar”. O 
francês reconhece em toda a viagem a predominância de uma 
“cortesia afável” e de uma “polidez simples e afetuosa” do povo de 
Minas (MENESES, 2017). Quer ricos ou pobres, na maioria das 
vezes há hospitalidade. Expressa essa qualidade de forma veemente. 
Exemplo da narrativa afirmadora do viajante sobre essa questão é 
quando diz: “aí fui tratado com uma bondade e hospitalidade 
tocantes” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 217),  

Nas proximidades da serra da Canastra e da Casca D’Anta, 
nascente do rio São Francisco, Saint-Hilaire é hospedado em casa de 
um lavrador muito pobre, mas relata a noite agradável, com a lua de 
clarão intenso e a vista da cachoeira sendo iluminada por uma 
queimada em pasto adjacente. Nos fala que “Felisberto nos recebeu 
maravilhosamente bem. Morava num casebre humilde, desprovido 
de qualquer conforto. Leite e feijão constituíram o nosso jantar e, por 
leito me deram um colchão de palha sem lençol. Mas tudo isso foi 
oferecido de bom coração”(SAINT-HILAIRE, 1975, p. 103). No dia 
seguinte o lavrador ofereceu seu sogro para ser o guia do viajante até 
a cachoeira e ao despedir-se de Felisberto, nos diz o naturalista 
 

(...) tentei fazer com que aceitasse algum dinheiro, mas meus 
esforços foram em vão. Durante o tempo em que permaneci em sua 
casa, esse homem mostrou uma bondade, uma tranquilidade de 
espírito, uma resignação à vontade divina e uma paciência em 
suportar a pobreza que só são encontradas atualmente longe das 
cidades. Felisberto se ainda está vivo não deve mais se lembrar do 
estrangeiro que um dia lhe foi pedir abrigo. Quanto a mim, ainda o 
vejo sentado num banco de madeira, num cômodo escuro e sem 
móveis, e me parece ouvi-lo contar com calma as afrontas e vexames 
de que tinha sido vítima. Os exemplos de honestidade e de virtude 
não são tão comuns para que possamos esquecê-los facilmente 
(SAINT-HILAIRE, 1975, p. 103-104).  

 
Os predicados valorosos para o viajante estrangeiro são 

características que, parece, o fazem esquecer a falta de conforto e até o 
incômodo das noites abrigadas nesses domicílios pobres. A qualidade 
do homem suplanta, em sua narrativa, a descrição da pobreza. 
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Na maioria das vezes, o naturalista Saint-Hilaire dormia em 
redes e não em jiraus, catres ou camas. As noites muito 
frequentemente não foram agradáveis para nosso visitante. Sobre 
elas, ele manifestou que, às vezes eram muito frias e, neste caso, 
dormir em redes aumentava as agruras da temperatura baixa. Em 
algumas ocasiões, majoritariamente quando se hospedava em casa de 
pessoas pobres, era-lhe oferecido o jirau. Nessas ocasiões o frio era 
menor. Em sua segunda passagem por Minas, já em 1822, o 
naturalista passou por noites de friagens na região entre Rio Preto e 
São Gabriel no entorno da Serra Negra. Dormiu, geralmente, em 
ranchos abertos dos lados e comentou a dificuldade para se aquecer. 
Narrou, sobre essa ocasião, uma técnica construtiva que não tinha 
ainda mencionado e que protegia melhor do frio os seus habitantes: 
são telhados de casas e de vendas a elas associadas feitos de troncos 
de palmeira. Nos fala que 
 

Os troncos são cortados ao meio no sentido longitudinal e a polpa é 
retirada, formando-se assim uma espécie de calha. Em seguida são 
colocados sobre o teto, exatamente como se fossem telhas, isto é, 
em fileira côncava ao lado de uma convexa e assim por diante 
(SAINT-HILAIRE, 1975, p. 43).  

 
No seu percurso de Itabira para a Vila do Príncipe (Serro), na 

fazenda Escadinha, ele pernoitou em casa de “um homem pobre que 
contava vinte e cinco netos havidos de suas filhas”. O senhor 
desvalido acabara de perder uma de suas filhas e estava muito triste, 
mas mostrava-se resignado em meio ao sofrimento e às privações. 
Sua casa era 
 

(...) construída sobre estacas, e consta de um único andar. Sobe-se à 
residência por uma pequena escada exterior. No centro da habitação 
há uma grande peça imediatamente sob o teto e completamente 
aberta para o lado do terreiro, assim como para o oposto. À direita e 
esquerda há pequenos quartos (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 128). 

 
Embora Saint-Hilaire relate que esse tipo de casa era “o 

costume bastante geral no país”, é possível que haja aqui uma 
referência, talvez esquecida por ele, de casas conjugadas ao curral de 
gado vacum pela frente e a um quintal ao fundo. Como a cozinha – 
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não descrita – poderia ser uma peça isolada no quintal, é possível que 
essa casa pertencesse a um agricultor de pequenas posses onde a sala 
funcionava como o corredor que arejava a casa, permitindo a 
circulação de ar entre os quartos com pouca abertura para o exterior e, 
portanto, com pouca aeração. Como relata Sheila Faria, era costume a 
construção de edificações de moradia que tinham mais portas que 
janelas (FARIA,1998, p. 363). Os quartos, muitas vezes se 
comunicavam entre si com portas e nem todos possuíam janelas para o 
exterior da casa. Contavam com circulação de ar restrita dada por um 
longo corredor ou por esse tipo de sala, mais ampliada que ligava o 
terreiro (quintal) a um curral ou a um terreiro à frente da edificação. 

Nosso narrador, descrevendo essa mesma moradia e, 
especificamente a sua sala, caracteriza seu interior simples e 
pouco mobiliado: 
 

Uma mesa e alguns bancos constituíam todo o mobiliário dessa 
espécie de sala, ao centro do qual se erguia uma lareira quadrada e de 
pedra. Era noite quando cheguei, e, como o frio era muito sensível, 
toda a família estava reunida à volta do fogo. Notei que as crianças 
tinham a pele muito branca, e eram quase todas louras; a maior parte 
delas estava coberta de andrajos, mas esses trapos eram limpos 
(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 128-129). 

 
As pessoas foram muitas vezes descritas como limpas e a 

higiene delas e de suas moradias, associadas à hospitalidade foi 
sempre motivo de agrado do viajante. Ele nos diz em seu relato que 
na manhã seguinte o seu hospedeiro humilde acompanhou-o “por 
uma légua de distância de sua casa, e nada quis aceitar pela despesa 
que lá fiz”. E completa: “Poderia citar continuamente provas 
idênticas de hospitalidade” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 129).  

Em certa ocasião – quando visitou a região de Paracatu – foi 
alojado “mais uma vez numa choupana sem janelas e cuja entrada 
não se podia fechar. Pelo menos, porém, estava bastante limpa” 
(SAINT-HILAIRE, 1975, p. 135). Na região da Vila do Príncipe, o 
naturalista encontrou poucos ranchos de tropeiros para pernoitar e, 
com isso, “era, pois obrigado a pedir hospitalidade aos próprios 
colonos; quase por toda a parte, porém, fui por eles recebido da 
maneira mais amável” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 166). 
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Na região da “mata do Peçanha” Saint-Hilaire observou e sua 
narrativa nos evidencia a casa dos índios que habitam a Aldeia de Santo 
Antônio. São índios que ele nomeia de Malalis e constroem pouco mais 
de dez casas num vale entre morros com um riacho de águas puras. 
Sobre as casas ele nos informa que “cada uma delas é construída com 
estacas de madeira fincadas na terra, afastadas umas das outras, e 
revestidas de esteira de bambus” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 180). 
Portanto, aqui, a esteira, provavelmente de taquara (um tipo especial e 
mais flexível de bambu), de forma distinta do pau-a-pique, formava a 
parede dessas moradias. Segundo ele, “os tetos são cobertos por uma 
espécie de gramínea de folhas amarelas, largas e bastante longas, ou 
com pedaços de casca de árvores arrumadas exatamente à maneira de 
nossas telhas de canal” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 180). As 
separações dos cômodos internos são, igualmente feitas com esteira e, 
no chão, são as “esteiras que as tapetam” mais agradáveis à vista que o 
chão de terra de muitas casas de portugueses que ele visitou. Quanto ao 
seu mobiliário, os índios de Santo Antônio não possuíam nada além de 
jiraus “e vasos vermelhos de tamanhos diversos, feitos pelas mulheres 
com uma terra negra bastante fina” (SAINT-HILAIRE, 2000, p. 180). 
Certamente aqui, a cor vermelha dos vasos feitos de terra preta, 
pressupõe a cocção desses vasos em temperatura elevada, de modo a 
transformar a cor no processo de aquecimento. 

Já as casa dos índios Macunis da Aldeia do Alto dos Bois, na 
região de Minas Novas, no vale do rio Jequitinhonha são para a 
narrativa do francês, “choças” e “muito pequenas, baixas, quase 
quadradas e só tem uma abertura, a da entrada. Suas paredes 
são construídas “segundo os usos dos brasileiros-portugueses”, de 
pau-a-pique, mas, mais grosseiras: os Macunis simplesmente 
obturavam os espaços entre as ripas com argila vermelha, sem mesmo 
cobrir os esteios e as travessas de madeira mal aparadas, deixando 
espaços vazios nesse processo. Algumas casas foram descritas com o 
ripado e os caibros que os fixavam, mas sem o barro da taipa-de-mão e 
apenas “galhos de árvores ou folhas de palmeira” cobriam os espaços. 
Os tetos eram igualmente de folhas de dois tipos de palmeira (ariranga 
e catulé). Elas se constituíam “um abrigo impenetrável às águas da 
chuva”, mas, davam, “porém, aos tetos um ar agreste e desleixado” 
(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 209). A porta era sempre uma esteira que 
se tira e põe à vontade e na parte mais próxima ao chão, em sua 
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abertura, fincavam, de um lado a outro, mourões para evitar que os 
porcos, muito abundantes no interior da aldeia, entrem dentro das 
casas. Para entrar no espaço interno da casa, portanto, era necessário 
saltar sobre essa obturação de madeira. Tudo nos Macunis, da casa à 
comida, dos gostos pelos “prazeres do amor” à forma como abatem as 
galinhas, era bárbaro ao olhar do viajante. O barbarismo seria a marca 
dessa raça americana pura. A “raça mista” fruto de “uniões legítimas 
das índias com os homens de cor” seria para ele “menos 
defeituosa”(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 216). 
 
Comentários finais 
 

“O belo verdor das bananeiras” plantadas nos quintais, algo 
comum em casa de ricos ou pobres, foi sempre uma percepção 
agradável ao viajante. Tal verdor equilibrava a paisagem dos 
aglomerados ou abrandava a visão agreste e desleixada dos casebres 
isolados do mundo rural. Em Minas Novas, por exemplo, ele 
descreveu as casas pequenas e muito simples, caiadas de fresco e, 
segundo o que ele narra ser comum nas Minas, “quase todas possuem 
um pequeno jardim plantado de bananeiras e laranjeiras dispostas 
sem ordem; e, vistas dos morros vizinhos, essa mistura de paredes 
caiadas de fresco e massas de verdura, produzia (...), um efeito 
bastante agradável”(SAINT-HILAIRE, 2000, p. 22). Para o 
naturalista, como se vê, os “jardins” agradavam o olhar e 
equilibravam a paisagem.28 O verdor foi sempre para Saint-Hilaire, 
motivo de alegria. Nos tempos ou nas regiões de seca, a dificuldade 
de analisar a vegetação, pela condição das plantas e falta muitas 
vezes das flores, suas estruturas reprodutivas, modificavam o humor 
do cientista-viajante e tornava seu trabalho de campo mais difícil. 
Ora, o objetivo fundamental da viagem ficava comprometido e, 
nestes momentos, as observações sobre as casas, a hospitalidade e 
mesmo a cultura em geral, ficavam comprometidas e as narrativas 
sobre esses tempos são mais ácidas.29 Mormente, as noites 
                                                           
28 Ver acerca das impressões de Auguste de Saint-Hilaire sobre os quintais em 
MENESES, 2015. 
29 Na perspectiva da classificação da natureza de Lineu as espécies vegetais eram 
ordenadas em sistema sexual, baseado no androceu das flores. Esse sistema se 
popularizou entre os naturalistas e teve hegemonia na taxonomia vegetal, mesmo 



80 

incômodas, após a parca alimentação e o trabalho de verificação das 
amostras colhidas e as descrição delas nos cadernos de viagens, 
condicionavam as anotações de nosso pesquisador e narrador em 
suas observações sobre as próprias edificações onde pernoitava. 
Óbvio que o tempo da escrita da narrativa definitiva, anos após o 
percurso real, também era filtro para as observações in loco, podendo 
amainar ou ressaltar os sentimentos vividos. 

No entanto, como vimos, nos primeiros tempos de viagem, certo 
estranhamento com as condições dos edifícios das moradias e de seu 
desconforto interno foi marcantemente mais frequente que nas 
narrativas sobre os períodos sequenciais da viagem. Acostumado às 
condições por um lado, mas, por outro, saudoso de sua terra natal, 
Saint-Hilaire foi, ao longo de sua narrativa, considerando as sua próprias 
impaciências iniciais e a adaptação paulatina ao mundo de seu campo de 
pesquisa. A falta que sentia da França (e da Paris com seu círculo 
científico e os livros) era contraposta com a vontade de ficar por mais 
tempo em terras americanas que aprendera a amar. A casa que o abriga, 
com mais ou com menos conforto, é, assim, elemento primordial que 
acalenta o corpo e apazigua a alma; que o faz parar e pensar no 
cotidiano duro da viagem e nos planos de compilar os conhecimentos 
adquiridos em textos informativos de ordem científica e cultural. 

Fernand Braudel que viu na casa uma construção do consumo 
humano entre a necessidade e o supérfluo, aquilatou bem as 
construções edificadas, entre a enorme diversidade de técnicas e 
materiais e a necessidade humana de proteção e abrigo. É, da madeira 
ao vidro, da taipa à pedra que ele dimensiona as condições urbanas e 
rurais das famílias viverem e morarem (BRAUDEL, 1995). Já Daniel 
Roche nos apresenta a casa para além de sua função protetora, também 
como “utensílio de trabalho: ela abrigava a colheita e os animais, as 
carroças e as máquinas” (ROCHE, 2000, p. 117). Também no mundo 
urbano, a casa tinha função laboriosa, onde vida privada se misturava 
com ateliês de trabalho manual. Além disso, o estudioso da cultura 
material europeia nos aponta que “A casa está no centro da vida 
humana, tanto para os historiadores quanto para os antropólogos; ela é 
a marca mais visível da ocupação humana desde os tempos mais 

                                                                                                                           
com contraposições de Bernard de Jussieu, Antoine Laurent de Jussieu e Michel 
Adanson, no decorrer do século XVIII. 
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remotos” (ROCHE, 2000, p. 16). Foi inspirado nessas perspectivas 
que lemos as narrativas de Auguste de Saint-Hilaire em seu percurso 
“mineiro”, para compreendermos através delas, as simples e pobres 
casas edificadas pelo sertão americano, principalmente em seu mundo 
rural, onde se abrigou mais vezes nosso viajante. 

Se para nós, por sua dinâmica integração ao cotidiano dos 
homens, a casa é objeto central, para Saint-Hilaire ela, também, tinha 
função primordial naquela cultura nova que ele observava em seus 
caminhos por Minas. Mais que espaço construído, era igualmente para 
ele o lugar da família, portanto, uma célula moral da vida e da gestão 
das coisas dela. Toda uma oikosnomia domiciliar girava em seu entorno: 
cultivos, trabalhos manuais, relações de intimidade, práticas de higiene, 
sentimentos, intimidade30, hospitalidade, cortesia, amabilidades. 

Se a vulnerabilidade vista por Saint-Hilaire nas casas pobres 
mineiras denotam menos o “tempo petrificado” (ROCHE, 2000, 
p. 118, como descrito na epígrafe deste texto) a unir passado e 
presente em uma unidade final que a família dá à moradia e ao 
domicílio, no mundo americano oitocentista, não deixa de ser palpável 
valores e vivencias memoráveis e recordadas pelo naturalista no tempo 
de sua narrativa já de volta à França. A casa edifício não se desvincula 
do homem que a habita e da economia que a rodeia. Casa e domicílio 
são lugares do homem em experiências de vida. 

Mesmo que neste texto tenhamos privilegiado, de certa forma, 
a construção em suas formas, técnicas e materiais, é bom ressaltar a 
dimensão humana que a narrativa sainthilairiana dá à casa. Falamos 
mais aqui da casa que do domicílio; mais da construção material que 
do lugar familiar. No entanto, essas coisas do homem são o próprio 
homem; não apenas o refletem ou o representam. E Auguste de 
Saint-Hilaire, como bom observador, como homem filantropo de um 
iluminismo tardio, dimensiona tudo na complexidade de fato 
envolvida na experiência dos homens que observa e em sua própria 
vivencia. A casa pobre “Há de ter tudo isso”, como quer o poema 
Casa, de Drumond (ANDRADE, 2017, p. 87-88): poder, sacadas, 
vista para a serra, paisagem, quartos, portas sempre abertas, o olhar e 
o pisar do chefe, a família sobre o tempo; tudo na maior comodidade. 
Do contrário não é casa.  

                                                           
30 Sobre o “nascimento da intimidade” ver PAIRDAILHÉ-GALABRUN, 1988. 
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“PORÕES, SÓTÃOS E PALHOÇAS”: 
AS MORADIAS DOS POBRES SOB A MIRA 

DO SERVIÇO SANITÁRIO EM SÃO LUÍS/MA 
NOS PRIMEIROS ANOS DA REPÚBLICA 

 
Maria da Conceição Pinheiro de Almeida 

 
A saúde pública brasileira na Primeira República ocupou um 

lugar de destaque nas ações governamentais, visto que em face das 
diversas epidemias que assolavam a população local o país era visto 
na comunidade internacional como um “país doente”, prejudicando 
as relações comerciais do Brasil com outras nações, especialmente, 
as europeias. Seguindo a trajetória histórica da saúde pública 
mundial31, no Brasil as ações tinham como alvo as classes pobres, 
suas moradias, seus costumes, seus lazeres, etc. Os espaços ocupados 
pelos pobres representavam, na visão das elites e dos governos, 
ambientes geradores e disseminadores de doenças.  

Baseada nessa perspectiva, a organização da saúde pública em 
São Luís, nas primeiras décadas da República, pautou-se na 
necessidade de sanear os ambientes considerados insalubres, aqueles 
ocupados pelas camadas subalternas da população urbana. 

Na análise de Pesavento (1994, pp. 10/11), as classes 
subalternas “têm [todas] em comum o fato de serem habitantes da 
urbe, e a sua inserção neste meio se dar em termos de entrada por 
baixo na escala social, em termos de subalternidade”. Vistos no 
contexto das cidades brasileiras durante a Primeira República, esses 
grupos subalternos, de acordo com a autora:  
 

Economicamente, são pobres, e seu acesso ao consumo é limitado. [...] 
não têm meios de subsistência, e, para eles, a moradia se configura 
como um dos maiores problemas, logo abaixo da subsistência. 

                                                           
31 Ver mais sobre esse assunto na obra “Uma história da Saúde Pública”, escrita por 
George Rosen, onde o mesmo retrata a saúde pública desde sua origem até o século XX. 
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Desempenham as tarefas menos qualificadas e podem engajar-se ou 
não no mercado formal de trabalho. Ora são empregados de alguém, 
tendo pois um patrão e dele recebendo o seus sustento, pelo 
desempenho de uma tarefa regulamentada e controlada, ora são 
“avulsos”, free lancers, que vivem de “expedientes”, biscates, 
pequenas tarefas. Politicamente, são os tais cidadãos de segunda 
ordem, pouco ouvidos pelas autoridades em suas reclamações e sendo 
considerados suspeitos aos olhos da polícia. 

 
Em São Luís, as classes subalternas constituíram o 

componente central na elaboração de políticas de saúde pública, 
sendo que a preocupação era menor em proporcionar-lhes boas 
condições de saúde e mais voltada para excluí-las do convívio com 
as elites, que também contribuíram para a elaboração dessas 
políticas, uma vez que viam nos pobres uma ameaça à boa saúde, 
pois ofereciam o perigo do contágio, e isso justificava a obrigação 
dos governos em mantê-las sob estrita vigilância.  

Nesse sentido, Rosen (1994, p. 96) discutindo o papel do 
governo na área de saúde considera que: “Em matéria de saúde, e em 
outras esferas, [o governo] sabia o melhor para seus [governados], e 
por meio de leis e medidas, lhes ordenava o que deviam, ou não, 
fazer. Nesse contexto, a ideia de “polícia” é um conceito-chave para 
o entendimento de problemas de saúde-doença”. A ideia recorrente 
era de que o governo era responsável por promover as ações de 
saúde, e para isso era preciso dispor de mecanismos coercitivos que 
obrigassem seus governados a cumprirem as medidas estabelecidas. 

Nessa perspectiva, os discursos dos médicos sanitaristas que 
atuaram no Maranhão, bem como as várias políticas de saúde pública 
elaboradas por eles chamavam a atenção para a necessidade de 
melhorar as condições de higiene de São Luís, especialmente, o 
sistema de saneamento. 

Vale lembrar, que durante o Império esses serviços eram, na 
melhor das hipóteses, bastante precários. Os que existiam estavam 
concentrados espacial, geográfico e socialmente, como coloca 
Palhano (1988, p. 142). Segundo esse autor, “(...) serviços 
fundamentais, de enormes repercussões sanitárias para o conjunto da 
população [...] e ao longo dos anos quase inexistentes, [recebiam] do 
poder público um atendimento inteiramente secundário. Os que 
haviam eram privilégio das elites econômicas e políticas(...)”.  
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Entretanto, o caráter excludente da sociedade escravista do 
Maranhão, a precariedade dos serviços urbanos, bem como o fato de 
que os poucos que existiam, beneficiavam exclusivamente, as elites, 
não chegava a “caracterizar uma crise de serviços, na medida em que 
não gerava, no interior da sociedade, qualquer processo contínuo de 
exacerbação das contradições de classe” (PALHANO, 1988. p. 142). 
Não foram encontrados registros de movimentos reivindicatórios 
liderados pelos setores excluídos da população de São Luís no 
período estudado. 

Neste contexto, a República se instaura para, teoricamente, 
mudar esse estado de coisas, cuja responsabilidade era atribuída à 
Monarquia. A expectativa era que, o novo regime representaria uma 
ampliação do acesso aos serviços públicos pelos cidadãos, 
semelhantes em direitos e deveres. A lógica seria que esses serviços 
públicos se tornassem acessíveis a pobres e ricos, o que não ocorreu.  

No Maranhão, a restrição dos serviços públicos, entre eles os 
referentes à saúde, era justificada pela crise financeira em que 
mergulhara o Estado, provocada pela abolição do trabalho escravo e 
pela chegada da República, como afirmara Jerônimo de Viveiros: 
 

A liberdade dos escravos e o advento da República, uma 
desorganizando o trabalho agrícola e outro (sic) criando novas 
obrigações para o Estado, determinaram no Maranhão uma tremenda 
crise econômica, que se prolongou por um lapso de tempo de cerca 
de um quarto de século (VIVEIROS, 1992, p. 1) 

 
Sendo assim, o Estado nas primeiras décadas da República 

pouco ou nada fez para garantir os serviços públicos urbanos 
necessários para atender também às classes subalternas da sociedade 
ludovicense32, que ficaram expostas aos mais variados tipos de 
enfermidades. Sem acesso a água tratada, serviço de remoção de lixo 
e esgotos canalizados, essas classes já debilitadas por um regime 
alimentar deficiente, péssimas condições de trabalho e moradias 
precárias tornaram-se ainda mais vulneráveis a epidemias e doenças 
endêmicas que assolavam a população na capital maranhense. 

                                                           
32 Ludovicense é a pessoa que é natural da capital do Maranhão, São Luis. Nesse 
caso queremos abranger todas as pessoas que deveriam ser beneficiada pelos 
serviços públicos nas diversas esferas. 
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As moradias dos pobres como já foi dito, eram consideradas 
ambientes insalubres, logo produtoras de doenças, e por isso alvo das 
propostas de melhoria da saúde pública em São Luís. Aliás, essa era 
uma ideia recorrente nas autoridades brasileiras e até de outros 
países. Nessa conjuntura, um médico norte-americano, ao se 
manifestar sobre as cidades dos Estados Unidos na primeira metade 
do século XIX, a respeito das consequências que as más condições 
das habitações dos pobres representavam, fez o seguinte comentário: 
“motivos não apenas de misericórdia pelo pobre, mas medo por nós 
mesmos clamam por uma reforma, pois doenças infecciosas, quando 
se desenvolvem completamente, nem sempre se limitam às 
localidades nas quais se originam” (STERN, 1983, p. 92). Esse 
pensamento apontava para uma situação comum entre as classes 
abastadas durante muito tempo: o temor de serem atingidas pelas 
doenças que acometiam as camadas pobres da população, e por isso 
cobravam atitudes do poder público. 

Desse modo, o cuidado com as moradias dos pobres 
fundamentava-se no perigo que representam para as camadas mais 
ricas, dada a comunicabilidade da doença que nunca se restringia ao 
meio em que surgia Assim, para as elites brasileiras no início do 
século XX: “os hábitos de moradia dos pobres eram nocivos à 
sociedade, e isto porque as habitações coletivas seriam focos de 
irradiação de epidemias, além de, naturalmente, terrenos férteis para a 
propagação de vícios de todos os tipos”(CHALHOUB, 1996, p. 29). 

Em São Luís, as moradias dos pobres era uma preocupação 
constante dos serviços de higiene da cidade, sendo a mesma expressa 
de maneira enfática nos relatórios do serviço sanitário em vários 
anos, na legislação sobre higiene em vigor na época e também na da 
imprensa da capital, pois como coloca Pesavento: 
 

Gente morando em precárias condições não só agredia a vista, o 
olfato, a saúde, quem sabe a vida das elites dirigentes. Era uma 
chaga exposta, um problema a ser resolvido. Um elemento de tensão 
social, sem dúvida. Mesmo que a motivação de um crime, um furto 
ou uma greve não fosse explicitamente relacionada com as penosas 
condições de habitações do pobre, havia uma condição de 
precariedade presente à vista de todos (PESAVENTO, 1994, p.104). 
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Assim como em outras cidades brasileiras, a vigilância das 
habitações dos pobres em São Luís se intensificou ao longo das 
primeiras décadas da República. Essa vigilância passou a ser feita 
pela polícia sanitária33, parte integrante dos vários serviços de 
higiene criados durante a Primeira República. A polícia sanitária foi 
instituída para fazer valer as determinações contidas nas leis 
sanitárias como um todo, e, em relação às habitações, sua ação ia 
desde a construção até os cuidados internos com a higiene.  

A lei nº 358 de 09 de junho de 190434 definia toda a composição 
da polícia sanitária e ratificava suas funções. De acordo com essa Lei, 
esse órgão seria composto por inspetores sanitários, delegados e 
subdelegados de higiene, e entre suas funções estavam as de realizar 
visitas domiciliares e nas construções em andamento, para, com base 
na legislação em vigor, “evitar e corrigir os vícios das habitações, 
abusos de seus proprietários e procuradores destes, arrendatários e 
moradores que possam comprometer a saúde pública”.  

Algumas determinações expressas na Lei Sanitária nº 358 de 
1904 limitavam a presença da população pobre na área central da 
cidade. O §3° do art. 67 dessa lei determinava que:  
 

Quando os prédios de habitação coletiva, por suas más condições 
higiênicas, não puderem continuar a servir sem perigo para a saúde 
publica, o Inspetor Sanitário intimará os proprietários, arrendatários ou 
locatários a fechá-lo dentro do prazo que fixar, não podendo os mesmos 
ser reabertos senão depois de feitos os melhoramentos exigidos (...) 

 
O art. 71 da Lei Sanitária 358 proíbe a moradia nos locais sem 

condições sanitárias adequadas: 
 

Não é permitida a habitação em porões e sótões que tenham 
iluminação natural e arejamento deficientes, como também não se 
pode permitir a morada em baixos de sobrados ou outras dependências 
de prédios, desde que não recebam ar e luz diretos, e mais ainda se não 
tiverem instalações próprias para cozinha, latrina e quintal (...). 

                                                           
33 O serviço de “polícia sanitária” surgiu na legislação sanitária do Maranhão em 
1901, por ocasião da reorganização dos serviços de Higiene do Estado, através da 
Lei nº 301 de abril do mesmo ano. 
34 Nas citações decorrentes de fontes primárias será utilizado o texto conforme a 
grafia original. 
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No art. 72 essa proibição é reforçada, agora em relação ao 
material utilizado nas adaptações desses espaços para a acomodação 
das famílias pobres da cidade que o ocupavam: “Não é permitida a 
divisão de qualquer prédio em quartos e cubículos constituídos por 
tapamentos de madeira ou pano, devendo os responsáveis retirá-los 
no prazo marcado pela autoridade” 

Como podemos observar esses artigos da referida Lei trazem 
duas preocupações: a primeira com as condições higiênicas desse 
tipo de moradia (artigo 71), propícias para o surgimento e 
propagação de doenças infectocontagiosas, o que colocaria em risco 
a saúde da sociedade em geral; a segunda, evitar a formação de 
novas moradias para os pobres no centro da cidade (art. 72), o que 
agravaria o problema com esse tipo de habitação. As determinações 
contidas nesses dois artigos, acrescidas do § 3º do art. 67 da mesma 
Lei indicam, sob a argumentação da preocupação com o bem-estar 
social, uma forma de afastar dos olhos dos setores “civilizados” da 
sociedade ludovicense, o espetáculo da pobreza. 

As normas estabelecidas pelo Código Sanitário, anexo à Lei 
358 de 1904, que disciplinavam a construção de casas em São Luís 
tinham como base a reforma urbana/sanitária que estava sendo 
processada na então capital do país, o Rio de Janeiro, que por sua vez 
tinha como parâmetro a França. E além do mais, todas essas 
reformas que se processavam no setor urbano “não correspondiam às 
necessidades das classes subalternas, embora pudessem ser feitas em 
seu nome, (...)” (PESAVENTO, 2002, p. 93).  

No centro da cidade, para onde se voltavam os olhares das 
autoridades sanitárias de São Luís, os baixos de sobrados eram 
ocupados pelos pobres haja vista ser a opção mais econômica, tendo 
em vista as condições financeiras dessa população, e esses ambientes 
não raro, recebiam atenção especial nas legislações voltadas para a 
questão sanitária.  

A Lei Sanitária nº 736 de 1916 foi criada para reorganizar o 
serviço sanitário da cidade de São Luís, e assim como em 1904, 
porões e sótãos (os baixos de sobrados) receberam atenção maior. No 
artigo 48, essa Lei ratificava as recomendações anteriores contida na 
Lei Sanitária de 1904: 
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Não é permitida a habitação em porões e sótãos que não sejam 
naturalmente bem iluminados e arejados, e não possuam instalações 
de aparelhos higiênicos de uso doméstico.  
Fica desde já proibida a reocupação dos baixos de sobrados que 
forem sendo desocupados. 

 
É relevante lembrar que entre as determinações da legislação 

sanitária e as classes pobres que ocupavam as habitações em debate 
estavam os proprietários que se beneficiavam dos aluguéis desses 
imóveis, os quais raramente atendiam às exigências das comissões de 
higiene, antes recorriam aos seus representantes no poder local que 
sem demora resolviam o problema de forma favorável aos interesses 
desses proprietários. 

Os pobres em São Luís no período em análise (início da 
República), como já foi dito acima, ocupavam os porões e sótãos dos 
sobrados (baixos de sobrados) devido às suas condições financeiras 
precárias. A maioria não possuía emprego formal, e quem era 
empregado recebia um salário muito abaixo do ideal para atender as 
necessidades essenciais, como alimentação, moradia, etc. Correia 
(1998, p. 178) apresenta como exemplo disso a situação das mulheres 
empregadas nas fábricas têxteis em São Luís entre o final do século 
XIX e início do século XX, que contribuíam de forma determinante na 
composição da renda familiar. A autora também relaciona doença, 
péssimas condições de trabalho e “salários de miséria”. 
 

Das causas que a provocavam, para quem conviveu com a tuberculose 
de perto, destacam-se o cansaço e a fome, pois além das jornadas 
serem longas, na opinião de várias delas, “na ganância de ganhar mais, 
não queriam comer nada”,(...) “porque ganhavam por produção”, a 
qual só lhes garantia um “salário de miséria”.(grifos da autora) 

 
A maior oportunidade de emprego formal em São Luís estava 

no parque fabril que se formara em fins do século XIX e início do 
século XX. Mesmo não sendo tão pequenas, essas fábricas não eram 
suficientes para absorver o contingente de mão de obra disponível 
formado por negros recém-libertos do trabalho escravo, retirantes da 
região seca de estados nordestinos, sobretudo do Ceará e demais 
trabalhadores pobres da cidade. Essa mão de obra excedente 
contribuiu para pressionar os salários para baixo. Em se tratando das 
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mulheres, Correia (1998) aponta que muitas operárias 
complementavam a renda comercializando entre si flores, calçados, 
roupas, confeccionadas com retalhos descartados nos dias de limpeza.  

Os baixos salários ou a ausência deles, realidade da maioria da 
população pobre, impossibilitava o atendimento das exigências do 
serviço sanitário, tanto com relação às adequações exigidas para os 
baixos de sobrados quanto para a construção de novas casas no 
perímetro urbano de São Luís.  

O Diretor do Serviço Sanitário do Maranhão, em seu Relatório 
do ano de 1917, declara a Lei Sanitária de 1916 como sendo “letra 
morta”, visto que nenhuma de suas exigências foi cumprida. 
Ressaltava também o descaso, inclusive de capitalistas que poderiam 
obter vantagens construindo vilas operárias e pequenas habitações 
para o operariado. 
 

(...) nem os inquilinos dessas habitações insalubres, nem os proprietários 
delas, nem os capitalistas, cogitaram dos vexames iminentes e das 
vantagens pecuniárias que adviriam para os últimos, se fizessem 
construir vilas operarias e pequenas habitações para o operariado que, 
por lei, terá de ficar, de um dia para o outro, sem abrigo.  

 
O conjunto de moradores dos baixos de sobrados era, muito 

provavelmente, integrado também por ex-escravos. De acordo com o 
fragmento do Relatório do Diretor do Serviço Sanitário do Maranhão de 
1917, essas pessoas viviam em péssimas condições de higiene nessas 
habitações, e isso parecia ser um problema perene e de difícil solução 
para os serviços sanitários do Estado, como mostra o documento: 
 

Todos os profissionais a quem o Governo há entregue, apos a 
extinção do elemento servil, as funções do Diretor do Serviço 
Sanitário do Estado, têm clamado contra a habitação, por pessoas da 
ultima camada social, nos pavimentos térreos de sobrados, em regra, 
destituídos, não só de simples depósitos para substancias 
excrementícias, como da luz e do ar necessários á vida de seus 
infelizes habitantes. (grifo do Relatório)  

 
Os sobrados foram construídos no período áureo da economia 

maranhense, entre o final do século XVIII e primeira metade do 
século XIX. Abrigavam as famílias abastadas do Estado, pois, 
mesmo quem possuía fazendas no interior do Estado mantinha uma 
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casa na capital. Muitas dessas construções abrigavam 
estabelecimento comercial no andar térreo e moradia da família nos 
andares superiores. Geralmente, essas construções também 
dispunham de porões e sótãos usados para armazenar mercadorias e 
outros materiais. Com a extinção do trabalho escravo cresceu a 
demanda por habitação, na medida em que, os ex-escravos que antes 
viviam com seus senhores agora precisavam de lugar pra morar, e 
muitos proprietários falidos passaram alugar esses cômodos para 
habitações coletivas sem qualquer condição adequada de higiene 
e/ou moradia. 

É importante frisar que, sem as condições adequadas de 
higiene era muito comum a incidência de doenças infectocontagiosas 
nos ambientes supracitados, que se alastravam muito facilmente, 
ameaçando também as famílias abastadas que habitavam nos 
arredores, ou mesmo nos andares superiores. Apesar do desconforto, 
essa situação era conveniente para os proprietários, os quais se 
beneficiavam da presença dos pobres nos baixos de seus sobrados 
porque lhes rendia dividendos com os alugueis que recebiam. E para 
manter essa situação utilizavam a rede de influência que possuíam 
nas instâncias de poder para protelarem a permanência dos pobres 
nessas habitações insalubres, sem a preocupação em melhorar as 
condições higiênicas das mesmas.  

Nesse contexto, leis, relatórios de governos, ou outro 
documento oficial não apontavam para uma ação governamental que 
visasse proporcionar melhoria nas condições de vida das pessoas que 
ocupavam essas habitações, como por exemplo, a oferta de água 
potável, serviços de coleta de lixo, esgoto sanitário ou outro serviço 
que pudesse reduzir os problemas com a higiene nesses locais. As 
medidas, geralmente, eram punitivas, quase sempre sob ameaça de 
despejo, caso não fossem cumpridas. 

Diante desse cenário, frequentemente a imprensa local 
manifestava-se sobre os problemas presentes na cidade nas várias 
modalidades em que esses se apresentavam. Sendo assim, a polêmica 
dos baixos de sobrados não passou incólume à atenção dos 
jornalistas da época, e vale dizer que tal matéria ocupava as páginas 
de jornais desde o início do século XX, porém, a abordagem desses 
problemas seguia a mesma lógica das referências estatais, como 
mostra o seguinte artigo abaixo: 
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A imprensa tem-se ocupado por mais d’uma vez do péssimo costume 
que há, sobretudo da parte dos moradores de baixos de sobrados, que 
não comunicam com os respectivos quintais, de fazer-se ruas deposito 
de lixo. Entretanto a condenável pratica continua. Ainda em uma das 
ultimas tardes, tivemos ocasião de observar que, varrendo-se uma casa 
baixa d’uma das nossas principais ruas, o lixo era lançado para a rua.  
Ora, isso é simplesmente intolerável. Representa em matéria de 
abuso um dos mais condenáveis, que acaso se possam imaginar. E se 
em uma das ruas mais publicas da cidade se dá uma cousa d’essas, 
em plena tarde, o que não passará em outras mais excusas e em horas 
em que as trevas da noite protegem a prática dos atos reprovados? 
Mas não é só lixo que se lança para as ruas. Elas são transformadas 
em receptáculo de águas servidas, e ate de cousas mais 
desagradáveis à vista e ao olfato... Os srs. Médicos da inspetoria de 
higiene, que andam efetuando visitas sanitárias, se ali fossem ter 
verificariam a exatidão do que deixamos afirmado. Cumpre porem 
declarar que aludimos àquele lugar unicamente como exemplo e para 
documentar as nossas afirmações. Outros muitos existem nas 
mesmas condições, nesta capital, onde os representantes da higiene 
oficial muito terão que fazer, caso se queiram dar a esse trabalho. 
(Jornal da Manhã, de 29.08.1900) 

 
Além disso, outro Jornal (O Estado, de 19.10.1916) chama a 

atenção da Câmara Municipal para não deixar de incluir no 
orçamento dos anos seguintes (1917 e 1918) recursos a serem 
aplicados na assistência pública. Dessa forma, o periódico destaca a 
fragilidade das moradias da classe pobre da população e a pouca 
higiene, favorecendo o surgimento de doenças. Observa ainda que é 
necessária a intervenção do poder público em favor desses pobres, 
que formam o operariado, indispensável para a propulsão do 
progresso, conforme mostra o texto abaixo: 
 

Agora que a Câmara Municipal vai elaborar o orçamento que tem de 
vigorar no exercício de 1917 e 1918, é de toda oportunidade chamar 
a preciosa atenção dos dignos srs. Vereadores para a debatida 
questão da Assistência publica. 
Em todos os países civilizados a questão da vida humana sempre 
preocupou o espírito dos legisladores, como elemento mais poderoso 
da riqueza, da prosperidade, da plena expansão dos fins sociais, 
devendo garantir-se pelos meios convenientes e salutares o regular 
desenvolvimento do trabalho numa população sadia e vigorosa. 
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Mas na classe pobre, onde maiores são as energias despendidas para 
a aquisição dos elementos necessários á subsistência e menos 
confortáveis as habitações e menos rigorosas as medidas higiênicas, 
muitas vezes, pela carência absoluta de recursos, é natural que as 
moléstias aí assentem de preferencia o seu perigoso arraial, com o 
infalível cortejo de dores e amarguras. 
Daí a necessidade indeclinável do poder publico intervir com o 
remédio pronto e eficaz da assistência, para restabelecer o equilíbrio 
da desorganização social, não deixando em abandono fatores 
indispensáveis á propulsão do progresso, pelo seu quinhão de 
atividade, de esforço físico e quiçá de brilhantes cogitações e 
admiráveis exteriorizações, como soe acontecer entre os nossos 
esforçados, inteligentes e ativos operários, que constituem 
infelizmente grande número de proletariado da capital. (Jornal O 
Estado, de 19.10.1916)  

 
Pode-se observar que o mesmo artigo fazia referência aos 

estragos provocados pelos efeitos da Primeira Guerra Mundial na 
vida dos maranhenses, principalmente na capital, onde “tinha 
aumentado progressivamente a [...] população e crescido as 
dificuldades para os desprotegidos da fortuna”, motivado pelo 
aumento da carestia e “apertura extrema da crise mundial”, o que 
tornou ainda mais importante ainda a assistência pública para as 
camadas mais pobres da população da cidade. 

Além dos baixos de sobrados, as camadas pobres de São Luís 
habitavam em cortiços e palhoças, habitações essas muito visadas 
pelo serviço de higiene da cidade. O Relatório do Serviço de 
Saneamento e Profilaxia Rural do Maranhão (SSPRM), referente ao 
ano de 1923, dispensa uma atenção significativa para as habitações 
do proletariado35 de São Luís, dessa vez para as palhoças36.  

Se os baixos de sobrados e cortiços, problemas de cunho 
nacional, já vinham de longas datas recebendo a atenção das 
autoridades policiais e sanitárias, as palhoças, embora fossem tão 

                                                           
35 O proletariado nesse caso são os trabalhadores e trabalhadoras pobres da cidade 
que realizam as mais diversas atividades, não sendo necessariamente, operários de 
indústrias, até porque essas eram poucas no período. 
36 As habitações conhecidas como palhoças no Maranhão são aquelas cobertas de 
palhas, geralmente, palha de coco babaçu, cujas paredes são de barro. Por vezes 
essas paredes também são feitas com a palha verde do babaçu. 
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antigas quanto às demais habitações, até então eram deixadas de 
lado. O Código de Postura do ano de 1892 determinava que  
 

Dentro da cidade é proibida a edificação de casas cobertas de palha 
ou de qualquer outro material de fácil combustão, e assim também 
cobrir novamente de palha as que já o tiverem sido, sob pena de 
50$000 de multa, feita a demolição à custa do dono. (Lei Municipal 
de 07 de julho de 1892) 

 

De acordo com o Relatório do SSPRM essa determinação não 
passou de “letra morta”, pois em pleno centro da cidade ergueu-se 
um aglomerado de palhoças formando os bairros operários de São 
Luís: Baixinha, Codozinho e Camboa. 

Segundo esse Relatório, “só no perímetro urbano havia 1.166 
dessas rudimentares moradias, nelas se apinhando, da maneira mais 
anti-higiênica imaginável, 5.162 pessoas”. Esse número poderia ser 
cinco vezes maior se fossem considerados os casebres existentes nas 
áreas suburbanas, compreendendo do “Caminho Grande até ao Anil” 
(RSSPRM, 1923, p. 106). 

É importante destacar que o preconceito contra as classes 
pobres que ainda, é uma prática corriqueira na sociedade brasileira, 
nos primeiros anos da República quando o Brasil acabara de sair de 
um regime de escravidão, mais forte ele se apresentava. A forma de 
vestir, os lugares frequentados, as companhias, as moradias, as 
diversões, etc., eram itens que classificavam ou desclassificavam um 
indivíduo. Os hábitos dos pobres, em geral, eram considerados sinais 
de decadência, de falta de civilização, de atraso social, etc. Por isso 
mesmo, os casebres, cortiços e os baixos de sobrados, opções de 
moradia para a grande maioria dessa população, representavam 
fatores de desclassificação social.  

Nesse contexto, o Relatório reforça a relação entre o tipo de 
moradia e o grau de civilização do indivíduo valendo-se da 
afirmação extraída da obra de Euclides da Cunha37:  
 

Se “as edificações em suas modalidades evolutivas objetivam a 
personalidade humana” como diz Euclydes da Cunha, estes casebres 
devem acoutar bem primitivos seres e patentear uma organização 
social bem remota (...) (RSSPRM, 1923, p. 105)  

                                                           
37 A obra de Euclides da Cunha, a qual o Relatório do SSPRM faz referência é Os 
sertões, e sua afirmação diz respeito aos habitantes de Canudos.  
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Portanto, o discurso das autoridades sanitárias sobre as 
moradias das classes pobres de São Luís não levava em consideração 
as dificuldades dessas pessoas, pois, essas não tinham opção melhor 
diante de suas condições financeiras. Outrossim, era mais fácil 
condenar do que apresentar alternativas, eximindo da responsabilidade 
o poder público.  

O Relatório segue fazendo referências às palhoças no que diz 
respeito à sua construção, numa linguagem bem pejorativa, conforme 
pode ser observado nos trechos abaixo reproduzidos: 
 

Na construção, acentuam-se as insensatezes. As paredes são de palha ou 
feitas a barro-de-sopapo. Algumas porém, de ínfima categoria, têm-n’as 
formadas de bizarros detritos reclamados até ao lixo...O pé-direito é 
ridículo. ... Com essa arquitetura original, difícil de se pintar em todo o 
seu real colorido; sem ar, sem luz, sem asseio; casas de solo lodacento 
no inverno; de paredes gretadas e anfractuosas onde se esconde a 
svandija, a vermina e a sujeira;casas que se acaçapam sobre suas vitimas 
– os operários que as habitam –, está a nossa classe pobre com suas 
moradias. (RSSPRM, 1923, p. 109) (grifos do Relatório) 

 
Apesar do triste cenário oferecido pelas moradias dos pobres 

de São Luís, conforme descrito pelo Relatório, as autoridades locais 
não demonstravam disposição para atenuar esse problema, mesmo 
que fosse fazendo a sua parte no que diz respeito à oferta de serviços 
básicos de saneamento.  

Os casebres habitados pelos pobres em São Luís eram 
considerados inferiores às habitações indígenas, pelo menos no que 
diz respeito ao arejamento, visto que essa última, como informa o 
Relatório e também pelo que se conhece da forma de construir do 
silvícola, respeitava uma área para a penetração da iluminação e 
aragem do local, o que não era possível ao pobre da cidade pela 
limitação do espaço para construir, assim como as dificuldades na 
obtenção do material a ser utilizado na construção, mas o 
fundamental mesmo era a indisponibilidade de espaço. 

Assim, as palhoças, bem como os cortiços e os baixos de 
sobrados, eram sinônimos de degradação, de doença, de vícios, 
promiscuidade, e com base nesses fatores, o Relatório atribui aos 
casebres grandes sofrimentos para a classe pobre. Segundo o mesmo, 
a Comissão de Profilaxia Rural ao chegar à capital maranhense 
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(1919) encontrou um número significativo de pessoas infectadas com 
lepra, impaludismo, verminose e outras enfermidades. O Relatório 
cita um artigo publicado pelo Jornal local “A Pacotilha”, o qual 
chama a atenção “à Repartição de Higiene [que] lançasse suas vistas 
sobre os míseros pobrezinhos que vagueavam sem assistência pelas 
ruas(...)”(Jornal “A Pacotilha” In: RSSPRM, 1923, pp. 111/113).  

Quando o Serviço de Profilaxia Rural chegou a São Luís em 
1919, pouca ou nenhuma assistência pública era prestada pelos 
governos (estadual, municipal ou federal) às pessoas carentes, assim 
como, a insalubridade das moradias dos pobres era a causa do 
significativo número de enfermidades que atingiam essa população, 
como depreende-se do trecho a seguir:  
 

Tal como são construídas pelos seus moradores, e ainda mais por 
algumas particularidades tais como o despejo das imundícies 
excrementícias, fatores de perpetuação das verminoses, feito ao lado 
das habitações, sobre o solo, pelo fato de serem sempre rodeadas de 
mato e ao lado de paús favorecendo assim a convivência das 
anofelinas, vetores do paludismo, e., tornam os seus moradores eternos 
hospedes do Hospital de Doenças Rurais e assíduos freqüentadores do 
Posto de Profilaxia da Capital. (RSSPRM, 1923, p. 114) 

 

Não obstante, o que o mesmo Relatório não menciona, pelo 
menos explicitamente, é que, se o ato de depositar excrementos a céu 
aberto praticado pelos moradores dos casebres – e também dos 
cortiços e baixos de sobrados ou porões – podia ser interpretado como 
uma ação resultante da ignorância ou mesmo falta de princípios de 
higiene dessas pessoas, decorria, principalmente, da ausência do 
Estado no que dizia respeito ao oferecimento dos serviços essenciais 
para a manutenção da higiene, como água, esgoto ou a coleta regular 
do lixo, serviços esses de inteira responsabilidade estatal.  

Outrossim, essa ausência do Estado foi assunto bastante 
debatido por políticos, médicos e intelectuais a partir da segunda 
década do século XX, quando as atenções se voltaram para o interior 
do Brasil, que fora finalmente “descoberto”, colocando a nu uma 
realidade que as autoridades insistiam em ignorar: um país povoado 
de doenças, as quais castigavam os habitantes dessas áreas, 
debilitando-os e impedindo-os contribuir para o crescimento do país 
através do trabalho, conforme valorizava o discurso da época. Estava 
o país transformado em um verdadeiro “hospital”.  
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Dessa forma, essa constatação inflamou ainda mais o debate 
em torno da questão higienista, suscitando segmentos com alguma 
representatividade no meio social a se mobilizarem, fazendo certa 
pressão sobre o governo central para que este assumisse o controle 
das questões de saúde Brasil a fora, visto que, estava comprovado 
que estados e municípios não tinham condições para tal, e por isso a 
saúde pública nacional caminhava para um colapso total.  

Nesse contexto, foi criada a Liga Nacional de Saneamento e o 
Serviço de Profilaxia Rural, cuja função seria atuar em todos os 
estados brasileiros com o propósito de sanear o país de norte a sul. 
Entretanto, em se tratando do Estado do Maranhão, de acordo com o 
que mostra o Relatório que aborda a atuação desse Serviço no 
referido Estado no ano de 1923, o Serviço de Profilaxia Rural não 
alcançou seus propósitos, ao contrário, continuou a saúde pública 
local mergulhada no mais profundo estado de abandono, sobretudo, 
na capital, onde a população era maior que a das demais cidades do 
Estado, e onde ele atuava em maior escala, mesmo estando destinado 
para o atendimento das comunidades do interior, onde a situação era 
mais crítica. 

Diante da incapacidade de se fazer presente em todas as 
frentes sociais, sem oferecer os serviços básicos de saneamento para 
garantir a salubridade, pelo menos, dos habitantes da urbe, as 
autoridades locais utilizavam-se de justificativas para a sua 
inoperância, e a maneira mais conveniente e oportuna seria impingir 
aos segmentos sem representatividade na esfera social a culpa pelos 
males que atingiam a cidade. Desse modo, admitindo e propagando 
que as palhoças e as demais habitações dos pobres eram os 
repositórios das doenças do operariado, o Estado isentava-se da sua 
responsabilidade em garantir a saúde pública para todos, sobretudo 
para os menos afortunados, com a implementação de ações 
necessárias para esse fim. 

Portanto, na visão das autoridades sanitárias locais, a 
resolução dos problemas da higiene na cidade dependia de eleger 
como prioritária a questão das moradias das classes pobres, no 
sentido de encontrar uma alternativa que melhor conviesse e, por 
conseguinte, minimizasse os estragos provocados por essa situação. 
Partindo desse princípio, a solução seria a eliminação dos casebres, a 
mesma apontada anteriormente quando o alvo eram os baixos de 
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sobrados e cortiços. Nesse sentido, a Comissão do Serviço de 
Profilaxia Rural do Estado sugere:  
 

... tratemos de modificar o sistema de habitações das classes 
desprotegidas da fortuna. Precisamos fazer um saneamento radical e, 
para tal fim, devemos eliminar as palhoças elevadas hoje à categoria 
de um princípio, como a solução magna de habitação para os pobres. 
(RSSPRM, p. 115) 

 
Como se pode ver, as autoridades sanitárias locais sugeriam a 

eliminação dos casebres e a desocupação dos baixos de sobrados 
pelos seus habitantes, porém, não apresentavam propostas que 
pudessem contribuir para a melhoria dessas habitações, nem mesmo 
uma alternativa de moradia para esses pobres, que ficariam na rua 
caso a extinção de suas casas fosse de fato efetivada. A sorte estava 
na inaplicabilidade de tais medidas, uma vez que essas, geralmente, 
se restringiam ao papel, não passando de “letra morta” como está 
dito em Relatório do Serviço sanitário de 1917. 

Depreende-se, no entanto, que esse pensamento não era novidade 
no Brasil. Em São Luís, na era republicana, essa ideia fora manifestada 
em 1890 pelo então Inspetor Sanitário do Estado, o médico Almir Nina, 
o qual citava como exemplo a ser seguido o de Nápoles, cidade italiana, 
onde, segundo dados extraídos de seu trabalho intitulado “Programa 
para o estudo do Saneamento da cidade de São Luís do Maranhão” – 
mais um dos tantos programas feitos para sanear a cidade, sem contudo 
concretizar-se – 56 casebres foram eliminados, 257 quarteirões, 17.000 
casas e 17 igrejas foram demolidas, deixando ao final de tudo 87.447 
pessoas sem ter onde morar.  

Diante do exposto, o que se constata nesse quadro é que, um 
projeto de saneamento que não levava em consideração o desabrigo 
de milhares de pessoas, servia de inspiração para as autoridades 
sanitárias do Maranhão. É provável que os casebres eliminados, 
assim como as casas, igrejas e quarteirões demolidos ficavam na área 
central da cidade napolitana, pois, assim agiam os reformadores 
brasileiros, obrigando seus ocupantes a alojarem-se nas áreas 
periféricas, onde não mais incomodariam às camadas “civilizadas” 
com os “vícios inerentes à classe”.  

Ressalta-se que ações como essa entusiasmavam muito as 
autoridades brasileiras, sobretudo, por serem oriundas da Europa, 
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fonte de inspiração aos países periféricos, como o Brasil, por 
exemplo, e que buscavam a todo o custo a modernização. 

Observa-se assim que, não foram poucas as pressões sobre as 
camadas pobres de São Luís para que deixassem suas habitações no 
centro da cidade – os cortiços e baixos de sobrados – sempre 
classificadas como insalubres e, consequentemente, foco preferencial 
de doenças, como mostravam as diversas leis sanitárias, códigos de 
posturas municipais, a imprensa local, etc.. Essa pressão, conforme 
sugere o Relatório do SSPRM, provavelmente, os levou a parcela 
pobre da população a recorrer às palhoças como alternativa de 
moradia em bairros um pouco mais afastados do perímetro urbano, 
embora não tanto como convinha às autoridades locais, através dos 
serviços de higiene como se pode interpretar na colocação que segue: 
“Temos, mesmo, a impressão, de que, compelidos de há muito 
tempo, aos poucos, pelo “Serviço de Higiene”, a abandonarem 
aqueles habitats, foram os operários lançando mão do único recurso 
que lhes restava, construindo, como podiam, as suas toscas 
choupanas na periferia da cidade”(RSSPRM, 1923, p. 115). As 
palhoças eram construídas nas proximidades das fábricas, principais 
fontes de absorção da mão-de-obra ludovicense, que se localizavam 
nos bairros da Camboa, Baixinha e Codozinho, periferia da capital. 

Desse modo, tolerar que pobres, com sua maneira rude de 
morar, seus vícios, sua periculosidade nata, ocupassem os mesmos 
espaços destinados às elites locais, de onde emanavam as decisões 
políticas do Estado e onde se realizavam as transações comerciais, 
era considerado um retorno à “barbárie”, quando a ordem vigente era 
de “progresso” e “civilização”, que contrastava com o “espetáculo” 
da miséria encenado de forma tão realista e incomodativa pela 
pobreza, que fazia parte do cotidiano desses segmentos sociais. 

Assim, o constrangimento provocado pelas habitações 
miseráveis dos pobres no perímetro urbano da cidade levou o Serviço 
de Higiene a entrar em ação para representar o Estado e os demais 
setores dominantes da capital, com o propósito de atenuar o 
problema das moradias dos pobres. Dessa forma, o Serviço de 
Profilaxia Rural do Maranhão, que a essa época era o responsável 
por todas as questões sanitárias do Estado, apresentara sugestões para 
transformar o quadro deplorável das habitações dos pobres, diga-se 
de passagem, sempre em caráter impositivo. Assim, a primeira 
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providência a ser tomada seria a “proibição taxativa de novas 
construções de palhoças [...] e de suas reconstruções dentro da área 
considerada – perímetro urbano-”, porém, permitia que fosse feita 
mais uma recoberta de palha daquelas existentes, dando aos 
proprietários um prazo de um ano para que as palhoças existentes 
fossem adequadas ao novo modelo de moradia popular oferecido por 
esse serviço.  

Com o propósito de melhorar as habitações populares, um 
modelo básico e considerado barato foi apresentado pelo Serviço de 
Higiene. Ele consistia em uma casa com cobertura em palha e 
estrutura em madeiras, preparada para receber posteriormente uma 
cobertura de telhas. O orçamento apresentado para a construção de 
uma casa nesses moldes, que atendesse a todas as exigências 
sanitárias, conforme discriminado no referido Relatório custava a 
“insignificante importância” de 1:955$200 (um conto, novecentos e 
cinqüenta e cinco mil e duzentos réis). Essa quantia em dinheiro 
necessária para levantar uma casa nos moldes exigidos pelo serviço 
de higiene, dificilmente seria acessível para um integrante da classe 
pobre, na medida em que os salários que percebiam eram tão 
“insignificantes” que ainda que trabalhassem por muito tempo não 
teriam condições de acumular tal quantia em dinheiro (RSSPRM, 
1923) (grifos meus). 

Na terceira sugestão aparece a figura do governo, nela o 
Estado entraria com o terreno, suficiente para a construção de um 
bairro operário, provido de rede de esgotos, abastecimento de água e 
fornecimento de luz. Haveria ainda a necessidade de projetar ruas e 
praças, orientadas e delineadas de acordo com a precisão técnica 
necessária, para aí então dividi-lo em lotes e distribuí-los 
gratuitamente ou com aforamentos simbólicos, somente para as 
pessoas que se comprometessem a construir as habitações segundo as 
normas já estabelecidas pelo serviço de higiene, respeitando, 
inclusive os prazos para efetivarem as respectivas construções. O 
governo também poderia construí-las ou delegar essa função para a 
iniciativa privada, sendo que nesse caso, o relatório não menciona de 
que forma o operário poderia pagar pela referida construção.  

As medidas entrariam em vigor imediatamente, e isso 
provocou reações entre os moradores das palhoças que não tinham 
condições para promover as adequações exigidas em suas casas. 
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Muitos recorreram à justiça federal solicitando um hábeas-corpus, 
pedido esse considerado absurdo pelo Serviço de Higiene local, 
conforme mostra o trecho abaixo:  
 

O absurdo deste pedido era patente, pois, nele alegavam os 
requerentes que, como cidadãos brasileiros, lhes fosse facultado 
edificar as suas “palhoças” quando e como bem entendessem, 
pretextando coação por parte do Serviço de Saneamento e Profilaxia 
Rural. O apoio a este pedido seria, nada mais nada menos, que a 
anulação de toda interferência da “Repartição de Higiene” no 
problema da habitação, parte essa capital na higiene das cidades. 
Desde o início da nossa campanha, obrigamos os interessados a 
requererem prévia licença a esta “Repartição”, toda a vez que 
tivessem de proceder a qualquer reforma. (RSSPRM, 1923, p. 118) 

 
Nesse contexto, a atitude dos moradores das palhoças era uma 

reação ao caráter autoritário com que era tratado o problema das 
moradias em São Luís. Aqueles que impetraram a ação judicial 
alegaram estar sendo coagidos pelo Serviço de Higiene para 
procederem de acordo com as determinações do referido serviço.  

Finalmente, levando em consideração as dificuldades 
enfrentadas pelas camadas pobres da cidade, o uso da violência a fim 
de forçá-las a atender as exigências sanitárias, no que diz respeito à 
edificação de suas casas, traria como provável consequência o 
abandono de suas moradias no perímetro urbano da cidade pela falta 
de condições para atender as determinações do Serviço de Higiene, 
que justificava essas medidas como necessárias para “preservar a 
saúde pública” da população local. 
 
Considerações Finais 
 

A saúde pública no Brasil durante a Primeira República estava 
entre as prioridades dos governos federal, estadual e municipal, já 
que urgia a tomada de medidas para controlar as epidemias e 
endemias que assolavam o país. Esse quadro prejudicava a imagem 
do país no estrangeiro, onde o mesmo era visto como um país 
“doente”, influenciando de forma negativa nas relações comerciais 
com o exterior.  

O modo pelo qual as autoridades brasileiras tratavam a questão 
era muito parecido com outros países, inclusive, os europeus: o foco 
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das ações eram os ambientes da pobreza, especialmente, a moradia 
dos pobres, tendo em vista as condições precárias de higiene.  

Assim como nas demais cidades brasileiras, em São Luís a 
legislação sanitária visava sanear a cidade a partir dos locais 
habitados pelos pobres: os porões e sótãos (baixos de sobrados), e 
mais tarde as palhoças construídas nos arredores das fábricas. 
Entretanto, as determinações contidas na legislação eram 
impraticáveis para os moradores dessas habitações, haja vista o 
baixíssimo poder aquisitivo dos mesmos. 

Por outro lado, os proprietários dos baixos de sobrados que 
locavam essas moradias aos pobres, recorriam à sua rede de 
influência para ignorar as determinações da legislação sanitária, que 
se tornava “letra morta” como foi chamada por vários dirigentes de 
serviços sanitários na cidade. 

Por fim, o que se observa na legislação produzida para 
disciplinar a higiene na cidade e combater o surgimento e 
proliferação de doenças nas moradias das camadas pobres da cidade 
de São Luís é que o poder público não fazia mais que criar a 
legislação com seus instrumentos de coação (multas, polícia 
sanitária, etc.) para obrigar os pobres a cumprirem as normas de 
higiene, mesmo sabendo da impraticabilidade da mesma. Como nas 
demais cidades brasileiras, se o pobre não tinha condições de 
adequar sua moradia às normas exigidas pelo serviço de higiene e, 
principalmente, se essa estava localizada no centro da cidade, ele 
teria que abandoná-la e procurar os lugares mais afastados para 
morar. Isso fica muito claro na proibição de reocupação dos baixos 
de sobrados condenados pelo serviço de higiene e também de 
construir as palhoças no centro da cidade.  
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NAS TRILHAS DOS RIOS: INDÍCIOS DA POBREZA 
NA AMAZÔNIA OCIDENTAL (1850-1880) 

 
Josali do Amaral 

 
No norte amazônico, a intensificação do fenômeno da pobreza 

pode ser lida como resultado das tentativas de modificação das 
relações de produção que foram conduzidas pelo Império do Brasil, 
em meados do século XIX. Inserida no modelo colonial por meio do 
comércio das drogas do sertão, as práticas coletivistas de produção 
não foram eliminadas e a população se manteve arraigada ao 
extrativismo, obedecendo à sazonalidade da floresta, conforme a 
tradição herdada das comunidades nativas. A violência da 
colonização foi contraposta pela resistência de um modo de vida às 
tentativas de submeter a população à espoliação produzida pela 
organização do trabalho controlado, destinado à produção de 
excedente para acúmulo de capital. Uma segunda investida foi feita 
pelo Império do Brasil, no curso do Segundo Reinado, quando pôs 
em marcha ações que visavam a consolidação do território nacional. 
Foram criados mecanismos de controle e de produção que deveriam 
alterar a vida dos habitantes da Amazônia. 

A pobreza se tornou um fenômeno expressivo no norte 
amazônico, na segunda metade do século XIX, fato que pode ser 
percebido quando procedemos à análise dos documentos da 
Presidência da Província do Amazonas, criada em 1850, na procura 
dos fatores que estavam relacionados ao empobrecimento da 
população local. 

Ao privilegiarmos esse objeto, a condição de pobreza na 
Amazônia Ocidental entre os anos de 1850 e 1889, consideramos estar 
diante de um fenômeno singular, uma vez que o oeste amazônico ficou 
geográfica e administrativamente subsumido pelas relações de poder 
que se estabeleceram no litoral brasileiro durante o período colonial. 
Isso significa dizer que a historiografia brasileira pouco se deteve 
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sobre as questões que envolvem a região amazônica. Nosso trabalho se 
alinha com as pesquisas desenvolvidas na Universidade Federal do 
Amazonas, onde historiadores têm buscado compreender a região para 
além dos parâmetros economicistas que a caracterizaram como um 
tipo de economia periférica e tornaram secundária a sua relevância 
para a formação social e econômica do país.  

Tomando por fundamento de análise a postura materialista 
dialética, acreditamos que as modificações econômicas provocam a 
alteração das práticas sociais, resultando num conflito entre os 
indivíduos que ocupam a posição de classe dominante e aqueles que 
são subjugados. 1850 foi o marco histórico que elencamos para a 
nossa abordagem porque foi o momento em que o Império do Brasil 
deu início à marcha do projeto de “civilização” da Amazônia 
Ocidental, desencadeando medidas que tinham a intenção de inserir a 
região no modelo agroexportador, que predominava como forma de 
manter e ampliar o papel do Brasil nas relações de mercado que se 
afirmavam como liberais-capitalistas no século XIX. Nesse sentido, a 
violência e a resistência tornaram-se fenômenos perceptíveis e 
passíveis de serem abordados por meio de fontes documentais coevas. 

Segundo José Roberto do Amaral Lapa (2008, p. 23), “numa 
formação social capitalista, tornam-se relativamente visíveis e 
explícitos os mecanismos de pauperização de uma ampla fração de 
sua sociedade”. Isso significa que as decisões do Império brasileiro 
interferiram diretamente na organização da sociedade amazonense, 
relegando uma parcela da população local à condição de pobreza. 

O processo de modernização da sociedade amazônica se deu 
por meio de tentativas de introduzir a agricultura nas terras férteis 
dos leitos dos rios, com a fundação de colônias agrícolas; estabelecer 
a circulação das mercadorias por meio da fundação da Companhia de 
Comércio e Navegação do Amazonas; fundar povoados e vilas 
capazes de funcionar como unidades de controle e de imposição da 
lei e da ordem. Em consequência, a interferência direta do Estado 
ocasionou uma profunda alteração na organização da sociedade 
amazônica e condenou uma parcela da população à pobreza.  
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Uma nova Província no Norte: projeto de civilização da Amazônia 
 

Criada em 5 de setembro de 1850, pela Lei 582, a Província do 
Amazonas cumpriria a função de marcar a presença do Império no 
extremo norte do Brasil, como forma de controlar a navegação do 
grande rio e administrar os problemas de delimitação de fronteiras e 
navegação fluvial com as nações vizinhas. A capital Manaus sofreria 
um longo processo urbanístico e a vida, na antiga Vila da Barra foi 
completamente alterada. As reformas urbanas desalojaram pessoas e 
modificaram os hábitos de uma população que vivia em casas de 
taipa, criava seus animais e mantinha pequenas plantações de 
subsistência nos arredores da moradia. Ao longo dos rios seria 
iniciado o processo de regularização da terra para fundar colônias 
agrícolas, unidades de produção fabril para fornecer serviços à nova 
capital e fazendas de gado vacum seriam introduzidas para suprir 
uma nova demanda alimentar que não pertencia à cultura local.  

Mas as populações não se curvaram a esses projetos e 
deixaram traços de sua resistência na fala dos administradores, os 
quais se indignavam com a recusa de caboclos e nativos de aderir a 
nova ordem que se estabelecia. Uma leitura à “contrapelo” dos 
documentos aponta para os conflitos vivenciados entre os agentes do 
Estado e as comunidades locais. A resistência, entre os anos de 1854 
e 1870 se manifestava pelo sucessivo abandono das terras em torno 
dos centros administrativos construídos em pontos estratégicos, dos 
quais famílias inteiras evadiam, acarretando no fracasso das 
tentativas de fundar colônias agrícolas e vilas, nas fronteiras com as 
nações hispânicas; escolas não conseguiam manter as crianças 
afastadas das práticas coletivistas de seus pais – o extrativismo; 
tribos provocavam “correrias” em lugarejos ocupados pelo Império e 
trabalhadores abandonavam as obras públicas na capital.  

Em 1864, o presidente da Província do Amazonas, Adolfo de 
Barros Cavalcante de Albuquerque Lacerda deixou transparecer seu 
descontentamento com o modo de vida amazonense: 
 

O seu viver é a caça e a pesca, a procura da salsa e da castanha, e o 
fabrico da manteiga – o princípio do primi capientis é o que entendem 
por propriedade: no mais, estimam-na em tão pouco, que do mesmo 
modo que podem quebrar um pote de manteiga, lançam fogo a palhoça 
por qualquer ligeira circunstancia. Que lhes morra uma tartaruga ou que 
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se lhes incendeiem a casa, são cousas que bem pouco os affectam. A 
canoa, sim, essa é sua verdadeira propriedade: móvel como ella, o índio 
continua seu viver instável, errante imprevidente, accomoda-se dentro 
d'ella, com a mulher e filhos, vão as praias, e assim vivem muitos mezes 
do anno, dando aos filhos a educação que tiveram e não 
comprehendendo que careçam de mais nada. Dizer a um destes que 
mande seus filhos à escola, que não os tire d'alli antes de aptos, é 
ordenar-lhes que mude radicalmente a sua norma de vida. É pois claro 
que se pretende chegar a um resultado sem remover as causas que 
actuam em sentido contrário. Percam primeiro estes hábitos de vida 
errante, comprehendam bem primeiro que mais lhes rende plantar e 
cultivar gêneros que hoje vão buscar no mato … – então será ocasião de 
lhes dizer que mandem os filhos a escola [...] (LACERDA, 1864, p. 20). 

 

O presidente da província, num momento de sutileza, percebia 
claramente a diferença de valores existentes entre os representantes 
do mundo moderno e do universo amazônico. O trecho destacado 
revela o conflito entre duas culturas: uma que queria se manter e 
outra que queria dominar. O uso da expressão latina Primus 
Capientis, para se referir ao trato dos ribeirinhos com a terra, 
marcava a oposição ao conceito de propriedade que o Império exigia 
no Segundo Reinado. O caboclo não concebia a propriedade privada, 
ou antes, não a valorizava como um bem imóvel, que guarda valor 
intrínseco, mas como o lugar que ocupava. Sua noção de valor estava 
assentada naquilo que a floresta lhe proporcionava. A terra era 
ocupada temporariamente, enquanto lhe oferecia frutos. Uma vez 
encerrada a estação propícia, seguia adiante, obedecendo aos ciclos 
fluviais que determinavam a sua morada, ora na margem, ora na terra 
firme. Não valorizava a marcação limítrofe, pois estava integrado aos 
ritmos dos rios. Seu bem próprio era a canoa, feita com suas próprias 
mãos e sem a qual não poderia sobreviver. É o rio o referencial do 
homem da floresta e não a terra, até porque a terra é encoberta pelo 
rio periodicamente. Aqui o leitor deve se exigir um exercício 
antropológico, em que seja capaz de ultrapassar o estranhamento 
para imergir no universo do homem do rio. Numa leitura às avessas, 
o caboclo diria ao chegar à cidade: “as estradas são os rios da 
cidade”; ao contrário do que se ouve dizer normalmente: “os rios são 
as estradas da floresta”! O deslocamento dos referenciais de valores é 
essencial para que compreendamos a dialética entre processo 
civilizatório e a resistência amazônica.  
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O segundo ponto diz respeito à concepção de educação, cuja 
tradição local era baseada na oralidade e no aprendizado das coisas 
essenciais da vida ribeirinha: a caça, a pesca, os caminhos da terra e 
do rio, o cultivo da mandioca. Nosso narrador compreendeu que não 
atingiria seus objetivos, sem que uma decisão radical fosse tomada: 
extirpar hábitos, um viver classificado como errante. Estas 
concepções primeiras, mais originárias da condição humana, 
causavam horror ao pensamento liberal, mesmo este truncado que 
vimos no Brasil. Estava em jogo o princípio mais caro ao 
liberalismo: a propriedade privada. Tudo aquilo que ameaçava este 
princípio, deveria ser convertido em erro, engano, e toda a sorte de 
malefícios que a humanidade deveria abandonar. 

A chegada dos emissários do Império na Província do Amazonas 
foi marcada pela publicação da Lei de Terras, que determinava que as 
antigas sesmarias se transformassem em propriedade privada, com valor 
de compra e venda. As demais terras seriam transformadas em terras 
devolutas, para uso da administração pública. Lugares estratégicos para 
o controle da bacia amazônica foram cedidos à Companhia de 
Navegação e Comércio do Amazonas, sob a administração do então 
Visconde de Mauá, para a fundação de colônias agrícolas. Essas 
funcionariam como mecanismo de ocupação brasileira dos leitos dos 
principais rios da região, o Solimões e o Negro, para fins de consolidar a 
posse do território. Todas declinaram em fracasso, já que os ribeirinhos 
abandonavam as plantações para retomar suas atividades costumeiras. 
Por outro lado, sucessivas tentativas de povoar estas localidades com 
mão-de-obra estrangeira tornaram as colônias insolventes, uma vez que 
a baixa produtividade e as dificuldades de adaptação ao clima 
amazônico impediam a fixação da população imigrante. 

Mas, a partir de 1880, a borracha se tornou imprescindível 
para o alargamento da produção industrial na Europa e nos Estados 
Unidos e a alta da demanda excedeu a capacidade de produção da 
região, tornando-a palco de uma severa modificação das relações de 
produção e consumo, as quais condenaram uma fração de sua 
população à indigência, nos arredores da capital Manaus. 

Quando as tendências liberais de organização da produção 
passaram a determinar as relações sociais na província do Amazonas, 
a pobreza se tornou um fenômeno a ser pensado e sanado. A nova 
ordem retirava do caboclo sua casa, sua plantação de subsistência e a 
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liberdade de coleta de frutos sazonais. As terras devolutas logo 
seriam cercadas por seringalistas e registradas em cartórios como 
propriedades. Nestas, as rotas de coletas eram definidas como 
estradas, áreas ricas em seringueiras, que os proprietários 
designavam aos trabalhadores. O caboclo era forçado a se submeter a 
uma nova forma de administração da produção. A coleta da seringa 
seria demarcada pela relação entre patrões e clientes, submetida às 
quantificações que o obrigavam a se embrenhar durante dias nas 
estradas para defumar a quantidade determinada por seu patrão, 
ficando condenado a receber em troca os produtos com os quais ele 
se endividava no barracão. Essencialmente, o seringalista suprimia 
do trabalhador da seringa o seu tempo, que passava a ser totalmente 
definido pela necessidade de coletar a maior quantidade de látex 
possível, ficando assim privado do cultivo para subsistência, 
condenado à precariedade. 

O trabalhador da seringa vivia a ilusão de ser livre. Muitos 
haviam fugido das áreas escravistas e viam na Amazônia uma rota de 
liberdade (BARBOZA, 2013), mas o preço que pagavam era o de 
serem aprisionados na sanha da produção. Como trabalhador livre, o 
seringueiro colhia a seringa e a vendia para o seringalista no 
barracão, mas, como dependia das compras na venda para 
sobreviver, parte de sua produção era empenhada para saldar a 
dívida. A mecânica da exploração se dava pelo controle dos preços 
da borracha e dos víveres que eram fornecidos pelo seringalista. A 
borracha, sempre em alta no mercado externo, era cotada no ato do 
início da coleta. O preço era mantido para o seringueiro até a entrega 
das pelas. Mas o seringalista vendia o produto para os grandes 
centros com a cotação atualizada, o que produzia uma defasagem 
para o seringueiro. Em contrapartida, os produtos que fornecia aos 
seringueiros eram cobrados em cotação atualizada. Desse modo, o 
seringueiro mantinha-se sempre em débito com seu patrão.38 

Ocorria na região amazônica um fenômeno sui generis: a 
apropriação dos ritmos da natureza e das práticas tradicionais pela 

                                                           
38 O modelo de trabalho nos seringais ficou conhecido pela obra “À margem da 
história”, de Euclides da Cunha (s/d), no qual descreve o ciclo de endividamento do 
seringueiro, o qual o impedia de sair da tutela do patrão e se submeter ao processo 
desumano de exploração. 
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ordenação da produção capitalista. Embora a atividade se mantivesse 
extrativista e sazonal, o trabalho seria espoliativo para a produção de um 
volume de excedente para atender à demanda da produção industrial 
estrangeira. Esse fenômeno foi possível em virtude da grande extensão 
da região, que permitia que a coleta se esgueirasse pela floresta e 
respondesse de modo imediatista à demanda. Em contradição, foi essa 
mesma facilidade que condenou o sistema a completa derrocada no 
início do século XX, quando a borracha brasileira foi substituída pelas 
plantações feitas pelos ingleses na Malásia.  

O caboclo, forçado a modificar seu modo de vida, viu-se 
alijado das novas relações que se estabeleciam na região e 
transformados em indigentes e desvalidos. Em 1863, quando a 
extração da seringa começava a atrair grandes levas de caboclos para 
os rios Madeira e Purus, Sinval Odorico de Moura, Presidente da 
Província do Amazonas, em pronunciamento feito na Assembleia 
Legislativa Provincial, apontou a situação do trabalhador da seringa, 
a precariedade do trabalho e a indigência futura: 
 

[...] a população emigrou para o Madeira e outros lugares, onde a droga 
se acha em abundancia, e se n’estes novos postos não se fixar o 
melhoramento da indústria e o começo da lavoura, tem de abandona-los 
também em procura de outros lugares mais centraes, onde os recursos da 
vida faltam completamente e é difficilimo o transporte, e tanto absorverá 
a maior parte dos lucros da empresa.A diminuição dos lucros da 
empresa, pelo aumento dos sacrifícios, tras consigo a baixa dos salários, 
a ruina da classe que representa o trabalho, da maioria da população, e 
que só conta com a saúde para ter o pão de cada dia. E depois de ter 
trabalhado tanto em troca de um pequeno proveito, terá por ventura o 
trabalhador feito acumulações de reservas? terá alguma cousa, 
plantações, campos etc. que represente capitaes? Infelizmente não tem 
nada. (MOURA, 1863, p. 43) 

 

A reflexão de Sinval Odorico Moura, apesar de coerente, tinha a 
finalidade de converter a mão de obra que seguia para os seringais para 
a agricultura. A coleta da seringa atendia ao mercado estrangeiro, mas se 
opunha ao projeto do Império. A borracha era um importante insumo 
para a produção industrial e o Brasil investia na agro exportação, 
portanto, esse desvio da mão de obra se interpunha aos interesses do 
Império e favorecia os empresários que se estabeleciam na praça de 
Belém. O aumento da produção exigia maior controle e a delimitação 
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das terras. O modo itinerante da coleta foi acusado de estragar os 
seringais e encarecer o produto39. Espoliado por uma nova forma de 
trabalho, o caboclo e o nativo foram obrigados a disputar a coleta da 
seringa com migrantes do norte agrário, em especial do Ceará, mais 
adequados ao trabalho controlado, que foram atraídos para os confins da 
Amazônia40. Não obstante, muitos migrantes não se adaptavam ao 
modelo de coleta dos seringais e ao clima da região, passando a integrar 
a massa de pobres que se aglomeravam em Manaus. É ainda possível 
admitir que, depois do ano de 1877, quando uma grande seca se alastrou 
pelos sertões do norte agrário, muitos migrantes já chegavam exauridos 
pela fome e pela doença, ficando impedidos de seguir para os seringais. 

Desde os anos iniciais de organização da Província do Amazonas, 
havia uma preocupação preventiva do Estado. Modelos educativos de 
outras regiões foram trazidos para a Amazônia, com a finalidade de 
preparar os indigentes para o trabalho futuro, de preferência a 
agricultura, e para a prestação de serviços urbanos. Na mesma esteira de 
intenções, havia a preocupação com a salubridade do lugar e foram 
desenvolvidas ações como a vacinação, as visitas médicas, a distribuição 
de drogas farmacêuticas aos lugares mais distantes e a de internar os 
doentes graves em enfermarias improvisadas.  

Um discurso paralelo, ligado ao estranhamento cultural, 
associava o suposto estado de pobreza da população à herança 
indígena. Os sucessivos Presidentes da Província do Amazonas 
consideravam a preguiça, a indisciplina e a facilidade com que a 
população, que se instalara ao longo dos rios, tinha de sobreviver 
apenas dos frutos da floresta, como empecilhos para a realização do 
projeto civilizatório. As práticas costumeiras foram associadas a 
vícios e modos desagradáveis, previstas nos códigos de posturas 
municipais como transgressões e reprimidas pela ação de uma polícia 

                                                           
39 O presidente Sinval Odorico Moura acusou que a forma de extração da borracha 
feita pelos nativos e caboclos era responsável pela morte das árvores. Esse método 
consistia em enlaçar o tronco e fazer um corte profundo para coletar mais rápido o 
látex. A técnica que ele sugeria como ideal é a coleta por tigelinhas, pela qual são 
feitos cortes superficiais em diagonal no tronco e uma tigela é posicionada para 
colher e coagular o látex. 
40 Veremos no próximo tópico que os migrantes cearenses foram subvencionados 
para o desenvolvimento da agricultura, mas a demanda dos seringais desviou essa 
mão de obra para o extrativismo. 
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violenta. Em nenhum momento a condição de pobre que se 
asseverou na Província do Amazonas foi associada à injustiça, à 
força ou à usurpação. A organização do centro urbano condenava a 
população a baixos salários ou a ausência destes, à escassez de 
alimentos e seus altos preços, à falta de moradias e à valorização do 
perímetro urbano. A urbanística inspirada em ideais sanitaristas, 
impedia a permanência de casas de taipa e o uso dos igarapés para 
banhos e atividades diárias. Medidas sanitárias incidiam sobre a 
distribuição da população no espaço, empurrando os pobres para a 
periferia do centro urbano e não foram pensadas como causa do 
empobrecimento das pessoas.  

É preciso considerar que o sentido de produzir pode ser 
relativizado pelos condicionantes para que e para quem. Se a finalidade 
da produção está vinculada apenas à necessidade de subsistência ou 
sobrevivência, as relações entre trabalho e produção não estão 
direcionadas para o excedente de produção, sendo este fator oscilante 
em conformidade aos recursos e fluxos naturais. Entretanto, se os 
referenciais de produção são alterados e a sua finalidade passa a ser o 
acúmulo de riqueza, aquilo que se produzia apenas para a sobrevivência 
torna-se insuficiente. Na primeira hipótese, em que se produz para a 
subsistência, a preocupação com o consumo se limita a gêneros básicos 
e culturais: alimentação, vestimenta, rituais, valores e confecção ou 
aquisição de meios para continuar a produzir. Mas quando esses 
resultantes visam aumentar o excedente, o consumo se volta para bens 
nos quais estão embutidos não só o valor de uso, mas valores de troca 
determinados pelo mercado. Nesse outro contexto, a quantidade de 
trabalho que resulta do esforço para atender às necessidades básicas 
pode ser considerada improdutiva. 

Esse parâmetro marcou a compreensão histórica a respeito da 
região Amazônica. A historiografia41 tradicionalmente a classifica de 

                                                           
41 Escola sociológica dos anos 60 e 70 que avaliava a situação de 
subdesenvolvimento da América latina a partir da suposição de que a economia 
brasileira se formou fortemente dependente das demandas e oscilações do mercado 
externo. Esse fator seria a causa fundamental para a compreensão da forma do 
subdesenvolvimento e das precárias relações de trabalho que se configuraram no 
século XX. Neste sentido, mesmo em períodos nacionalistas, em que se buscavam 
formas de fortalecer o papel do Estado na economia, a ausência de um mercado 
interno de circulação de mercadorias tornou a receita dependente da tributação sobre 



116 

acordo com as resultantes da balança de exportação brasileira, nas 
quais ela só apresenta expressividade durante o período conhecido 
como “boom” da borracha. Foi maculada como símbolo de atraso 
econômico e cultural, cujas explicações estão associadas a fatores 
climáticos e naturais, bem como permaneceu a interpretação de que a 
herança indígena determinou a situação que a região ocupa no ranking 
econômico e social do país. Mas a perspectiva que apresentamos aqui 
difere daquela na medida em que localiza na documentação de época 
os indícios da execução de um projeto de ocupação e modernização da 
sociedade amazônica, posto em marcha no Segundo Reinado. Essa 
tinha por finalidade introduzir os princípios liberais de produção para 
inserir a região no comércio de exportação numa área que não tinha 
nem a tradição, nem as técnicas de produção de insumos necessárias 
para garantir a reprodução da mão de obra. Nesse intercurso, a 
demanda de látex no mercado Atlântico se interpôs aos planos do 
Estado Imperial, tornando as relações de produção espoliativas e 
propícias à maximização da exploração do território e da força de 
trabalho disponível, exaurindo-as. 

A possibilidade de acúmulo rápido de capital privado, dada 
pela extensão do território e da superexploração da mão de obra 
cabocla e nativa abriu a possibilidade para que comerciantes 
estrangeiros passassem a fornecer os insumos necessários à 
manutenção da produção. Em pouco tempo, os negociantes ingleses 
viabilizavam empréstimos para a abertura de seringais, controlaram o 
escoamento da borracha por meio de companhias de navegações e 
dominaram os setores de serviços das capitais Manaus e Belém. Os 
dividendos da borracha destinavam-se à amortização de juros e à 
aquisição de bens de consumo.  

A forma como o liberalismo penetrou na Amazônia impediu o 
desenvolvimento da produção de insumos e de bens de consumo. A 
região, que antes subsistia de seus próprios recursos – os frutos 
silvestres, o peixe e a mandioca – tornou-se dependente de 
mercadorias estranhas aos hábitos locais. A vida pacata nos rios foi 
invadida por milhares de migrantes que entravam em conflito com as 

                                                                                                                           
os produtos de exportação, encerrando a produção num círculo vicioso de super 
exploração da mão de obra e altas tarifárias, na medida em que a modernização da 
produção era inviável (MACHADO, 1999). 
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nações indígenas. O caboclo nômade perdia a possibilidade de 
acompanhar o ritmo das cheias e vazantes porque a terra foi 
transformada em propriedade privada e cercada para a produção de 
excedente. Quando o preço do látex despencou no mercado, restou 
para a região a dívida e a massa de desvalidos da sorte.  

Conforme indica José Roberto do Amaral Lapa (op. cit., p. 2): 
 

Não havendo na cidade a possibilidade de retirar da natureza a 
subsistência [...] que se sujeitar ao mercado do trabalho e à produção 
artesanal e manufatureira […] leis que regem esse complexo marcado 
pelo escravismo relegam o excedente [...] de trabalho ao parasitismo e a 
dependência ou à indigência, [...]. E aí que a miséria, com seu cortejo 
[...], roubo delinquência e fome, se mostra também individual ou 
coletivamente [...] manifestações dos espaços públicos. 

 
Ressaltamos que o que se pretendia era que esta população 

passasse a produzir para aqueles que tomaram as posições de poder 
instituídas e queriam usar sua capacidade de subordinar terras e 
homens para fortalecer o processo de acumulação. .42 

Ainda conforme José Roberto do Amaral Lapa, a adoção dos 
princípios capitalistas como forma de reorganizar a produção 
engendrava a pobreza e criava as condições da miserabilidade. Ele 
enumerou nove condições que podiam levar um homem a se tornar 
pobre no período imperial, as quais nortearam nosso trabalho de 
pensar sobre como estes fatores pesaram sobre o empobrecimento da 
população amazônica nos anos aqui estudados. Aplicamos essas 
condições para classificar as formas de pobreza que encontramos na 
nossa documentação, conforme discriminamos abaixo: 

1) Nascem pobres, sem conseguir superar essa condição ao 
longo da vida: no caso amazônico, a pobreza por nascimento estava 

                                                           
42 O ano de criação da Província do Amazonas é também o ano da Publicação da Lei 
de Terras. Assim que o primeiro presidente de Província assumiu seu posto, iniciou-
se o processo de reconhecimento geográfico da região e o esforço pela regularização 
das terras. A extensão da região amazônica, sua condição geográfica e a falta de 
engenheiros que conhecessem a região para medir as terras foram um entrave para o 
sistema de controle do Estado Imperial. Com o início da exploração da borracha, os 
primeiros migrantes do Pará e do Ceará se apossaram de enormes áreas abundantes 
em seringueiras, constituindo os seringais, nos quais os caboclos (na maioria índios 
destribalizados) e migrantes pobres eram empregados na extração da borracha. 
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associada ao olhar daqueles que chegaram a Manaus no século XIX e 
que avaliaram o que viram a partir de modelos já cristalizados pelos 
valores europeus. Nossa afirmação é consoante à definição da 
palavra pobre43, a qual implica que pertence a esta condição o 
homem que não consegue suprir as suas necessidades mais básicas. 
Até a chegada dos administradores do Império essa não era a 
condição do caboclo, uma vez que os ciclos da floresta lhe permitiam 
extrair aquilo de que necessitava para viver.  

2) Tornaram-se pobres por sofrerem um descenso econômico-
social, ingressaram na pobreza os que juridicamente deixaram de 
ser escravos ou empobreceram devido a desajustamentos sociais 
coletivos ou desequilíbrios naturais, como guerras, revoluções, 
epidemias etc.: essas situações se aplicam aos migrantes do norte 
agrário que achegaram nas capitais Belém e Manaus no período do 
surto da borracha e que excederam à oferta de trabalho existente. 
Sem encontrar meios de seguir para os seringais, acabaram por ali 
permanecer. Seja como for, estas contingências são mazelas do 
modelo agroexportador, herdado do regime colonial, que produziu as 
discrepâncias sociais geradas pela relação entre senhores e escravos. 

3) Empobrecem pela ocorrência de limitação física e/ou 
mental, de sua capacidade de produção; ou empobrecem devido a 
viuvez, orfandade, sinistros, roubos etc.; são ou ficam pobres os 
condicionados por uma herança genética limitativa que receberam 
dos pais: estas contingências acabam por levar os indivíduos a serem 
excluídos parcialmente ou definitivamente das relações de trabalho. 
Os acometidos tenderam a se localizar abaixo da linha da pobreza e 
eram o alvo preferido da caridade pública. São acontecimentos que 
podem ocorrer em qualquer sistema político e econômico e que ao 
longo do tempo foram entendidos e solucionados de diversas 
maneiras. Os acometidos foram apreendidos como cobaias de 
experiências educacionais ou medicinais, objeto de ações de 
recolhimento e clausura, representados por asilos orfanológicos, 
hospitais e hospícios, sobre quem as políticas públicas tentavam 
decidir entre aqueles que poderiam ser admitidos em algum 
momento pelo sistema, como os órfãos, ou aqueles deveriam ser 

                                                           
43 Palavra originária do latim, pauper-eris, que significa “aquele que produz 
pouco”.Cf. HOUAISS, 2001. 
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confinados indeterminadamente, como os loucos. 
4) São ou ficam pobres porque inadaptados ao sistema de 

produção, à divisão de trabalho, à ordem social e ao regime político 
vigente: aplica-se fatalmente à população nativa, composta de índios 
destribalizados e caboclos, que mantinham costumes tradicionais 
ligados às práticas coletivistas e foram obrigados paulatinamente a 
abandoná-las.  

5) São pobres gerados pela má distribuição de renda e da 
riqueza, pelo discriminatório funcionamento do sistema político e 
econômico, que provoca o desemprego generalizado e tensões 
sociais, inflação e deterioração do poder aquisitivo: nesta categoria 
estão os trabalhadores das cidades de Manaus e Belém que tiveram 
que se sujeitar aos princípios liberais adotados como reguladores das 
relações de trabalho, que se sobrepuseram aos traços e valores 
herdados da sociedade colonial, como a reprodução de privilégios. 
Os projetos governamentais tenderam a se mostrar ineficientes ou 
secundários em relação aos interesses acumulativos. Os 
administradores viabilizaram a adoção do modelo de produção de 
excedentes para o mercado de exportações, criaram mecanismos de 
controle e de produção que foram ineficientes ou, pelo menos, 
inadequados, que relegaram milhares de indivíduos à condição de 
pobreza. 
 

Este quadro complexo de distinção entre pessoas se construiu 
como um espaço de conflito. Opunha as pessoas no dia a dia da 
cidade, gerando violência por parte da classe dirigente contra os 
traços de resistência da cultura local. A moral e a lei, representadas 
especialmente nos códigos de postura, constituíram-se como modos 
de negação e subordinação de uma cultura em relação à outra, 
enquanto que a polícia urbana materializava a violência por meio de 
prisões e repressão aos modos e comportamentos locais. Embora o 
governo imperial quisesse passar a ideia de uma nação construída de 
modo pacífico, a repressão era o instrumento mais usado para conter 
aqueles que divergissem da ordem pretendida. Nas palavras de June 
Hahner (1993, p. 49-50): 
 

A cultura política, formulada pelas elites desde os tempos coloniais, 
enfatizava a conciliação, a harmonia de classe e o respeito pela 
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hierarquia. A violência não deveria ser manifestada na esfera política. A 
poderosa instituição brasileira de patronato difundia-se na sociedade, se 
estendendo pela difusa e dividida maioria da população, em vez de ser 
exercida somente dentro da classe alta. Através do clientelismo, tanto 
urbano como rural, fortes laços verticais ligando as classes foram 
estabelecidos, conflitos silenciados e solidariedades horizontais e a 
formação de organizações autônomas nas classes populares inibidas.  

 
A imagem dos laços verticais e das solidariedades horizontais 

pode nos ajudar a pensar a forma como a cultura brasileira 
consolidou as práticas sociais. Patronato e clientelismo apoiados em 
ideais de proteção, piedade, caridade e débito de favores, garantiram 
a fidelidade de sentimentos entre a classe dominante e a classe 
trabalhadora, estendendo-se, ainda, àquelas excluídas das relações de 
trabalho, o que fortalecia o poder estabelecido. O apadrinhamento 
era uma ação aceita e desejada no modelo cultural brasileiro. Patrões 
e sociedades beneméritas promoviam ações de caridade e proteção 
que garantiam a fidelidade dos menos favorecidos, reafirmando a 
submissão. As solidariedades horizontais, caracterizadas pela 
associação de indivíduos pertencentes a mesma classe, 
materializaram-se na forma de sociedades de imigrantes, de colonos 
e de trabalhadores. Por meio dessas associações, pessoas pobres 
buscavam recursos para diminuir a penúria dos acometidos pelos 
infortúnios. Essas associações concorreram para dar a aparência de 
paz almejada no Império e se estenderam pelos anos iniciais da 
república. O Estado reproduzia a conduta do patronato criando as 
casas de abrigo, que forneciam comida, vestuário, dormida e 
educação para aqueles que necessitavam, fazendo ecoar em discursos 
a gratidão que o povo lhe devia por tamanho ato de caridade cristã. 
Os trabalhadores foram responsabilizados pelos seus próprios males 
e o Estado se entendia como o agente piedoso. 
 
O malogro das colônias agrícolas 
 

Estudar a forma como os projetos de Estado se abateram sobre 
uma região que estava à margem do sistema escravista, constitui-se 
numa oportunidade para observar como o Império agia em prol da 
construção do Estado. Como afirmou Demétrio Magnoli (2003, 285-
296), a unidade nacional foi construída no pós-independência como 
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um projeto, o qual demandou ações de ocupação do território e de 
controle, bem como a submissão de populações nativas e dissidentes 
do regime. Segundo Sandra J. Pesavento (2001, p. 7), o mundo dos 
excluídos se forma a partir daqueles que partilham da inclusão, os 
quais legitimam sua conduta e criminalizam a daqueles que não se 
adequam à norma por eles estabelecida.  

Os nativos foram sempre a primeira opção do Estado para 
desenvolver a agricultura na Amazônia, mas a ideia de atrair 
migrantes estrangeiros, ao modelo da Província de São Paulo, foi 
insistente nas discussões da Assembleia Provincial e ganhou força no 
decorrer dos anos. Havia a pretensão de pôr ordem ao caos, 
introduzindo pessoas de cultura dita civilizada para instruir e 
coordenar os trabalhos dos nativos e caboclos. O relatório de Angelo 
Thomaz do Amaral, Presidente da Província em 1857, revelou-nos o 
cálculo que cercou a realização deste empreendimento: “O que me 
parece indispensável, é que as derribadas sejam feitas a princípio 
pelos índios, e só mais tarde pelos colonos aclimatados; expor os 
recém-chegados a esse árduo trabalho é expol-os a grandes fadigas, 
ao desanimo e talvez a morte” (AMARAL, 1857, p. 44).  

A proposta do presidente da província não era um mero 
palpite, mas uma convicção advinda da análise dos primeiros 
fracassos ocorridos nos anos iniciais da ocupação. A Companhia de 
Navegação e Comércio do Amazonas, subvencionada pelo Império, 
criou duas colônias de estrangeiros: Mauá, fundada em 1854 e 
extinta em 1856; e Itacoatiara, próximo a localidade de Serpa, onde, 
embora se alegasse que o clima e facilidade de acesso permitissem 
uma maior adaptação, foi arrendada a um particular por volta de 
1859, depois de ter resultado em diversos prejuízos. Na análise do 
Presidente Dias Vieira, presidente em 1857, foi que a “falta de 
preparo prévio das terras” levou à dissolução das colônias. 

Até 1870 não houve registro de qualquer progresso no intuito de 
estabelecer colônias estrangeiras. Wilkens de Matos, Presidente no ano 
de referência. registrou a presença de uma colônia de cearenses e 
maranhenses, bem como uma de ingleses na região do rio Purus. À 
contragosto dos administradores da Província, a migração voluntária, 
atraída pela alta do preço da borracha, penetrava pelos leitos mais 
distantes dos rios amazônicos e impunha outro destino à ocupação de 
fronteira que era pretendida. Pouco a pouco, a migração nacional, que 
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incorporava o extrativismo na exploração do território, dominava as 
localidades consideradas estratégicas para o desenvolvimento da 
agricultura. 

Em 1877, foi aberto o crédito para a construção de uma 
estrada e de casas que pudessem abrigar migrantes interessados em 
desenvolver a agricultura na região. Embora a intenção fosse a de 
atrair estrangeiros, foi com algum pesar que o Presidente da 
Província relatou que as habitações acabaram sendo ocupadas por 
nacionais, com a intenção de desenvolver o cultivo do café e de 
hortaliças. Entretanto, ressaltava a necessidade de incentivar esta 
iniciativa, diante do mazelo da escassez de habitantes na Província. 
A população nativa e cabocla não preenchia os critérios de 
contagem44 da população do Império, o que nos levou a refletir que 
essa ideia de um lugar desabitado era falsa. Nações nativas e 
habitações caboclas se espalhavam por toda a extensão dos leitos dos 
rios, cuja forma de vida foi negligenciada e aviltada pelo Estado. 

A seca que assolou o Ceará em 1877 viabilizou que o projeto de 
colonização começasse a se estabelecer. Foram fundadas colônias e 
criadas as condições de fixação do homem à terra. Foi nomeada uma 
comissão responsável pelo assentamento dos retirantes e uma verba 
destinada a colaborar com a instalação das famílias até que fosse 
possível produzir seu auto sustento. Surgiram a Colônia de Santa Isabel 
e logo em seguida a de Maracaju, ambas nos arredores da capital, que 
usufruíram da verba disponibilizada pelo Ministério Imperial para 
Socorros Públicos45. Uma teia de preocupações e medidas preventivas 
se desencadearia a partir de então. A primeira das aflições foi a de criar 
mecanismos para que esta população flagelada não se acomodasse na 

                                                           
44 Os mapas estatísticos do Primeiro Reinado eram feitos a partir da contagem de 
“fogos”, caracterizados por serem unidades familiares com residência fixa.  
45 A Constituição de 1824, no artigo 179, ao se referir aos direitos civis, estabelecia a 
obrigação do Império para com o Socorro Público. Este dispositivo foi amplamente 
empregado para minimizar as mazelas da seca no Ceará. Não está bem claro como 
ocorriam os socorros públicos, mas a princípio, a ajuda era providenciada a partir de 
repasse de erário à Província que responsabilizava a Intendência por viabilizar os 
recursos para os flagelados. Alguns juristas consideram que este dispositivo 
constitucional é a gênese da Previdência Social, que tem suas raízes no Império. 
Para nós, apenas confirma a ideia de que a elite brasileira entendia a miséria como 
uma espécie de acaso e a ação do Ministério Público assimilava-se às práticas de 
caridade cristã.  
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capital e para que tivesse recursos de se manter na região.  
O relatório consultado contabilizava um total de 169 famílias 

de cearenses instaladas nas duas colônias – cerca de 878 indivíduos. 
Assim, tanto houve empenho em lhes custear a ida para os confins da 
Amazônia, quanto para criar escolas e casebres, fornecer auxílio 
médico e acionar o departamento de obras públicas para empregar 
esta mão-de-obra. No ano seguinte, o Barão de Maracaju acusava a 
chegada de mais 870 cearenses. Ele estimava que em toda a 
Província já haviam chegado cerca de 6.000 migrantes, assentados na 
região de Teffé, Coary, Silves e ao longo do Rio Negro. 

A partir de 1879, a migração de cearenses aumentou 
significativamente em função das obras da estrada de ferro Madeira-
Marmoré. A expectativa de que o incentivo à migração pudesse trazer o 
desenvolvimento da agricultura esvaiu-se com os poucos resultados que 
se sucederam às investidas. Clima, solo e hostilidade do ecossistema 
amazônico impediram sua implantação. As famílias do norte agrário 
viam seu trabalho esvair-se em pragas de lagartas e fungos, chuvas e 
estiagens, fenômenos com os quais não sabiam lidar. Muitos acabaram 
por embrenhar-se na mata, engrossando as fileiras de extração da 
seringa, ou tentando se incorporar à construção da Madeira-Mamoré. 
Outra possibilidade era a de se empregarem junto às companhias de 
navegação à vapor46, cortando lenha para o funcionamento dos motores 
ou, ainda, solicitar ao governo a passagem de volta para sua terra. Uma 
parcela significativa, porém, entregava-se a mendicância e a indigência, 
esgueirando-se pelas ruelas da capital. Com a proximidade dos anos 80, 
o incremento da exploração da borracha acabou atraindo os colonos 
remanescentes, que abandonaram as plantações e se entregaram ao 
trabalho nos seringais. 

Aqui temos uma amostra da distância entre os ideais e projetos 
civilizatórios e as dificuldades de sua realização. Concebidos de 
modo idealista, apoiados na crença de que poderiam ordenar a 
sociedade e controlar a história, eram na verdade impotentes diante 
dos desafios e resistências dos grupos sociais e do próprio meio. Por 

                                                           
46 A abertura à navegação do rio Amazonas, concedida em 1866, permitiu a inserção 
de algumas companhias de navegação a vapor particulares, o que intensificou o 
escoamento da borracha para o porto de Belém e criou postos de trabalho. 
Cf. MEDEIROS, 1938; GREGÓRIO, 2008. 
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um lado, os migrantes estrangeiros preferiam seguir em direção ao 
centro sul, onde havia melhores condições de adaptação e de 
similaridade cultural e, por outro, a dispersão dos flagelados que não 
se acomodavam nas colônias agrícolas contrapôs-se à idealização de 
melhoria dos recursos econômicos. Os migrantes carregavam seus 
próprios sonhos de uma vida melhor do que aquela que tinham 
deixado para trás e, ao se verem atraídos por novas perspectivas, não 
se deixaram levar pelos instrumentos retóricos de convencimento.  

Já nos primeiros fluxos migratórios, a aglomeração de 
flagelados foi acometida de doenças. Primeiro a varíola que se 
espalhou pela Colônia de Santa Isabel e, em seguida, a malária (febre 
maligna) tomou conta dos empregados da ferrovia. Tal fenômeno 
exigiu medidas emergenciais e uma enfermaria teve que ser 
improvisada para receber de uma só vez 122 doentes. Tal fato 
demandou a criação do Hospital de Caridade, que visava atender os 
acometidos pelos males da floresta que retornavam a capital em 
desespero. Em pouco tempo, a migração tão esperada como solução 
para as questões econômicas da região metamorfoseou-se num 
problema social. Os documentos de 1879 revelam um crescimento 
desordenado e problemático que, para uma província sem recursos, 
transformou-se num transtorno. A multidão de “desvalidos” provinda 
do Ceará estava prestes a se tornar uma massa de indigentes que se 
espalharia pela capital. Em sua “Falla à Assembléia Legislativa”, o 
Barão de Maracaju foi taxativo em lembrar que a finalidade da 
migração era o desenvolvimento do cultivo em terras amazônicas e 
revelava a sua indignação para com aqueles que, acostumando-se 
com a verba pública, esquivavam-se do trabalho. Contra isto, incitou 
a Assembleia Legislativa provincial a cortar os recursos para os 
migrantes que não se empenhavam em empregar-se. Diante do 
fracasso e do imprevisto, o poder estabelecido se enfurecia e recorria 
a meios coercitivos para tentar retomar o controle da situação. O 
discurso transformava o desvalido em “vagabundo” e a piedade pela 
condição da pobreza transfigurava-se em vontade aniquiladora. Em 
1880, o Ministério Imperial ordenou o corte das despesas com os 
Socorros Públicos na Província do Amazonas, o inviabilizou o 
assentamento agrícola. 

A década de oitenta daquele século foi generosa com as 
finanças do Amazonas, em função da exportação da goma. Em 1883, 
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Jose Lustoza da Cunha Paranaguá alertava para o fato de que todo o 
empenho destinado por anos a fio ao desenvolvimento da agricultura 
era desviado para o extrativismo da borracha. Segundo seu relatório, 
a colônia de Santa Isabel e a de Maracaju foram abandonadas e os 
colonos seguiam a rota da frenética abertura de seringais.  

Em 1884, Theodoreto Souto estabeleceu as garantias para a 
entrada de estrangeiros na Província, por meio da Lei Provincial 
nº642 de 30 de maio do mesmo ano, tais como indenização de 
passagens, transporte e hospedagem gratuitos, a possibilidade de 
compra de terras demarcadas e ainda, contrato com particulares que 
estivessem dispostos a empreender a colonização, para os quais os 
mesmos termos se aplicariam. O presidente tentava trazer para o 
Amazonas as bases dos contratos realizados pelos governos do 
centro sul, que conseguiam atrair os italianos para São Paulo. Mas as 
medidas não surtiram o efeito esperado. O agricultor estrangeiro 
seguia para as províncias do Sul, cujo clima era mais favorável. 
Além do mais, países como os Estados Unidos e a Argentina 
competiam com o Brasil na tentativa de atrair estrangeiros e a 
Amazônia não estava entre os lugares pretendidos por migrantes. 

A partir da análise da questão migratória, inferimos que a 
exclusão social se agravou no Amazonas e, em especial, na cidade de 
Manaus, como um resultado do modelo agroexportador brasileiro, 
conforme atestam os principais teóricos que tratam do 
desenvolvimento econômico do Brasil. Porém, a miséria e a 
indigência estão apenas indiretamente relacionadas à escravidão, 
diferentemente do que aconteceu nas regiões que herdaram, do 
período colonial, as relações entre senhores e escravos47. A 
Amazônia absorveu uma massa de indivíduos já marginalizados do 
norte agrário, que se assomou ao contingente nativo e caboclo que 
vinha sendo explorado como mão-de-obra para as reformas 

                                                           
47 Incluímos neste rol as regiões litorâneas do Pará, do Maranhão e do Vale 
Amazônico, onde houveram tentativas de introduzir o trabalho escravo em lavouras 
de cana, café, algodão, arroz e cacau. Para Luiz Felipe Alencastro essas ações 
procuravam interligar a região amazônica ao comércio triangular. Patrícia Melo 
Sampaio que as lavouras do Vale Amazônico permitiram a acumulação mercantil 
em meados do século XVIII, o que garantiu aos proprietários a possibilidade de 
adquirir escravos, os quais tinham valor não só como mão de obra, mas como bens 
de status. Cf. ALENCASTRO 2000 e SAMPAIO, 1997. 
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modernistas iniciadas pelo Império.  
No período áureo da borracha, a capital do Amazonas 

mergulhava num turbilhão de manifestações de descontentamento 
para com as condições de trabalho e alguns jornais afinados com 
segmentos de migrantes cearenses48 e trabalhadores do comércio 
local49 começaram a denunciar os abusos: péssima remuneração 
salarial, a exploração e as precárias condições de trabalho. Manaus 
passara a pertencer à modernidade, mas aquela que também clamava 
por justiça para os trabalhadores. 
 
Um pouco mais sobre a questão das terras  
 

Admitindo-se que a constituição da pobreza e da riqueza está 
diretamente associada à forma como os resultados adquiridos pelo 
processo produtivo são distribuídos; e que as resultantes do trabalho 
social estão demarcadas pelo modo como a propriedade dos meios de 
produção é incorporada por uma parcela da população; e que a 
exclusão social se dá a partir do momento em que esta mesma 
parcela passa a subordinar aqueles que não são proprietários, a 
questão das terras públicas no Amazonas tornou-se num fenômeno 
de significativa importância para o argumento que desenvolvemos 
neste trabalho. 

A vastidão e a riqueza das terras do Amazonas foram pensadas 
pelos administradores do Império sob a perspectiva das dificuldades 
do controle do território, assomada à ideia de escassez da população, 
sem a qual, as terras permaneciam abandonadas à própria natureza. 
Para explorar o território era preciso aliar diversas ações que ao 
mesmo tempo permitissem o controle e a produtividade da região. 

                                                           
48 O Jornal A Pátria, fundado como órgão da colônia de cearenses do estado, foi 
publicado entre 1º de outubro de 1898 a 12 de março de 1899. No primeiro momento 
manteve um discurso moderado sob a direção de Antonio Bezerra de Menezes, (cf. 
NUNES, 2010). Mas no segundo período, sob a direção de Antonio Varonil, acentuou 
o tom crítico, o que ocasionou a invasão da redação e a fuga de seus redatores para o 
estado do Pará. (Cf. RAMALHO JUNIOR, 1900, pp. 216-219). 
49  Referimo-nos especificamente ao jornal “Quo Vadis?”, de tendência monarquista, 
que dedicava suas páginas a atacar os representantes republicanos e defendia a o 
modelo inglês de governo. Circulou no ano de 1902 e noticiava as ações de caridade 
da sociedade amazonense, bem como denunciava a malversação das contas públicas 
e a exploração da classe operária. 
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No artigo 179 da Constituição de 1824, a propriedade foi 
definida como um direito civil inviolável, a ser defendido pelo 
Estado. Entretanto, esse dispositivo demandava que o Estado 
procedesse ao registro da propriedade e regularizasse o pagamento 
de taxas e impostos. A discussão sobre a melhor forma de proceder 
durou quase trinta anos, até a publicação da Lei de Terras em 1850 e 
desencadeou uma série de litígios entre aqueles que ocupavam terras 
produtivas desde o período colonial e aqueles que se apossavam de 
terras ociosas. O Império teria que se defrontar com os problemas 
engendrados no período colonial, quando as terras eram cedidas a 
homens de confiança da Coroa portuguesa e não havia o conceito de 
terras públicas ou devolutas, pertencentes ao Estado. A questão foi 
abordada por Emília Viotti da Costa (op. cit., p. 172) e Nelson Nozoe 
(2006, p. 587-605), que pontuaram a diferença entre as sesmarias e 
as ocupações. Para efeito de distinção jurídica, posse e ocupação são 
coisas diferentes, ou seja, a posse era o reconhecimento da concessão 
por mérito ou requerida por direito, mediante comprovação de 
cultivo, o que originava a sesmaria. Já as ocupações eram feitas sem 
controle e só quando interessava ao indivíduo, a sesmaria era 
requerida ao Governo Geral. 

Estas duas condições geraram como consequência uma 
distribuição desigual da população no território brasileiro, segundo 
sua condição na colônia; ou seja, aos que atendiam o primeiro 
critério foram reconhecidas terras férteis no entorno dos centros 
administrativos coloniais, constituindo-se como extensas 
propriedades. Já aqueles que se alocaram na colônia, sem os méritos 
– mestiços, migrantes artífices, dentre outros50 –, dirigiam-se para 
além das fronteiras daquelas. De certa maneira, as regiões que seriam 
chamadas de periféricas ao eixo agroexportador eram compostas de 
ocupações51. Embora várias decisões da Coroa tenham tentado 

                                                           
50 Estes indivíduos seriam portadores dos “defeitos mecânicos”, pessoas que 
ganhavam a vida por meio do trabalho e que não descendiam de linhagens 
tradicionais Ibéricas. Cf. SCHWARTZ, 1988, p. 24-35 e 261-279; EISENBERG, 
1977, p. 201-213. 
51 Para maior esclarecimento da questão é necessário recorrer a diversas obras 
jurídicas e sociológicas que procuraram compreender o problema legal da aquisição 
de terras no Brasil, da origem dos cartórios de registro e hipotecas e da história da 
propriedade privada da terra. Aqui, procuramos resumir as ideias centrais de Nelson 
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organizar o controle e o registro de posses, a questão permaneceu em 
aberto, principalmente porque a lacuna que o conceito de concessão 
abria para a interpretação do que era posse, gerou um sistema de 
clientelismo e privilégios orquestrado pelos Governadores e 
funcionários dos Cartórios de Registros. 

Considerando que o Brasil enveredou por uma diretriz 
econômica agropecuária, a terra constitui-se como o mais significativo 
meio de produção e, por conseguinte, fator de acúmulo de riqueza. A 
herança colonial dividia liberais e conservadores quanto ao problema 
das terras. A valorização da terra prevista na Lei ia de encontro ao 
modelo inglês, em cuja territorialidade, a diminuta existência de terras 
demandava um alto preço, sendo aquela disputada entre os setores 
agrários e industriais, os quais pretendiam expandir o desenvolvimento 
da indústria têxtil. Conservadores, por mais contraditório que isto 
pareça, eram os defensores desta ideia. Porém, a imensidão de terras 
desocupadas no Brasil foi apontada por liberais como um empecilho 
para este projeto. Supomos que os liberais tinham noção de que as 
sesmarias concedidas na época colonial já dispunham de imensas 
extensões, parcialmente cultivadas e arrendadas a colonos e meeiros, o 
que os levou a concluir que aqueles que já tinham a posse da terra 
dificilmente se interessariam em adquirir terras a alto preço. Por outro 
lado, era dentro das próprias fazendas que o beneficiamento da cana e 
depois do café vinha sendo feito, permitindo que o latifundiário 
iniciasse o acúmulo de bens em máquinas e controlasse todo o 
processo produtivo. As terras devolutas, desocupadas ou oriundas de 
ocupações irregulares seriam oferecidas a homens livres que não 
dispunham de recursos para adquirir o título da terra. À parte das 
discussões parlamentares, a consequência dessas contradições levou à 
flexibilização do registro de terras por parte dos administradores 
locais, que autorizavam o registro de grandes quantidades de terra sem 
realizar a medição com precisão. 

Na transição para o liberalismo econômico que se esgueirou 
pelas entranhas do regime monárquico brasileiro, o processo de 

                                                                                                                           
Nozoe (2006, p. 587-605). Para confirmar e confrontar os dados, recorremos aos 
autores que trataram da formação social e econômica do Brasil, como Caio Prado 
Junior e Celso Furtado além dos estudos de Jacob Gorender que fundamentam a tese 
do Escravismo Colonial, conforme indicado nas referências ao fim do texto. 
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transformação de renda em capital se deu de modo truncado, 
permitindo que membros das oligarquias pudessem se tornar 
proprietários, sem atender aos critérios de registro de compra e venda 
exigidos na lei, o que dificultou a formação de uma classe distinta, a 
burguesia. O proprietário de terras passou a ser também o capitalista 
e aqueles que já estavam excluídos no sistema agroexportador, 
permaneceram tal e qual. 

Emília Viotti da Costa coloca a questão da Lei de Terras como 
um artifício empregado pelos grandes proprietários para solucionar o 
problema de mão-de-obra das províncias agroexportadoras, 
especialmente São Paulo. O erário adquirido com a venda de terras 
públicas e tributações comporia recursos para subsidiar a imigração 
para a substituição da escravaria. A reforma desencadeou uma crise 
do sistema burocrático, já que era muito difícil fazer o controle de 
registro, em meio à falta de agrimensores e de relações clientelistas 
entre representantes públicos locais e requerentes. 

Ora, a Província em questão nasceu exatamente no ano em que 
o problema das terras públicas ganhou um encaminhamento 
significativo. Tomando como premissa a tese de Emília Viotti da 
Costa e Nelson Nozoe, podemos inferir que a posição geográfica do 
Amazonas em relação ao eixo agro produtor fazia com que a maior 
parte das terras utilizadas pela população resultassem de ocupações, 
sem que tenha havido grande interesse pelo registro de posses. 
Mesmo o homem letrado que chegasse à Amazônia Ocidental 
dificilmente requereria a posse, uma vez que a terra era 
“improdutiva” para os padrões agrícolas. Diferentemente dos litorais 
do Pará, do Maranhão e do Vale Amazônico, onde houve 
investimentos para a organização de lavouras no período colonial, a 
Amazônia Ocidental foi ocupada arbitrariamente por mercadores das 
drogas do sertão. Não constituíam sesmarias, definidas pelo uso e 
cultivo e, portanto, não poderiam ser convertidas em títulos de 
propriedade. As terras amazônicas, para além das áreas de cultivo 
remanescentes do período colonial, seriam entendidas como terras 
públicas. Essas deveriam ser medidas, registradas e utilizadas para a 
fundação das colônias e para a venda, com a finalidade de arrecadar 
taxas e impostos. 
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As terras públicas constaram como uma das preocupações52 
recorrentes nos relatórios provinciais que, não só mostravam a 
admiração quanto a vastidão do território, mas também a dificuldade de 
controlar o fluxo de homens e terras conforme as determinações do 
Império. Desde 1855 que esta situação aparecia de modo reticente entre 
os problemas enfrentados na administração da Província. Na exposição 
do ano em questão, seu presidente, Conselheiro Herculano Ferreira 
Penna, justificava-se ao seu sucessor, o Vice-Presidente Dr. Manoel 
Gomes Corrêa de Miranda, quanto aos motivos que lhe impediram de 
pôr em prática os avisos dados pelo Ministério Imperial para que se 
iniciasse o mais breve possível o processo de mensuração e registro de 
terras na região. Tudo o que lemos indica que os Presidentes de 
Província se sentiam pressionados a esclarecer a situação das terras e a 
providenciar meios de regularizar os títulos de propriedade. Em 1854, 
foram tomados os procedimentos para reconhecer a situação da 
propriedade no território, expedindo-se ordens às vilas e lugares para 
tomar-se ciência da situação da Província. 
 

Quasi todas já comprirão este dever, e das suas respostas collige-se que 
as posses das terras n'esta Província têm sido originariamente adquiridas 
por simples occupação ou por Concessões das Câmaras Municipaes, não 
constando que haja título algum passado pelo Governo Geral ou pela 
Província. (FERREIRA PENNA, 1855, p. 14)  

 
Embora o Presidente tivesse criado uma série de cargos 

públicos, assalariados, para cumprir a tarefa de regularizar as terras, 
relatava a dificuldade de realizar as nomeações, por não se encontrar 
na Província pessoas com a formação adequada para cumprir tal 
tarefa. A dificuldade também se abatia sobre a capital, onde não se 
tinha controle do loteamento urbano. Neste último caso, o Império 
chegou a proibir, em 1854, qualquer ocupação no entorno das 
capitais, sob pena de demolição e multa para qualquer um que se 
apossasse de terras públicas, sem que, entretanto, conseguisse frear a 
prática de desmatamento e ocupação desordenada. Era preciso 

                                                           
52 As preocupações que se interligam à implantação do aparelho burocrático do 
Império passavam ainda pela insuficiência de abastecimento de víveres, tratados 
como Alimentação Pública, Registro e Tributação de Serviços e Profissões, subsídio 
à Navegação, Segurança Pública e aplicação da Justiça. 
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preservar os centros administrativos das invasões e garantir a 
propriedade nos termos da Constituição e, como não havia aparato 
burocrático para dar conta de tal tarefa, principalmente em 
Províncias afastadas da Corte, a emissão de novos títulos de 
propriedade foi suspensa. Disto também se pode deduzir que 
somente aqueles que podiam pagar, poderiam ter acesso à 
propriedade, salvaguarda por uma ação benemérita do Estado, que 
concedia a ocupação para o cultivo, o que aconteceu com os 
retirantes da seca do Ceará na década de 1880. Era o modelo liberal 
estabelecendo, na sua base, a distinção social. 

A princípio, as terras do Amazonas foram ocupadas pelos 
primeiros colonos, os quais extraíam dela os meios necessários para 
a sua sobrevivência e quiçá, enriquecimento. Mas a partir do 
momento em que o Império decretou as terras pertencentes ao país 
como devolutas, ou terras públicas, e exigiu a demarcação da 
propriedade privada, formalizada em títulos que representariam 
impostos e renda pública, somente aqueles a quem essa fosse 
reconhecida como propriedade e tivesse condições de mantê-la, 
poderiam subsistir e enriquecer. Caso diferente não aconteceria nas 
colônias de migrantes: embora o Estado concedesse as terras a uma 
parcela da população que estava excluída das relações de trabalho, 
boa parte deste contingente não conseguiria alçar a produção e a 
riqueza, uma vez que não tinham condições de manter a terra 
produtiva. Este fator pode ter contribuído para o abandono da terra, 
registrado na questão das colônias de migrantes já tratados no tópico 
anterior. O fato de o Estado favorecer aqueles que já estavam 
inseridos nas relações de acumulação não significa que a população 
se manteve passiva, aguardando os resultados. O abandono das terras 
em favor do extrativismo pode ter sido uma resposta à conjuntura 
excludente que se formava, o que punha por terra todos os projetos 
dos governantes. 

A obrigatoriedade do registro de propriedade se constituiu 
num problema para além da própria burocracia reclamada. Sendo o 
território ocupado, as famílias instaladas nas vilas utilizavam a terra 
conforme os ritmos da região, no que tange apontarmos para a 
produção familiar com base nas trocas comerciais, com baixa ou 
nenhuma circulação monetária. Logo, não havia como impor o 
registro de propriedade. As moradias eram abandonadas por longos 
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períodos e as relações de troca mantinham a circulação de produtos 
conforme os hábitos regionais, por meio do comércio de regatão, que 
impedia o controle do governo sobre os habitantes dos interiores. 

Não tardou para que o designativo pobre e pobreza passasse a 
ser empregado para nominar essa população. Tomados como 
referenciais os conceitos de propriedade, consumo e moeda para os 
dirigentes, o modo de vida ribeirinho era entendido como miserável. 
A questão das terras transformou o caboclo em pobre e a sua 
regularização era o pilar do projeto modernista.  

Em 1859, Francisco Jose Furtado reclamava da dificuldade de 
cumprir a determinação de cadastro e taxação das terras dos 
arredores devido à impossibilidade dos ocupantes pagarem multas ou 
desocupar as áreas em função de sua condição de “pobreza”:  
 

[…] onde a terra não tem quasi valor, e cujos possuidores de grado as 
darião pelas multas e pelas despesas da medição. Nem é possível em tão 
escasso e despovoado território defender sem extraordinárias despezas 
as terras públicas das invasões dos particulares, que de resto as occupam 
transitoriamente. Assim que alguns registros, e a imposição de algumas 
multas, em sua maioria incobráveis pela pobresa dos multados, ou cuja 
cobrança acarretará a miséria dos possuidores; eis o resultado dos 
trabalhos neste ramo de serviço.(FURTADO, 1859, p. 10) 

 
Note-se aqui, que aquilo que Francisco Jose Furtado chama de 

pobreza é o fato do caboclo não utilizar a moeda como forma de 
pagar as multas e encargos para a regularização da terra. Sua relação 
com o espaço da produção não tinha incorporado a ideia de 
propriedade privada e ocupava ou cedia a terra conforme a 
possibilidade de permanecer ou não nela. Sob a reflexão econômica 
deve ser justaposta uma avaliação das práticas culturais amazônicas, 
as quais incidiram diretamente no fracasso dos projetos de Estado e, 
depois, na falência do comércio da goma. As explicações calcadas 
nas análises de mercado de exportação indicam motivações 
exteriores para o fracasso da economia da borracha, como uma 
imposição do mercado internacional. Porém uma análise mais 
aproximada aponta para o caminho contrário: a insuportável alta de 
preços no mercado externo resultou da resistência de nativos e 
caboclos em corresponder a um modelo de produção que era 
aviltante em relação ao seu modo de vida.  
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Tratar o caboclo ou o nativo como pobre e signo do atraso foi 
uma estratégia para controlar uma população resistente às imposições 
do Estado. A instituição da propriedade privada alterou o discurso 
inicial que tendia para a cooptação do nativo e do caboclo para a 
agricultura. As populações amazônicas tornaram-se hordas de 
miseráveis aos olhos do governo instalado, não porque o fossem de 
fato, mas porque não se adequavam aos padrões de produção e 
consumo impostos. As comunidades junto às povoações indígenas e 
os próprios “índios”, preferiam as trocas com os regatões (alojados 
em canoas) do que ir aos centros administrativos e comerciais dos 
lugares e vilas, pois tinham adquirido ojeriza às autoridades, famosas 
pelo uso da violência.  

A propriedade privada limitaria o trânsito e obrigaria ao 
sedentarismo, inibiria as trocas feitas em pequenas embarcações e 
tornaria os indivíduos totalmente dependentes do Estado. 

Desde 1857 o problema da migração foi associado ao de 
demarcação de terras já que a administração passou a empregar os 
dispositivos da lei 514 de 18 de outubro de 1848 que determinava 
que cada Província do Império deveria reservar seis léguas de terras 
devolutas para a colonização, pois era uma preocupação iminente a 
extensão de terras desocupadas no país. Colonizar e ocupar consistia 
numa das políticas do Estado para garantir o controle do território. 
Porém a Província do Amazonas encontrava-se impossibilitada de 
cumprir tais determinações por falta de recursos financeiros e 
humanos. Consequentemente, isto causava um problema para criar 
medidas de incentivo a imigração. 

Para dar solução ao problema de demarcação das terras, 
Wilkens de Matos presidente da Província em 1870, flexibilizou os 
critérios de registro nos cartórios. A facilidade criada pelo 
administrador decorreu em litígios entre pessoas que reivindicavam 
as mesmas áreas de terras, já que a legislação ainda não tinha 
solucionado o problema das terras devolutas e as posses não tinham 
sido efetivadas pelo registro de compra e venda. A ocupação 
continuou a ser critério privilegiado em relação à comprovação de 
origem da terra, o que significava que o demandante não era instado 
a relatar os meios que utilizou para estabelecer moradia e cultivo. No 
caso da Amazônia, o cultivo era praticamente inexistente, e, 
portanto, o que era reivindicado era o direito de cercar terras para a 
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coleta de produtos naturais. 
Os jornais de época registraram os conflitos ocasionados, 

reproduzindo os casos que chegavam à chefatura de polícia, como a 
que foi publicada no Jornal Amazonas em 1 de janeiro de 1870: 
 

3.ª Secção – chefe de Polícia. – Manoel da Gama Francisco, a quem em 
data de 30 de novembro próximo passado concedi uma sorte de terras, 
que já ocupava, queixa-se de que Pedro Picanço e outro indivíduo de 
nome Antonio, seus visinhos, por occasião de lhes mostrar o título das 
mesmas terras, o tomaram-na a força; e importando este facto uma 
perturbação do direito do referido Gama e da paz de sua família, parece-
me conveniente que v. s. Se sirva de providenciar para que não só lhe 
seja restituído o título extorquido, como que não seja o queixoso 
inquietado. (Jornal Amazonas, 1870, p. 1) 

 
A “concessão” de títulos engendrou uma disputa pela 

propriedade, sendo a força um dos recursos utilizados como forma de 
intimidar e coagir pessoas a renunciar ao seu direito, dado por 
reconhecimento da ocupação e posse. Na citação, dois vizinhos se 
unem, alegando-se proprietários da terra do requerente e utilizaram-
se de força para constrangê-lo. Por todo o país, a concessão de títulos 
de propriedade era feita na forma de clientelismo entre funcionários 
públicos e homens relacionados com o poder, que atendia a diversos 
interesses do Estado.  

A criação da Província do Amazonas trouxe consigo a herança de 
uma população mitigada pelas condições arbitrárias da ocupação. Em 
nosso entender, o que foi tratado por autores renomados da 
historiografia brasileira como economia periférica, constituiu-se como 
um modo de vida alternativo, adaptado pelas condições criadas por um 
sistema agroexportador excludente. A sociedade amazônica era 
composta por indivíduos que não tinham espaço no universo agro-
exportador-escravista e mantiveram relações de produção que atendiam 
às suas próprias necessidades e não a dos grandes proprietários e 
traficantes de escravos do centro sul. O projeto de civilização da 
Amazônia e o advento da borracha transferiram para a região as disputas 
pelo controle da terra e, por conseguinte, da produção. 

Edificada num período em que as determinações das relações 
de produção foram ditadas pelo conjunto de nações atlânticas que 
consolidaram as formas liberais de produção, o “modus vivendis” 
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local tornou-se um problema quando o Império decidiu afirmar sua 
posição de controle da região. As decisões administrativas não 
visavam criar condições de bem-estar ou melhoria da condição de 
vida das populações, como alegavam presidentes de Província, mas 
transformar a forma de viver local para adaptá-las e fazê-las 
corresponder às novas exigências do mercado Atlântico. 

Como um subsistema do modelo precursor, as relações de 
produção na Amazônia reproduziram os esquemas de acumulação de 
riqueza, por meio da exploração e da segregação. A consolidação da 
propriedade privada se efetivou por um modelo de concessões e 
privilégios que remontavam o período da colônia e se prolongaram 
durante o Império, com a formação da Guarda Nacional e com a 
regulamentação das ocupações. O título de propriedade ficou 
condicionado à produtividade e ao clientelismo, portanto, somente 
aqueles que, num momento embrionário da formação social, 
ocuparam o espaço natural e se apossaram dos meios de transformá-
lo em riqueza, é que tiveram condições de acumular, primariamente, 
as rendas fundiárias que foram a matriz das condições necessárias 
para o desenvolvimento da riqueza.  

Aos migrantes sem posses, à população mestiça, aos nativos 
destribalizados, restou alocar-se como mão-de-obra. Como sabemos, 
pelos pressupostos teóricos do materialismo dialético, para o 
funcionamento do sistema é preciso um exército de reserva que 
garanta a transformação do meio natural em acúmulo de capital, a 
baixo custo. Se as tentativas dos administradores pareciam frustradas, 
na verdade elas eram em certa medida recusadas de maneiras 
reticentes, sem discurso, na forma de evasão das áreas destinadas a 
agricultura, no desvio para o extrativismo, na permanência na cidade 
de migrantes do norte agrário e estrangeiros pobres que se recusaram a 
ir para as colônias agrícolas. As formas de controle, portanto, 
tornaram-se cruéis a fim de impedir o impossível, pois a Razão 
Ordenadora não consegue suplantar a vontade de todos homens. 
 
FONTES 
 

BRASIL. Constituição Política do Império do Brasil, Carta de Lei de 25 de 
março de 1824. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm  



136 

_____ Lei Nº 601 de 18 de setembro de 1850. Dispõe sobre as Terras do 
Império. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L0601-
1850.htm. Acesso em 04 de agosto de 2017. 

Relatórios da Presidência da Província do Amazonas – 1853-1889. In: 
ANDREW MELLON FOUNDATION. Brazilian Government Documents. 
The Latin American Materials Project (LAMP). Center of Research 
Libraries (CRL). Disponível em: 
http://ddsnext.crl.edu/titles?f%5B0%5D=collection%3ABrazilian%20Gover
nment%20Documents. Acesso em 27 de out. 2018.  

RODRIGUES, José Honório, Atas do Conselho de Estado Pleno: Terceiro 
Conselho de Estado, 1850-1857, v. 4, (Obra comemorativa do 
sesquicentenário da instituição parlamentar), 13 v. Brasília: Senado Federal, 
1973-1978. 

Jornal Amazonas, anno IV, nº 207, 1 de Janeiro de 1870. Instituto 
Geográfico e Histórico do Amazonas. 

Jornal Amazonas, anno IV, nº 208 de 9 de janeiro de 1870. Instituto 
Geográfico e Histórico do Amazonas. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

ALENCASTRO, Luiz Felipe. O trato dos Viventes: formação do Brasil no 
Atlântico Sul (séculos XVI e XVII). São Paulo, Cia das Letras, 2000. 

AMARAL, Josali. Ritmos e dissonâncias: controle e disciplinarização dos 
indigentes e desvalidos nas Políticas Públicas do Amazonas (1852-1915). 
Dissertação. Programa de Pós-graduação em História. Universidade Federal 
do Amazonas, 2011. Disponível em: 
http://tede.ufam.edu.br/handle/tede/3720. Acesso em: 16 de outubro de 
2017. 

BARBOZA, Edson Holanda. A hidra cearense: rotas de retirantes e 
escravizados entre o Ceará e as fronteiras do norte (1877-1884). Tese. São 
Paulo: Pontifícia Universidade Católica, 2013. 

CHALLOUB, S. Cidade Febril: cortiços e epidemias na corte Imperial. São 
Paulo: Cia das Letras, 1996. COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à 
república: momentos decisivos. S.P. Fundação Editora da UNESP, 1999.  

COSTA, Francisca Deusa Sena da. Quando viver ameaça a ordem urbana: 
trabalhadores urbanos em Manaus, 1890/1915. Dissertação. Mestrado em 
História. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 1997. 

CUNHA, Euclides. À Margem da História. Ministério da Cultura/Fundação 



137 

Biblioteca Nacional/Departamento Nacional do Livro. s/d. Disponível em: 
http://www.euclidesdacunha.org.br/abl_minisites/media/AMARGEMDAHI
STORIA.pdf. Acesso em 25 de outubro de 2017. 

DIAS, Edinéia Mascarenhas. A ilusão do fausto: Manaus – 1890-1920. 
Manaus: Ed. Valer, 1999. 

ELIAS, Norbert. O processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994. 

EL-KAREH, Almir Chaiban. A Companhia de Navegação e Comércio do 
Amazonas e a defesa da Amazônia brasileira: “o imaginado grande 
banquete comercial” in: Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, Rio de Janeiro, n. 418, ano 164, p. 101-118, jan./mar. 2003. 
Disponível em: https://ihgb.org.br/images/acervo/rihgb/indices/indice-
geral/rihgb2011numero0450.pdf. Acesso em 25 de julho de 2017. 

EISENBERG, Peter L. Modernização sem mudança: indústria açucareira 
em Pernambuco (1840-1910), São Paulo: UNICAMP, 1977. 

FURTADO, Celso. A Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
Editorial Nacional, 1998. 

GORENDER, J. O Escravismo Colonial. São Paulo: Ática, 1992. 

GREGORIO, Vitor Marcos. Dividindo as províncias do império: a 
emancipação do Amazonas e do Paraná e o sistema representativo na 
construção do Estado nacional brasileiro (1826-1854). 2012. Tese 
(Doutorado em História Econômica) – Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013. 
doi:10.11606/T.8.2013.tde-12062013-102746. Acesso em: 04 de agosto de 
2017. 

_____, Vitor Marcos. Uma face de Jano: a navegação do rio Amazonas e a 
formação do Estado brasileiro. 2008. Dissertação (Mestrado em História 
Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade 
de São Paulo, São Paulo, 2008. Disponível em: doi: 10.11606/D.8.2008.tde-
02102008-145934. Acesso em: 08 de agosto de 2017. 

HAHNER, June E. Pobreza e política: os pobres urbanos no Brasil – 
1870/1920. Brasília: Ed. Universidade de Brasília. 1993, pp. 49-50 

HOUAISS, Antonio &VILAR, Mauro Salles. Dicionário Houaiss da língua 
portuguesa. Rio de Janeiro: ed. Objetiva, 2001. 

LAPA, J. R. do Amaral. Os excluídos: contribuição à história da pobreza no 
Brasil. Campinas: Ed. UNICAMP, 2008. 

MACHADO, Luiz Toledo. A teoria da dependência na América Latina. 
Estud. av., São Paulo, v. 13, n. 35, p. 199-215, Abril/1999. Acesso em: 25 



138 

de outubro de 2017. http://dx.doi.org/10.1590/S0103-40141999000100018. 

MAGNOLI, Demétrio. O Estado em busca de seu território. In: JANCSÓ, 
Stvan (org.) Brasil: formação do Estado e da Nação. São Paulo; Hucitec, 
Unijuí, Fapesp, 2003. 

MEDEIROS, Fernando Sabóia. A liberdade de navegação do Amazonas 
(relações entre o Império e os Estados Unidos da América). SP: Companhia 
Editora Nacional, 1938. 

NOZOE, Nelson. Sesmarias e Apossamento das Terras no Brasil Colônia, 
publicado na Revista EconomiA, Brasilia(DF), vol 7, nº 3, set-dez de 2006, 
p. 587-605 

NUNES, Erivonaldo. Imigração nordestina na imprensa manauara (1877-
1917). Dissertação de mestrado, Manaus: UFAM, 2010 

PESAVENTO, Sandra Jatahy. Uma outra Cidade: O Mundo dos excluídos 
no Final do Século XIX. S.P.: Companhia Editora Nacional, 2001. 

PINHEIRO Mª Luiza Ugarte. Cidade sobre os ombros: trabalho e conflito 
no porto de Manaus (1989-1925). Manaus: EDUA, 1999. 

PRADO JR., Caio. História econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 
26ª ed., 1997. 

SAMPAIO, Patrícia Melo. Os fios de Ariadne: tipologia de fortunas e 
hierarquias sociais. Manaus, 1840-1880. Manaus: EDUA, 1997. 

SCHWARTZ, Stuart B. Segredos internos – Engenhos e escravos na 
sociedade colonial. São Paulo: Cia das Letras, 1988. 



139 

 
 
 
 
 

A “CAPITAL DE UM PAVOROSO REINO”: 
FORTALEZA E A SECA DE 1877  

 
Frederico de Castro Neves 

 
Os caminhos que levavam à Fortaleza, em 1877, não escondiam 

dramas e tragédias incríveis. Em meio às terras ressequidas e na 
companhia de morcegos e urubus, os agricultores arruinados 
procuravam encontrar na capital a última fronteira de esperança e de 
vida, ou o último suspiro de um suplício. Eram quilômetros, 
percorridos à pé, de sofrimento e combate contra a morte, em que cada 
momento transformava-se em uma vitória contra os elementos. Cenas 
impressionantes marcavam esta viagem. Casos de generalização da 
miséria, cujo impacto e gravidade jamais tinham sido vistos. 

Na estrada de Assaré, por exemplo, “uma infeliz de 14 annos, 
parda, chamada Maria”, perdeu-se de sua família, destroçada pela 
fome e pela insegurança da viagem à pé por veredas em brasa. 
Perdida, faminta, “em um d’esses momentos de luta entre a vida e a 
morte”, decerto procurava uma saída entre as poucas alternativas à 
sua disposição. Na tarde do dia 12 de fevereiro, todavia, decidiu-se 
pela vida e “matou a duas irmãs menores”, cujas chances de 
sobrevivência eram ainda piores que as suas. Já sem se dar conta de 
seus escrúpulos, “alimentava-se a desgraçada fratricida com a carne 
dos cadaveres, quando foi sorprehendida pela justiça”. Em Quixadá, 
um pai, que “trazia aos hombros um filhinho de dous annos de 
edade”, depois de ser tomado por alucinações, “desvairado, atira ao 
chão a inocente creança, precipita-se sobre ella, suffoca-a entre as 
mãos, estrangula-a e leva-a ao fogo” (THEOPHILO, 1922, p. 171). 

Cenas como estas, descritas – ou imaginadas – por um 
ilustrado observador, expressavam uma situação incomum, mas que 
haveria de se tornar frequente. A crise do paternalismo tradicional, 
que “resolvia” seus conflitos e suas pendências no interior das 
fazendas ao bater das botas do “coronel” no chão de madeira de seu 
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alpendre, jogava nos braços do despreparado Estado imperial uma 
massa de agricultores deslocados de suas terras e incapacitados para 
qualquer outro trabalho produtivo, pela fome e pela destruição de 
suas formas tradicionais de relações sociais e econômicas. 

O objetivo deste capítulo é percorrer este caminho doloroso, 
recuperando pela análise histórica um pouco do drama dos retirantes 
que “ocuparam” Fortaleza entre os anos de 1877 e 1880, refugiados 
da seca. A tentativa de seguir um cronista de época, Rodolpho 
Theophilo, e de confrontá-lo com outras fontes à disposição da 
pesquisa, possibilitou traçar um amplo cenário dos conflitos e das 
experiências limites que tanto os agricultores pobres sem terras 
quanto os habitantes da cidade vivenciaram intensamente. 
Experiências novas e novas formas de relacionamento, procurando 
dar conta de uma convivência forçada pelas circunstâncias. 
 
A novidade 
 

No Ceará, a “grande seca” de 1877 – ou a “seca-tipo”, como 
preferia Rodolpho Theophilo, seu grande cronista – marca uma 
inflexão nas relações entre, de um lado, uma cultura urbana que 
começava a tomar um significativo impulso e, de outro lado, uma 
estrutura agrária de tipo tradicional que permanecia articulando as 
principais atividades econômicas do estado.53 

Pela primeira vez, a seca trouxe para dentro de Fortaleza a 
presença impactante de multidões de retirantes esfaimados e 
andrajosos a implorar por ajuda e “contaminar” a cidade com sua 
miséria explícita, suas doenças, seus “vícios”, sua fome, seus crimes 
e sua ofensiva ameaça à civilização. A vida urbana passa a ser o 

                                                           
53 Entendo que a estrutura agrária de tipo tradicional se caracteriza por uma unidade 
familiar que é limitada à reprodução “simples ou simplificada do processo de 
produção”, e que se reduz a uma precária administração de condições mínimas de 
sobrevivência, ficando, assim, sempre sujeita a entrar em colapso com a chegada de 
qualquer alteração nos fatores de produção. A “lógica” desta estrutura implica na 
permanente procura de uma “segurança alimentar”, uma garantia mínima de 
subsistência que pressupõe a constituição de uma ética “tradicional” que seleciona as 
opções técnicas disponíveis a partir do critério maior da segurança e da estabilidade. 
Ver Alf Schwarz, “Lógica do desenvolvimento do Estado e lógica camponesa”, Tempo 
Social, vol. 2, nº 1, São Paulo, 1990, pp. 75-114. Ver também James C. Scott, The 
Moral Economy of the Peasant, London, Yale University Press, 1976, pp. 5-15. 
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cenário privilegiado do drama da seca. 
Ao mesmo tempo, também pela primeira vez, a seca investiu 

diretamente contra o mundo do poder instituído, avançou sobre o centro 
imaginário da sociabilidade moderna e atingiu o núcleo da aventura 
civilizatória que a elite fortalezense imaginava experimentar neste 
momento. Assim, é quando “chega ao mundo dos proprietários” que a 
seca ganha visibilidade e “é transformada no cavalo de batalha de uma 
elite necessitada de argumentos fortes para continuar exigindo seu 
quinhão na partilha dos benefícios econômicos e dos postos políticos em 
âmbito nacional” (ALBUQUERQUE JR, 1995, p. 120). 

O “mundo dos proprietários”, contudo, vivia momentos de 
euforia. A partir de 1870, a preocupação estética com o 
“aformoseamento” da Fortaleza traduzia uma sintonia das elites 
locais com as novas concepções sobre o espaço urbano como um 
espaço público a ser por elas usufruído – estruturado conforme a 
ótica burguesa de simetria, ordem e sofisticação. A necessidade de 
uma organização e uma disciplinarização deste espaço implicava na 
imposição de novas estratégias de ordenamento social e político. 
Assim, a remodelação da cidade não se constituía apenas numa 
técnica de planejamento urbano, mas numa mecânica de controle das 
atividades desenvolvidas pelos diversos grupos sociais, na qual não 
havia lugar para miseráveis em busca de uma mutualidade perdida.  

Os planos de expansão projetavam Fortaleza em direção à 
civilização de modelo europeu, traçando geometricamente as ruas, 
praças e boulevards, pretendendo dar-lhe um ar de metrópole. A 
criação de asilos, hospitais, teatros e outras instituições que 
constituem o palco da vida urbana moderna foi pensada e planejada a 
partir destes anos. A contratação do arquiteto-engenheiro Adolfo 
Herbster pela Câmara Municipal tinha o claro objetivo de organizar o 
espaço urbano com vistas à sua adaptação aos novos tempos e estava 
em completa sintonia com os ideais de modernidade que percorria os 
principais setores intelectuais da cidade. Os lucros do algodão ainda 
ressoavam nas empresas de comércio de importação e exportação, 
como a Boris et Fréres, apesar do reinício da desfavorável 
concorrência com o sul dos EUA, cujas plantações foram 
reorganizadas depois da Guerra Civil.54 

                                                           
54 Além do sul dos EUA, outras áreas algodoeiras que faziam concorrência ao Ceará 
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Assim, “o anno de 1877 veio encontrar a população do Ceará 
fruindo as venturas de um bem estar de trinta e dois annos”.  
 

Longe iam na memória de todos as scenas horríveis de 1845. Não se 
pensava que cedo ou tarde egual calamidade havia de voltar, que a 
secca, maldito legado do povo cearense, viria de novo cobril-o de 
lucto (THEOPHILO, 1922, p. 71) 55. 

 
O longo período de regularidade climática – o que significava 

pensar em abastança e, principalmente, estabilidade social – faziam 
pensar que “o que se passou no anno de 1845 era um quadro lugubre 
apagado pelo attrito de seis lustros” (CEARÁ, 1877, p. 36). Neste 
momento, no entanto, a cidade ainda não havia se constituído no 
principal centro de atração dos retirantes que perdiam suas colheitas 
de subsistência devido à irregularidade de chuvas. Algumas poucas 
famílias, mesmo assim, que já se “arranchavam nos matos”, foram 
alojadas em “grandes palhoças” construídas no “Campo d’Amélia”, 
onde receberam um punhado de farinha para tentar sobreviver. De 
resto, “fizeram-se preces, o governo remetteu esmolas, e ficou 
n’isso” (THEOPHILO, 1922, p. 71-72). 

Assim, a chegada dos retirantes à Fortaleza em 1877 – após um 

                                                                                                                           
seriam o Egito e a Índia. Coincidentemente, eram territórios de tradicional presença 
inglesa, cujas fábricas eram os principais consumidores deste algodão. Ver Gizafran 
N. M. Jucá, “À Guiza de Introdução – O Espaço Nordestino. O Papel da Pecuária e 
do Algodão”, In: Simone de Souza (Coord.), História do Ceará, 2 ed, Fortaleza, 
Fundação Demócrito Rocha, 1994, p. 20. 
55 Sobre a cidade naquele momento, este farmacêutico ilustrado acrescenta uma 
apologia de sua organização e simetria: “com suas 45 ruas, largas, espaçosas, cortando-
se em ângulos rectos, com suas 16 praças todas ornadas de frondosas árvores, com 
seus elegantes e numerosos edifícios públicos, illuminada a gaz, abastecida d’agua, 
veio a ser uma das mais lindas cidades do Império.” (THEOPHILO, 1922, 72) Sobre a 
remodelação urbana de Fortaleza nos anos de 1870 a 1930, ver Sebastião R. Ponte, 
Fortaleza Belle Époque, Fortaleza, Multigraf, 1993; e José L. de Castro, Fatores de 
Localização e de Expansão da Cidade de Fortaleza, Fortaleza, Imprensa Universitária, 
1977. Sobre a importância das casas comerciais, ver Denise M. Takeya, Europa, 
França e Ceará. São Paulo, Hucitec, 1995, pp. 116-159. Sobre a presença de Herbster 
em Fortaleza, ver Berenice Abreu de C. Neves, O Engenheiro e a Província: Adolfo 
Herbster e o Ceará na segunda metade do século XIX, Fortaleza, Biblioteca Carlos 
Studart do Museu do Ceará, 1993; e José L. de Castro, “Contribuição de Adolfo 
Herbster à forma urbana da cidade de Fortaleza”, Revista do Instituto do Ceará, nº 108 
(Separata), Fortaleza, 1994.  
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cortejo de misérias em que não faltam cenas de desespero, mortes, 
suicídios, antropofagia, etc – provoca na população urbana e em suas 
autoridades uma reação dupla. De um lado, o pavor ante uma multidão 
que, aos poucos, vai tomando de assalto o espaço urbano tão 
cuidadosamente constituído. À “angustiosa expectativa” em que 
“viviam todos”, seguiu-se o pânico que “apoderou-se de todos os 
espíritos”. Segundo o censo de 1872, Fortaleza possuía uma população 
de 21.000 habitantes, que o historiador Raimundo Girão acredita ter 
acrescido em mais 4.000 até 1877; ele avalia, com base nos cálculos 
de Rodolpho Theophilo, que em setembro de 1878 haviam 114.000 
retirantes, que transformavam Fortaleza “na metrópole da fome, 
capital dum pavoroso reino” (GIRÃO, 9185, p. 201).56 Outros centros 
enfrentavam o mesmo problema, como Aracati, cidade de 5.000 
habitantes, que “estava comportando mais de 60.000”; Mossoró, no 
Rio Grande do Norte, com apenas 4.000 habitantes, atendeu a mais de 
32.000 retirantes (GUERRA, 1981, 231). 

De outro lado, a sensação de que aquela multidão de 
miseráveis agride a sensibilidade de uma elite urbana civilizada. Os 
pobres pedem esmolas, perambulam pelas ruas sem ocupação, 
utilizam as áreas públicas da cidade, como praças e ruas, e 
trapaceiam para obter maiores ganhos da caridade. Os jornais 
denunciam “esse espetáculo” da mendicância por ser “deponente 
contra os nossos costumes, alem de ser, a maior parte das vezes, 
imoral e repugnante”. Theophilo, mais uma vez, horroriza-se com o 
aumento da criminalidade e da prostituição, bradando contra os 
“seductores que infestavam a deshoras os abarracamentos 
prostituindo até creanças de dez annos” e contra os “audazes 
rapineiros” que “penetravam ás vezes no mais recondito aposento 
para furtar”: “a cidade testemunhava scenas de anarchia”! 
                                                           
56 Alguns autores estimam que a população de Fortaleza no ano de 1878 fosse de 
180.000 pessoas. Ver, por exemplo, Francisco J. Pinheiro, “Ceará: seca e migração”, 
In: Severino V. da Silva, A Igreja e a Questão Agrária no Nordeste, São Paulo, 
Paulinas, 1986, p. 34. O Presidente da Província, por seu turno, calculava em 
220.000 os atendidos pelos socorros em 1878 nas cidades de Fortaleza, Maranguape, 
Acaraú, Baturité, Pacatuba e Aracati. Ver Ceará, Falla com que o Exm. Sr. Dr. José 
Julio de Albuquerque Barros, Presidente da Provincia do Ceará, abriu a 1ª Sessão 
da 24ª Legislatura da Assembléa Provincial, no dia 1º de Novembro de 1878. 
Fortaleza: Typographia Brasileira, 1879, p. 42. Ressalte-se que nem todos os 
retirantes chegados a estas cidades eram incorporados aos serviços de socorros. 
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Entre esta onda maltrapilha vomitada pela miséria, se encontrava em 
muito pequena escala a pureza de costumes, a honestidade e a gratidão. 
O vício parecia ter contaminado todos os famintos. Viam-se em todas as 
edades creaturas pervertidas (Cearense, 29 de abril de 1877).57  

 
Assim, por tudo isso, a seca de 1877 assumia “não apenas o 

aspecto de flagelo público, mas também de estranha e dolorosa 
novidade”, pois, “para a geração que tinha, então, o comando da vida 
pública nacional, na administração, no Parlamento, no comércio, na 
indústria, no ensino, a sêca, tal como se apresentava, era um fato nôvo”. 
Poucos anos depois, em 1889, já se percebia que “até então [1877] não 
se sabia o que era uma sêcca!” (CÂMARA, 1970, p. 110-111). 
 
Os caminhos 
 

A marcha dos retirantes em direção às cidades do litoral era 
marcada pelos mais impressionantes obstáculos. O abandono de suas 
casas e plantações só acontecia quando as últimas esperanças de 
chuvas já se haviam desvanecido e os últimos grãos, que ficariam 
para as sementes, sido consumidos. Isso significa que, logo no início 
da jornada, já era precário o estado de saúde e de nutrição destas 
famílias: já saíam famintos de suas terras! 

Chegando à capital, todavia, as esperanças de terminarem com 
seu sofrimento eram imediatamente frustradas, já que os serviços 
organizados para absorver esta mão-de-obra não obedeciam as regras 
habituais das relações de trabalho; eram formas de ocupar estes 
retirantes que ocupam a cidade e, portanto, não precisavam obedecer 
aos mecanismos costumeiros das relações paternalistas que regiam e 
pretendiam neutralizar os conflitos entre a plebe rural e os 
proprietários de terras. 
 

Os commissarios, distribuidores de socorros, tinham ordem de dar 
ração ao retirante unicamente no dia de chegada. No dia seguinte, se 
queria ter direito a socorro, devia de ir á pedreira do Mocuripe, uma 
legua distante da capital, carregar pedras! Uma viagem de duas 
leguas, com o peso de 15 kilogrammas, pouco mais ou menos, aos 
hombros, seria nada para um organismo são e vigoroso, mas para um 

                                                           
57 Este tema foi abordado por Rodolpho Theophilo em diversas passagens da obra 
História da Secca do Ceará (THEOPHILO, 1922, p. 80, 124-125, 353-354 e 365). 
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enfermo, que tinha os membros tolhidos do cançasso de tantos dias 
de jornada, era bastante para acabar de extenual-o, roubando-lhe 
depois a vida (THEOPHILO, 1922, p. 132). 

 

Enfim, “o retirante, se queria comer, trabalhava, como também 
a mulher, a filha e o filho menor”. 
 

Não tinham dó do sexo fraco. Todos os dias pela manhã seguiam 
aquelas pobres mulheres para a pedreira do Mucuripe, e de lá 
voltavam, alto dia, trazendo uma pedra para os calçamentos que se 
estavam fazendo. Aquelas infelizes, escavadeiras, trambecando de 
inanição, faziam esta viagem de duas léguas, quer estivessem 
grávidas ou assistidas (THEOPHILO, 1980, p. 65). 

 

A ajuda oficial, assim, ao contrário da “caridade pública”, 
estava condicionada, pelo menos em parte, ao trabalho, e, “fosse como 
medida de mero combate à seca, como necessidade de disciplina 
social, ou como ideal de progresso material para a província, pode-se 
dizer que a política assistencialista do Estado imperial, que assegurava 
a todo brasileiro o direito de receber socorro em caso de calamidade 
pública, foi rapidamente transformada pelas elites locais num 
instrumento de coerção ao trabalho” (1995, p. 91). Se a caridade nada 
pede em troca, os socorros oficiais jamais poderiam ser oferecidos sem 
que se transformassem em um investimento para o futuro, já que 
“ninguém quererá contestar as vantagens resultantes de tais trabalhos e 
com eles, em vez de mendigos, teremos trabalhadores”, “evitando-se 
assim a ociosidade, que nestas, assim como em todas as circunstâncias, 
torna-se a nascente de todos os vícios” (Cearense, 18 de abril de 1877 
e 26 de julho de 1877). Ao mesmo tempo, “não pode ser função 
publica a alimentação do ocio e da preguiça, nem a fomentação da 
inercia, da imprevidencia e da mendicancia pela charidade official não 
temperada pela organização do trabalho.” (CEARÁ, 1878, p. 44).  

Por outro lado, uma excessiva preocupação com a estabilidade 
social fazia com que o trabalho fosse pensado “como elemento vital 
na ordem e na consecução da tranqüilidade pública”, objetivando 
combater “o ócio gerador de perturbações internas”. Mesmo assim, 
os serviços serviriam a estes propósitos especialmente por não 
demandar do governo o dispêndio com salários, já que “exigem 
apenas as despesas de alimento e vestuário”. (ARAGÃO E FROTA, 
1982, p. 156) Uma tensão entre uma urgente necessidade de ocupar 
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essa massa de retirantes famintos e uma racionalidade econômica e 
administrativa, baseada num cálculo das possibilidades técnicas 
disponíveis, já se esboçava neste momento inicial. 

Assim, tanto o calçamento das ruas centrais de Fortaleza – 
onde habitava sua elite orgulhosa da beleza, organização e simetria 
de sua cidade, o que pode ser apreciado nas fotos e postais de início 
do século XX – quanto os trilhos da extensão da estrada de ferro de 
Baturité – que iria minorar as penúrias dos retirantes das secas 
seguintes, além de possibilitar o transporte do algodão a partir da 
década de 1910 – seriam obras implantadas nestas condições de 
trabalho, resultados do esforço sobre-humano de retirantes fracos, 
andrajosos e indigentes. A beleza da cidade foi construída pelas 
“múmias famintas” e cada pedra do calçamento pode guardar um 
sofrimento inenarrável. São produtos do trabalho dos retirantes de 
1877, apresentados, nos relatórios, como simples “melhoramentos 
publicos, resultantes da sêcca” (CEARÁ, 1877, p. 22.). 

Na capital, assim como em Aracati, o governo procurou 
organizar os acampamentos de refugiados – os “abarracamentos”, 
ajuntamentos de retirantes que procuravam se arranjar sob as árvores ou 
construindo precárias barracas de palha58 – através de comissões de 
socorros formadas por pessoas pertencentes às classes mais abastadas da 
cidade. Os abarracamentos foram divididos em distritos, que à princípio 
eram nove, mas que chegaram a onze ao final de 1878, e os retirantes 
divididos em turmas. Foram criados cargos remunerados para a direção 
destes distritos – comissários, administradores, encarregados de 
escrituração, etc – enquanto que os chefes de turma eram escolhidos 
entre os próprios retirantes, “voluntariamente”. Várias instruções 
baixadas pelos Presidentes da Província no ano de 1878 demonstram a 
dificuldade de administrar esta população faminta. As obras públicas e 
as esmolas, assim como a alimentação, eram objeto de inúmeros tipos 
de irregularidades. Aproveitadores procuravam meios de enriquecer às 
custas dos recursos destinados aos socorros, utilizando-se da singeleza e 
fragilidade dos métodos de controle e fiscalização.59 
                                                           
58 Ver a descrição detalhada de SMITH, Herbert. Brazil: the Amazon and the Coast. 
New York: Scribner’s Sons, 1879, p. 419. 
59 Ver as instruções baixadas pelo Conselheiro Aguiar, Presidente da Província entre 
novembro de 1877 e fevereiro de 1878. Citado por Rodolpho Theophilo, História da 
Secca do Ceará (1877-1880), op. cit., pp. 160-162. 
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A necessidade de controlar os abusos, por outro lado, assim 
como definir rigorosamente os critérios para a distribuição dos 
benefícios, levou ao estabelecimento de uma regulamentação dos 
socorros e dos beneficiários, dividindo os retirantes em categorias, 
conforme, principalmente, sua situação de saúde. 
 

Os soccorros autorisados foram os seguintes: esmolas para os 
invalidos e familias que não podessem subsistir com o seu trabalho; 
salario para os validos que fossem empregados em serviços publicos; 
alojamento e roupa indispensavel; rações para os recem-chegados e 
emigrantes; medicamentos e dietas para os enfermos; transporte para 
os emigrantes (CEARÁ, 1878, p. 48). 

 
Ao mesmo tempo, uma tentativa de disciplinar a própria 

instalação e organização dos abarracamentos já se insinuava, buscando 
controlar os movimentos dos retirantes no interior da cidade, o que, mais 
tarde, em 1915, iria se transformar em Campo de Concentração 
(NEVES, 1995). Estabelecendo uma divisão entre os sertanejos em 
turmas lideradas por um dentre eles, uma hierarquia na supervisão 
oficial e, especialmente, determinando que a distribuição dos socorros 
seja feita no interior dos abarracamentos, o poder público poderia 
restringir a circulação dos indigentes indesejados. Tentando limitar os 
contatos da população local com os mendigos, o Presidente da Província 
ordena que “o socorro ás familias abarracadas será publicamente 
prestado nos proprios abarracamentos, em dias marcados para cada um 
deles” (THEOPHILO, 1922, p. 186).  

Os pobres da capital, “uma classe que soffria atrozmente em 
consequencia da seca”, classificada como “pobreza envergonhada”, 
também mereceria as atenções dos dirigentes do governo. Uma 
“commissão domiciliaria”, composta por “membros distintos da 
sociedade cearense”, tratou de esquadrinhar as famílias pobres 
residentes em Fortaleza com o objetivo de estabelecer quais, “por seu 
estado de pobreza, não podiam subsistir sem auxilio do Estado”. 

A emigração para a Amazônia era outra forma de evitar o 
contato, além de ser, igualmente, um outro recurso para fugir dos efeitos 
da seca, do ponto de vista dos retirantes. Mesmo assim, era uma viagem 
perigosa a ser enfrentada, tanto pelos obstáculos relativos às condições 
dos navios, quanto pelo trabalho nos seringais da floresta amazônica. 

Já no embarque os retirantes enfrentavam os mais inusitados 
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desafios, com os desmandos dos responsáveis pelo alistamento e 
alojamento das famílias. 
 

O embarque era feito de um modo afflictivo. Os encarregados do 
transporte para as lanchas arrancavam as creanças dos braços 
maternos e levavam-nas como fardos que sacudiam sem piedade no 
fundo da embarcação. As mulheres eram carregadas a empurrões, 
sem o menor respeito, entre ditos indecentes. A moça, a donzella não 
encontrava no meio daquella multidão selvagem e sem caridade, o 
respeito devido a seu estado. 

 
As denúncias contra os maus tratos não demoraram e “todos 

os dias a imprensa da capital registrava scenas que se passavam com 
os infelizes que deixavam o torrão natal”. Em 12 de setembro de 
1877, o vapor Pernambuco deixa o porto em direção ao Pará, 
levando apenas uma parte dos retirantes alistados para a viagem, 
separando famílias e abandonando bagagens. No cais, “só se ouviam 
prantos e gritos de desespero”; no navio, o comandante “olhava para 
aquella scena angustiosa com uma frieza, com uma indifferença de 
bruto”. (THEOPHILO, 1922, p. 133).60 

Embarcar, contudo, nem sempre poderia ser a melhor solução. 
Os relatos conhecidos das condições de trabalho e salubridade nos 
seringais amazonenses traziam insegurança e temor. Porém, tudo 
parece fazer crer que a política de migração para o Norte teria sido 
uma estratégia governamental para desafogar os equipamentos 
urbanos da enorme pressão exercida pelos milhares de retirantes sem 
teto, sem alimento, sem saúde – estratégia que se combinava com a 
expansão das atividades de extração da borracha na Amazônia. 

                                                           
60 Theophilo procurou registrar as desventuras dos migrantes na Amazônia 
escrevendo o romance O Paroara. Em outro romance, A Fome, de 1890, ele relata o 
mesmo episódio com o vapor Pernambuco e ainda comenta: “era a emigração a 
última desgraça reservada ao cearense; e a emigração forçada, porque não queriam 
sair e o governo da província a isso os obrigava, diminuindo todos os dias os 
socorros”. In: THEOPHILO, Rodolpho. A Fome. Violação, Rio de Janeiro, José 
Olympio, 1979, p. 127. Segundo Girão, deixaram o Ceará, durante a seca de 1877-
1880, 54.875 pessoas, a grande maioria em direção aos seringais da Amazônia. Ver 
Raimundo Girão, Pequena História do Ceará, 4 ed, Fortaleza, Imprensa 
Universitária, 1984, p. 248. Segundo o Barão de Studart, no entanto, foram 125.000 
os “expatriados”. Ver Guilherme Barão de Studart, Climatologia, Epidemias e 
Endemias do Ceará, Fortaleza, Typographia Minerva, 1909, p. 45. 
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Doenças e crimes 
 

Se a opção de emigrar para a Amazônia já era arriscada desde 
o embarque, a estadia na capital cearense e nas cidades litorâneas 
maiores não seria muito diferente. 

Além dos infortúnios relativos ao trabalho, aos socorros, aos 
abarracamentos, etc, as epidemias iniciaram uma nova e rápida frente de 
mortalidade entre os retirantes. Febres, diarréia, desinteria, anasarca, 
beribéri e, de modo especial, a varíola hemorrágica – “molestia terrivel e 
fatal, e ainda não conhecida na provincia” – fizeram um número 
incalculável de vítimas. Segundo Rodolpho Theophilo, “a população 
adventicia da capital decrescia de um modo espantoso”: em 40 dias, 
entre setembro e novembro de 1878, a população caiu de 114.404 para 
108.656 por obra das doenças que grassavam nos abarracamentos. Ele 
calculava em 40.000 os “variolosos” em novembro; em dezembro, já 
eram 80.000! No dia 10 de dezembro do mesmo ano, “haviam fallecido 
de variola 1.004 pessoas na capital e seus suburbios”; a sobrecarga de 
trabalho para os coveiros fez com que restassem 230 “cadaveres 
insepultos” para o dia seguinte. 

 
A variola havia chegado ao auge do furor! O panico estava 
disseminado pelos habitantes da cidade, o lucto cobria todas as 
familias e a tristeza morava em todas as habitações! (THEOPHILO, 
1922, p. 229). 

 
Em 1878, o número total de mortos foi assustador.61 O lazareto 

da Lagoa Funda não dava conta da demanda de doentes, nem os 
coveiros davam conta do enterro dos corpos. Mesmo com a criação 
de novos lazaretos, elevando a capacidade de atendimento para 6.000 
doentes, e com a dedicação de médicos, enfermeiros e religiosos, a 

                                                           
61 Em apenas dois meses de 1877, “a epidemia vitimou 27.378 retirantes nos 
arrabaldes de Fortaleza”. Sebastião R. Ponte, Fortaleza Belle Époque, op. cit., p. 85. 
Quanto ao total de mortos, os números não são seguros: José O. de Souza, com base 
em levantamento no jornal Cearense, calcula em 57.766; o Barão de Studart, por sua 
vez, chega ao número de 67.267 mortos em Fortaleza e 180.000 em todo o estado. 
Guilherme Barão de Studart, Climatologia, Epidemias e Endemias do Ceará, op. 
cit., p. 46. Pode-se supor, todavia, que não só os números causavam impacto, mas 
especialmente a forma e as circunstâncias em que estas mortes ocorriam. 
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mortalidade não decresceu. Uma dedicação que parecia ainda mais 
humanitária em contraste com o ambiente em que sobreviviam os 
doentes. 
 

Um lazareto, pode-se dizer, é um lago de pús onde boiam enfermos, 
moribundos e mortos! É a morada do soffrimento, é um foco de 
podridão, á cuja vista todos fogem excepto as affeições caras e 
sinceras e a caridade, sublime filha de Deus. D’estes tristes logares 
tudo havia fugido excepto o medico, que a sciencia havia atado ao 
leito do enfermo, os enfermeiros que a falta dos meios de 
subsistencia prendia ali, e as irmãs de caridade que, fieis a seu voto, 
iam procurar a humanidade nos seus mais angustiosos momentos, 
para cumprirem assim a promessa que haviam feito ao Crucificado 
(THEOPHILO, 1922, p. 238). 

 
O transporte dos mortos era, segundo Theophilo, outro foco 

permanente de disseminação das epidemias. Quando o morto era 
homem de algumas posses, mesmo que poucas, “deitavam o cadaver 
em uma rêde, depois prendiam-no pelas extremidades em um longo 
páo, e dous homens conduziam-no para o cemitério”; quando não, 
“era o corpo envolvido em um pedaço de estopa velha, da que havia 
servido para enfardar a carne do sul, depois amarravam-no pela 
cabeça, cinta e pés a um páo e conduziam-no á valla commum”. O 
trajeto para o cemitério, porém, incluía as ruas centrais da cidade, 
orgulho de seus habitantes, e ainda não atacadas pela epidemia. Os 
carregadores, quase sempre embriagados, freqüentemente cansavam-
se no caminho, “paravam e deitavam a rêde com o cadaver sobre a 
calçada, mesmo nas ruas mais publicas e frequentadas”, horrorizando 
as famílias, que “fugiam de chegar ás janelas de suas casas, porque 
não estavam livres de ver um corpo (...) semi-nú, banhado de pús e 
exhalando um cheiro extraordinariamente fetido e nauseabundo”; 
horrorizando, principalmente, o saber médico consciente do 
farmacêutico ocupado em enfrentar com vacinas fabricadas em seu 
próprio vacinogêneo doméstico uma epidemia que se alastrava sem 
cessar. (THEOPHILO, 1922, p. 224-225).62 
                                                           
62 No conto Violação, apesar de ter como referência histórica a epidemia de cólera 
em 1862, Rodolpho Theophilo também relata esta forma de transporte dos corpos e 
manifesta toda a sua indignação ante o “barbarismo” dos carregadores: homens 
“envilecidos pela miséria”, normalmente “galés” (condenados pela Justiça) a 
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Ao lado das doenças, a criminalidade aumentou 
consideravelmente durante os anos 1877, 1878 e 1879, apavorando 
autoridades, observadores e retirantes. Todos, de uma forma ou de 
outra, sofriam os efeitos do caos em que se tornou a vida urbana e 
rural no Ceará. 

Na cidade, os furtos são freqüentes. Grupos de assaltantes se 
formam, aproveitando o grande movimento de pedintes pelas ruas, 
abordando pessoas e casas. Rodolpho Theophilo, para quem “o furto 
se havia desenvolvido entre os retirantes de maneira incrivel”, 
chamou a atenção para um aspecto peculiar do principal grupo de 
assaltantes da capital. A assim chamada “companhia da russega” – 
uma referência ao instrumento usado pelos assaltantes, usado para 
furar as sacas de grãos – “era composta em sua totalidade de meninos 
de 7 a 12 anos”. (THEOPHILO, 1922, p. 353-354).63 Soltos pela 
cidade, longe do controle familiar, encontravam certa liberdade na 
circulação pelo espaço urbano, conquistando o temor da população, e 
nas possibilidades de uma alimentação melhor às custas de pequenos 
ou grandes furtos nas casas de pessoas abastadas. 

De fato, a fragilidade da fiscalização e a crítica situação dos 
retirantes acabava por colocá-los com o pretexto e a ocasião em 
mãos. O transporte de gêneros para os abarracamentos, feito pelos 
próprios retirantes, era o momento ideal para subtrair aos sacos de 
farinha algo mais para alimentar a família. “Todos furtam”, brada 
Rodolpho Theophilo, “porquanto muito convencidos estavam de que 
tudo era do Rei e por consequencia lhes pertencia”. Na polícia, 
quando era o caso de haver prisões, “defendiam-se dizendo que 
estavam com fome”.  

Duas fontes de legitimação se pronunciavam aqui. A primeira, 
parcialmente abortada pela Proclamação da República, estabelecia, no 
                                                                                                                           
procura de aliviar suas penas. Ver Rodolpho Theophilo, A Fome. Violação, op. cit., 
pp. 248-256. Para uma pequena análise deste conto, ver Frederico de C. Neves, 
“Cenas de Civilização e Barbárie”, O Povo, 02 de junho de 1995. Para uma análise 
das condições sanitárias em Fortaleza neste período e uma descrição da campanha 
de vacinação, ver o próprio Rodolpho Theophilo, Varíola e Vacinação no Ceará, 
Fortaleza, Officinas do Jornal do Ceará, 1904.  
63 Depois de afamada por seus roubos espetaculares, a “companhia da russega” foi o 
pretexto final para a criação da “Colonia Orphanologica Christina” pelo Presidente 
da Província, pressionado pela “necessidade de abrigar a infancia orphã”. 
(THEOPHILO, 1922, p. 390). 
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plano da cultura, uma vinculação direta com o Imperador D. Pedro II, 
que simbolizava e personificava a caridade e a proteção aos pobres. A 
segunda, que se desenvolverá por todo o século XX, assegura, no plano 
do direito, a imposição da “lei da vida” sobre a “lei da propriedade”, 
garantindo um suporte moral indispensável para os famintos que 
roubavam alimentos; algo que somente o Código Penal de 1940 irá 
contemplar, ao incluir o “furto famélico” entre os casos de “estado de 
necessidade”, em que o delito deixa de existir. 

O romance A Fome reforça esta visão dos retirantes como 
criaturas à beira de um ataque de perversão, possuidores de valores 
morais e éticos bastante frágeis e sempre propensas às formas pouco 
confessáveis de ganhar a vida. Mesmo entre os desafortunados da 
seca, contudo, o autor faz distinção entre os pobres e os homens de 
posição. O coronel Manuel de Freitas, por exemplo, era um 
proprietário de terras que perdeu tudo com a estiagem, mas que, 
mesmo vivendo na cidade inteiramente às custas de um corrupto 
comissário de socorros, não concordava em receber dinheiro da 
verba “Socorros Públicos”, aceitando a ajuda como uma oferta 
pessoal. Aceitaria um emprego para ganhar um salário, embora 
concordasse que “o transporte de pedras” fosse “uma medida 
vexatória e extravagante”, indigna de sua posição. Mantinha sua 
dignidade. O mesmo não acontecia com os outros retirantes, que 
mendigavam, carregavam pedras e procuravam por todos os meios 
ganhar sem trabalhar (THEOPHILO , 1979, p. 116). 

A corrupção era outro crime a se espalhar pelo terreno 
movediço da desorganização social. As denúncias se sucediam e os 
relatos também. Poucos, no entanto, além de alguns que perderam 
seus empregos comissionados, foram punidos. O jornal O Retirante 
fazia denúncias semanais, cobrando dos Presidentes da Província 
uma posição mais firme contra os atravessadores, os açambarcadores 
e os corruptos, entendendo que a responsabilidade no atendimento às 
vítimas da seca – de proteção aos pobres em momentos de escassez – 
era do governo, na impossibilidade dos proprietários, eles mesmos, 
poderem fazê-lo. Os comerciantes, em períodos de escassez, sempre 
são objeto da desconfiança popular. 

Os preços subiram descontroladamente. Os gêneros colocados 
à disposição dos retirantes foram objeto de ampla exploração. As 
verbas dos socorros públicos, segundo denúncias dos jornais, “não 
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conseguiram socorrer senão as comissões, os comissionados, as 
subcomissionadas e protegidas”, em que “fica muita casa-farta, muita 
grimpa erguida com os despojos da miséria” (O Retirante, 28 de 
outubro de 1877)64. De fato, segundo o cronista, “os especuladores 
tiravam partida das condições anormaes” e, indo contra o livre 
funcionamento do mercado, algumas autoridades procuravam 
intervir, aumentando a oferta de alimentos. 
 

A carne verde custava 640 a 800 réis o kilogramma! A camara 
municipal de Fortaleza, achando exaggerados aqueles preços, 
resolveu abrir competencia com os marchantes, e mandou matar 
gado por sua conta, fazendo d’este modo descer os preços a 320 e 
400 réis por kilogramma (THEOPHILO, 1922, p. 326-327). 

 
Os crimes, porém, não se resumiam a furtos, assassinatos e 

brigas. Uma das grandes preocupações das autoridades e dos 
moradores era com a prostituição, que “apodrecia a população 
adventicia da capital”. Uma predisposição natural aos vícios morais e 
ao crime poderia ser resultado da miséria, mas sempre seria 
necessário o agente “seductor”, nem sempre, ou quase nunca, um 
pobre retirante, mas “o miseravel grande, que á custa do valor de 
suas moedas, comprava em sua porta a honra das donzellas a vis e 
asquerosas mulheres, que a natureza desgraçadamente fizera mães!”  

As mulheres, em Theophilo, aparecem como santuários da 
virtude, mas com poucas possibilidades de ação autônoma. A 
prostituição é sempre um ato externo, vindo de um agente corruptor 
que, contra a vontade da mulher, a leva à perversão através de 
variados estratagemas, dos quais a pressão financeira é 
preponderante. A miséria aparece sempre como origem de inúmeros 
vícios e crimes. Uma vez prostituídas, todavia, as mulheres jamais se 
livrarão desta marca e “vagarão por muitos annos, como negros 
testemunhos da bruteza humana”, “perdidas pela libidinagem dos 
reprobos sociaes”. 
 
 

                                                           
64 Em sindicância empreendida, por conta das denúncias de “fraudes e engodos”, 
ficou constatado que o “cerne das irregularidades aprovadas se ligam ao modo de 
como foi empregado o dinheiro fornecido pelo Império”, já que “a escrituração do 
Tesouro no Ceará estava em dia”. (ARAGÃO E FROTA, 1982, p. 155). 
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Vimos algumas meninas perdidas pela perversidade d’esses 
covardes. Entre ellas duas menores de dez annos e já tão pervertidas 
como a mais devassa Messalina (THEOPHILO, 1922, p. 353). 

 

Novamente o romance A Fome pode lançar algumas luzes 
sobre esta questão. Carolina, filha do coronel Manuel de Freitas, 
resiste aos assédios do comissário Arruda, firme em seus princípios 
morais, mesmo adoecendo por má alimentação e tristeza. Nem lê o 
livro emprestado pelo comissário – “Permita que peça o favor de dá-
lo a meu pai; nada leio sem que ele o autorize.” – por ser um 
“romance de época”, desses “estudos psicológicos, que devem ser 
lidos por espíritos cultos e amadurecidos”, segundo o coronel, muito 
zeloso pela educação da filha. Já Vitorina, uma órfã pobre, filha de 
retirantes, largada num abarracamento de indigentes famintos, sem 
educação ou, principalmente, orientação de um pai ou irmão mais 
velho, não tem a mesma sorte e cede às tramas infames dos 
“seductores”. Ameaçada de ter sua “dieta” cortada, e depois de ser 
alcoolizada, entregou-se “sem resistência” ao mesmo comissário 
Arruda. Pela manhã, “saiu incorporada às prostitutas”: “uma noite de 
crápula bastou para crestar aquela flor de quatorze anos” 
(THEOPHILO, 1979, p. 107).65 Os padrões da desigualdade social se 
reproduzem na economia da sedução. 
 
Conflitos 
 

Neste clima, onde imperam a fome, os desmandos, os crimes e 
o caos, os conflitos abertos não demoram a surgir. Sinais de uma 
reação coletiva um pouco mais organizada e articulada começavam a 
aparecer no interior dos abarracamentos, nas ruas, nos postos de 
distribuição de alimentos, chegando ao palácio do governo. À 
princípio, os retirantes realizam petições às autoridades, reclamando 
novas medidas de atendimento ou protestando contra a insuficiência 
das medidas existentes. Uma atitude nova, diferente dos padrões rurais 
de relacionamento com as autoridades, em que os proprietários 
assumem integralmente esta intermediação entre o que eles entendem 
ser as necessidades da população e os dirigentes do Estado – e a 
submissão dos camponeses é parte integrante de sua integração social. 
                                                           
65 Ver o mesmo tema nas páginas 113, e 137-140. 
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Em 7 de dezembro [de 1877], os retirantes domiciliados em 
Arronches, não recebendo rações, havia muitos dias, vieram ao palacio 
do governo, em numero superior a 500, todos chefes de familia, 
implorar do presidente uma esmola para não morrerem á fome. 

 
A reação foi de desprezo pela ação dos pobres. Sem tomar 

conhecimento da ocupação das áreas próximas ao palácio pelos 
retirantes, “o presidente demittiu imediatamente o subdelegado de 
policia e exonerou a commissão de socorros, pelo facto de terem 
deixado sahir da povoação os infelizes famintos”.  

No entanto, a ação não foi de todo mal sucedida, já que, 
“n’este mesmo dia, foi mandado tomar conta da commissão um 
official do 15º batalhão de infantaria, o qual conduziu algumas 
saccas de farinha para distribuir com os retirantes.” (THEOPHILO, 
1922, p. 136-137).  

Assim, uma medida disciplinar se combina a outra de caráter 
conciliatório, procurando articular duas formas de ordenar o espaço 
urbano, a autoritária e a paternalista. De qualquer maneira, o 
desconhecimento oficial destas atitudes que colocam em questão a 
ordem revela-se nos relatórios e, ao mesmo tempo, revela a percepção 
de que, para as autoridades, o campo da política não as inclui. 
 

Também em abono dos sentimentos cordatos e pacificos da 
população convem produzir a confissão de que, qualquer que tenha 
sido o lance apertado de sua situação e os inummeros soffrimentos 
que ella lhe haja imposto, ainda não sahio do terreno legal, nem 
empunhou o facho da desordem e anarchia, procurando na violencia 
dos direitos mais sagrados a satisfação de suas mais palpitantes 
necessidades (CEARÁ, 1877, p. 38). 

 
Em março de 1878, no entanto, a situação financeira da província 

era a pior possível. Os víveres destinados aos retirantes escasseavam. Os 
produtos à disposição nos mercados da capital estavam com os preços 
excessivamente elevados e, por fim, “se achavam exhauridos e 
esgotados os cofres da Thesouraria de Fazenda”. A distribuição das 
rações tornava-se muito irregular e os pagamentos foram restringidos. 
No dia 18, “depois que voltaram da pedreira”, os retirantes, sem 
receberem as rações “havia tres dias”, encontraram a pagadoria em 
condições de distribuir novas rações apenas para poucos. O protesto foi 



156 

geral e “os retirantes, que haviam sido excluidos, atacaram a pagadoria”. 
O conflito se generalizou entre os famintos e uma pequena força policial 
foi “debandada a pedradas”. Com a chegada dos reforços, a repressão 
foi imediata, colocando em confronto as pedras com “tiros de 
espingarda”, obrigando os retirantes a se dispersarem desesperadamente 
pelas ruas próximas à praça do Herval, fugindo das balas e das espadas 
dos policiais à cavalo. Ao final, algumas crianças foram encontradas 
entre os feridos.  

Rodolpho Theophilo ironiza a vitória das forças da ordem: 
“a’s 3 horas da tarde, voltava o exercito pacificador, precedido de 
uma banda de musica, tocando os hymnos da victoria, e tendo á 
frente o bravo que mandou atirar sobre miseraveis que estavam 
morrendo á fome!” 

A atitude dos responsáveis pela manutenção da ordem revoltou o 
farmacêutico, muito mais inclinado a medidas de natureza humanitária, 
que se aproximam dos modelos clássicos de relacionamento do 
paternalismo: “a população inteira da capital deplorava tão triste 
acontecimento, que ter-se-hia evitado com algumas saccas de farinha e 
poucos fardos de carne” (THEOPHILO, 1922, p. 177-178). 

Sem embargo da permanência de elementos marcantes do 
paternalismo nas relações entre os pobres, as autoridades 
governamentais, os proprietários e a população urbana, novas formas 
de manifestação de uma energia contestatória, represada pela 
submissão e garantida pela proteção, se gestavam neste novo 
contexto. Isso gerava um clima de tensão em que os conflitos se 
sucediam: “rara era a prisão effectuada pela cavalaria ou infantaria 
que não produzisse um assassinato” (THEOPHILO, 1922, p. 225). 

Assim, atitudes de certo modo previstas e temidas passam a ter 
lugar num ambiente social propício à propagação da revolta. Não só 
se sabia da insuficiência dos socorros, mas das cenas de miséria e 
conflito aqui descritas, o que desenvolve um temor diante da 
possibilidade concreta de um confronto generalizado entre os pobres 
e a população abastada da cidade. 
 

No dia em que negarem socorros, ou estes não estiverem em 
proporções com as exigências da população esfomeada, repetir-se-
hão aquelas sangrentas e horríveis scenas de que a história tantas 
vezes nos fala (Cearense, 25 de outubro de 1877).  
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Assim, mais do que a miséria, teme-se a revolta e a revolução, 
representadas pela demonstração violenta da insatisfação dos pobres 
para com a ordem constituída. Uma ordem, aliás, ainda permeada por 
elementos ambíguos de modelos que se digladiam. Mas, de modo 
geral, o que se tem presente nestas representações é a idéia matriz de 
que a pobreza não só é origem dos vícios do corpo e da alma, dos 
crimes e da desonra, como também da revolta e da revolução. 

Concretamente, o temor das autoridades provinciais era de que 
os retirantes, em desespero, atacassem as propriedades, as casas e 
estabelecimentos comerciais para satisfazer sua fome animal e, 
embriagados pela violência, destruíssem o próprio tecido social. Um 
levante geral da pobreza que arrastasse consigo todas as conquistas 
da civilização. 

Mudanças substanciais nas atitudes dos pobres, contudo, estavam 
em curso. No dia 12 de março de 1878, em Aracati, alguns retirantes 
“assaltaram uma lancha que descarregava generos do governo, de bordo 
do vapor Conde d’Eu, e furtaram 43 saccas de farinha”. O que, à 
princípio, parecia ser um furto a ser consignado entre os atos criminosos 
comuns, negligenciado pelas autoridades, mais tarde se percebeu ser 
algo que se articulava com maior complexidade. Um mês depois, um 
novo ataque “provava evidentemente o interesse que havia da parte dos 
agitadores do socego publico em desmoralisar o novo agente” [de 
distribuição de gêneros]. Desta feita, apesar da proteção policial 
requisitada, as canoas que descarregavam o vapor Ipujuca “foram 
assaltadas por uma turma de oitenta emigrantes”. O conflito resultou na 
“morte de cinco dos assaltantes e muitos ferimentos”; nenhum dos 
soldados, porém, “sahiu com o mais leve ferimento”. 

Os ataques, apesar do impacto que causaram, não abalaram as 
formas de percepção que se desenvolviam a respeito da capacidade 
que homens pobres, camponeses, submissos, tinham de agir 
autônoma e coletivamente na busca de seus interesses, mesmo que os 
mais imediatos. Haveria, sempre, que haver os “advogados do povo”, 
os “perturbadores da ordem publica” que “não perdiam occasião de 
sublevar os retirantes”, etc, etc. (THEOPHILO, 1922, p. 253). 

Já em seus primeiros atos, portanto, a multidão é 
desqualificada enquanto sujeito. No entanto, essa é uma história que 
está apenas começando, já que as cidades cearenses, e especialmente 
Fortaleza, iriam se transformar, a partir de 1877, no principal cenário 
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da seca. Aos poucos, um aprendizado, dividido entre os pobres e as 
autoridades, irá modelar uma nova estrutura de sentimentos que 
orientará as relações entre os retirantes das secas e a população 
urbana e seus representantes políticos. 

Rodolpho Theophilo, que prestará à população pobre 
inestimáveis serviços como farmacêutico (empreendendo uma 
vacinação em massa da população nos abarracamentos e no campo 
de concentração de 1915), também observará o grande paradoxo de 
uma sociedade que se moderniza, mas que, ao mesmo tempo, produz 
seus próprios “bárbaros”, os quais, sempre famintos e quase sempre 
revoltados, na primeira oportunidade (1912) irão destruir os símbolos 
mais visíveis desta modernidade – os bondes, os postes de 
iluminação, as fábricas, o calçamento das ruas – ou seguirão um líder 
messiânico (Padre Cícero, em 1914) em sua cruzada política 
tradicional (THEOPHILO, 1914 e 1922 b). Pobres que encontrarão 
nas invasões, nas ameaças às cidades e nos saques – as ações da 
multidão no século XX – uma estratégia eficiente, embora 
anacrônica, para questionar a distribuição da riqueza social em 
tempos de crise, de escassez, de seca (NEVES, 2000). 
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A LINGUAGEM E AS IMAGENS DA POBREZA 
NAS PETIÇÕES DE ENCARCERADOS  

SUL-RIO-GRANDENSES (1850-1888) 
 

Tiago da Silva Cesar 
 
Introdução  
 

Para entendermos a proposta deste trabalho, faz-se necessário 
iniciar explicando o que era, em que se amparava, e para o que servia 
uma petição. A prática peticionária remonta às primeiras cortes 
portuguesas e, apesar de sofrer modificações ao longo do tempo, 
acabou por constituir-se, durante o Antigo Regime português, um 
importante canal de acionamento de El Rey e/ou de seus 
representantes, para solicitar títulos, mercês ou privilégios em 
reconhecimento dos bons serviços prestados. A petição funcionava 
então como uma espécie de pacto entre súditos e soberanos, uma vez 
que por seu meio, além de pedir, também se queixava. Era 
considerado, portanto, um dos “instrumentos legítimos de 
negociação” (SOUZA; BICALHO, 2000, p. 98). 

O direito de petição, seguindo ainda as autoras, não diminui 
nem se vê impedido sequer durante o período em que o ouro 
proveniente do Brasil conseguiu deixar as cortes suspensas. Em 
nosso caso, ademais, fica fácil de imaginar a importância do 
instrumento ante a distância física e geográfica dos “longínquos 
vassalos coloniais” que “esforçavam-se por fazer suas solicitações 
chegarem aos ouvidos do soberano” (2000, p. 88).  
 

No caso das câmaras coloniais, a freqüência com que recorreram 
diretamente à arbitragem régia para a resolução de problemas e 
conflitos, sobretudo com as autoridades régias no ultramar, é um 
indício de que o seu isolamento – devido à grande distância que as 
separava da metrópole, e em última instância do rei – era menor do 
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que muitas vezes se supõe. Uma passada de olhos pela 
documentação do Arquivo Histórico Ultramarino sugere que o 
volume e a riqueza desta mesma documentação contraria a idéia de 
que as queixas e os pedidos dos súditos coloniais raramente 
chegavam aos ouvidos do monarca. Embora o tempo administrativo 
do vaivém pelo Atlântico pudesse levar anos, muitas das petições 
obtinham resposta. (SOUZA; BICALHO, 2000, p. 116) 

 
Essa prática patentemente documentada em relação à 

comunicação entre colonos e soberano reforça a ideia, com a qual 
trabalhamos, de uma cultura peticionária muito antiga, que, por sua vez, 
também calou profundamente na América Portuguesa, tanto no modo 
como nas relações travadas entre governantes e os “fiéis vassalos” 
(FERTIG, 2001, p. 1-7). Isso significa que, durante a formação de um 
Império Constitucional nos trópicos, o dispositivo peticionário não 
somente já era conhecido, como largamente instrumentalizado, inclusive 
por setores ou camadas não letradas da sociedade.66 A diferença, 
sublinhe-se, é que de um pacto com o monarca, a petição passa a ser um 
direito garantido e facultado aos indivíduos pela Carta Constitucional de 
1824, em seu § 30 do artigo 179: 
 

Todo o cidadão poderá apresentar por escrito ao poder legislativo e 
ao executivo reclamações, queixas ou petições e até expor qualquer 
infração da Constituição, requerendo perante a competente 
autoridade a efetiva responsabilidade dos infratores 
(CONSTITUIÇÃO DE 1824, 1978, p. 507). 

 
Em se tratando de um dispositivo constitucional, não deve, 

portanto, estranhar que os mais baixos cidadãos do Império – os 
presos – vissem nesse canal uma forma-meio de lutar pela liberdade 
ou, quando não lograda, de atenuar sua instância na cadeia. De fato, 

                                                           
66 Os dois dicionaristas do século XVIII, Raphael Bluteau (1728) e Antonio de 
Moraes Silva (1789), como era de esperar, ainda guardavam o sentido original do 
termo petição. O primeiro dizia tratar-se de um “papel em que se pede algua cousa 
ao Principe, ou aos seus Ministros”; o segundo se referia a um “acto de pedir, 
pedimento, requerimento vocal ou por escrito de alguma coisa devida por justiça, ou 
que é de mercè, e graça”, enquanto Luiz Maria da Silva Pinto (1832), apenas indica 
tratar-se de uma “acção de pedir. Requerimento que se faz por escrito ou vocal”. 
Disponível em: <http://dicionarios.bbm.usp.br/pt-
br/dicionario/3/peti%C3%A7%C3%A3o>. Acesso em: 23 set. 2018. 



163 

dentre os 209 requerimentos levantados entre 1850 e 1888, 
encontrou-se todo tipo de encarcerados lançando mão do recurso, 
“fossem homens, mulheres, livres, escravos ou libertos, sentenciados 
ou não” (TRINDADE, 2018, p. 87), com o intuito de serem ouvidos 
e atendidos pelas autoridades provinciais, quando não pela própria 
coroa imperial. 

Para requerer, exigia-se um conjunto de habilidades e atenções 
que não se resumiam ao conhecimento rudimentar da escritura ou em 
encontrar alguém que o fizesse em seu nome. É certo que, para 
peticionar de punho e letra, o suplicante devia ter um domínio 
mínimo ou instrumental da linguagem formal, além de saber 
construir uma exposição inteligível que arrolasse dados e argumentos 
que ajudassem a sensibilizar e convencer a autoridade acionada. Mas 
também obrigava, como parte da estratégia peticionária, estar atento 
ao momento e a quem elevar a representação (CESAR, 2016).  

Não é descabido pensar que a linguagem suplicante poderia 
reforçar-se, tornando-se ainda mais subserviente ou meramente 
reivindicativa, a partir de um entendimento particular ou coletivo 
acerca da personalidade das autoridades do aparelho repressivo 
provincial. O Chefe de Polícia, por exemplo, realizava visitas 
periódicas ao recinto penal da Casa de Correção de Porto Alegre e, 
até onde se sabe, alguns também concediam audiências a presos na 
secretaria de polícia.67 Impressões, portanto, sobre sua capacidade de 
compadecimento ou, pelo contrário, leituras de traços ou gestos que 
apontassem para uma postura insensível, certamente circulariam 
entre os reclusos, influenciando assim a prática peticionária.  

Todavia, fazia-se indispensável acompanhar o cenário social e 
político, as trocas de funcionários, sobretudo à frente da secretaria de 
polícia, e estabelecer em muitos casos uma rede de colaboração tanto 
                                                           
67 Das atribuições do Chefe de Polícia recolhido no art. 58 do Regulamento n.º 120, 
de 31 de janeiro de 1842, o §11º designava “inspeccionar na fórma dos 
Regulamentos, as prisões da Provincia”, enquanto o art. 59 especificava a forma de 
operacionalização: “Os Chefes de Policia exercerão por si mesmos e 
immediatamente as attribuições mencionadas nos §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 11 e 12 
do artigo antecedente, dentro do Termo da Capital, em que residirem, o nos outros, 
sómente quando nelles se acharem, ou por intermedio dos seus Delegados ou 
Subdelegados”. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Regulamentos/R120.htm>. Acesso em: 25 
out. 2018. 



164 

no intramuros prisional, como no mundo da liberdade (CESAR, 
2016, p. 172-209; TRINDADE, 2013, p. 151). 

Valer-se do recurso peticionário, portanto, requeria agir 
conscientemente, ainda mais quando o teor da súplica poderia trazer 
consequências funestas ao(s) suplicante(s). Tudo isso nos leva a 
pensar nas petições dos encarcerados do passado como uma fonte 
excepcional por fazer surgir do pó dos arquivos homens e mulheres 
que não foram involuntariamente alvos ou presas dos “raios do 
poder”, mas sim por exercê-lo. Suas representações são vestígios ou 
fragmentos dessa apropriação, como diria ainda Foucault, “ao menos 
por um instante desse poder” (2014, p. 127 e 131).  

Se em vários momentos o canal peticionário pode ser tomado 
como uma tábua de salvação, há ainda que somar o fato de que a 
atividade cidadã também conferia ao mais miserável dos presos uma 
arma política. Em uma representação, não se fala do ou sobre o 
suplicante, mas é ele mesmo quem se autonomeia, narra um 
infortúnio e pede mercê. Faz uso, sublinhe-se, de um instrumento de 
poder facultado pelo próprio Estado, que, curiosamente, podia ser 
usado contra seus funcionários, governantes e instituições ou, ainda, 
contra um desafeto qualquer, acabando por prender outros homens 
infames na mesma luminiscência. 

Embora separadas no tempo e no espaço, e suas exposições 
fossem geradas visando a atenções diferentes, essas petições se 
parecem muito às cartas de remissão francesas estudadas pela 
historiadora Natalie Davis (2001) no que diz respeito ao exercício de 
convencimento. Pois não sendo impossível contornar as dificuldades 
que existiam para peticionar, em nosso caso, as representações 
podiam ter de um a vários fólios, aos quais ainda se anexavam 
documentos comprobatórios conforme as exigências, destacando-se, 
não raramente, pela elaboração de quadros discursivos 
verdadeiramente excepcionais. 
 
Espera receber mercê 
 

Para compreendermos a utilização do recurso peticionário por 
parte dos encarcerados, como aprendiam, produziam ou encontravam 
maneiras de se valer do dispositivo, devemos partir do entendimento 
de três questões básicas: 1º) existia uma tradição peticionária muito 
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antiga; 2º) a Constituição não especificava quem podia peticionar, de 
forma que até escravos encarcerados elevavam representações; 3º) a 
condição de privação de liberdade convertia o canal em uma 
autêntica tábua de salvação ao mesmo tempo que o transformava em 
instrumento individual ou coletivo de exercício de cidadania.  

Se, para os requerentes analisados por Pereira (2010), a 
petição é apenas um canal para acionar o Soberano Congresso, dado 
que era nele que se depositavam as esperanças no sistema 
representativo brasileiro, no caso dos encarcerados que se dirigiam 
majoritariamente às autoridades do poder executivo provincial, muito 
além de um simples meio de fazer chegar as manifestações cidadãs 
aos seus destinatários, é o próprio instrumento peticionário uma 
arena de disputa pelo cumprimento e/ou alargamento dos direitos 
civis. É nele e através dele que os presos oitocentistas, em geral 
oriundos dos grupos sociais menos favorecidos e iletrados, acabavam 
participando da aprendizagem política.  

Todas aquelas características do ato de peticionar elencadas 
por Pereira, como forma de “ser ouvido”, “declarar sua existência”, 
reivindicar “aquilo que acreditavam ser um direito”, muitas vezes 
“imbuídos da ideia de que possuíam direitos” (2010, p. 9-10), 
também se reconhece nas ações peticionárias dos presos. Porém, 
sublinhe-se, enquanto os indivíduos livres viam no Congresso um 
“espaço para reivindicar direitos” (2010, p. 11), os encarcerados 
enxergavam a própria representação como uma arena de luta pelo 
cumprimento das leis e direitos, ou, quem sabe, para alargá-los. 

Não se deve esquecer tampouco que as petições enviadas ao 
Parlamento eram lidas em público e longamente debatidas, enquanto 
que o movimento peticionário prisional dependia, na maioria das 
vezes, da forma como os destinatários do executivo local tomavam e 
reagiam individualmente ante o assunto tratado. Pois, ao fim e ao 
cabo, pedir o cumprimento de algo sempre revelava, por outra parte, 
uma inobservância.  

Atentos a isso e visando a obter a atenção ao solicitado, os 
presos pareciam optar por canalizar suas demandas aos máximos 
responsáveis do aparelho penal-carcerário da província, já que 
entendiam perfeitamente que uma exposição pública das mazelas do 
cárcere nas tribunas ou nos jornais colocaria as autoridades em 
evidência, despertando reações pouco positivas, ademais de temíveis 
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represálias por parte de carcereiros e administradores das prisões 
(BRITTO, 2016). 

É certo que o direito peticionário era bastante conhecido e 
exercido pela população carcerária, mas seu uso, para angariar 
simpatia, dava-se normalmente através de uma linguagem de 
subordinação. Não se esqueça de que esses requerentes, embora 
fizessem jus às suas prerrogativas constitucionais, provinham das 
camadas menos favorecidas da população, e se encontravam 
privados de liberdade por denúncias ou crimes tipificados pelo 
Código Criminal. Por isso, mais do que para qualquer outro 
peticionário, o tom da linguagem utilizada, mesmo quando 
solicitavam apenas o cumprimento de direitos, não devia soar como 
exigência. Os direitos, mesmo garantidos, deviam ser pedidos 
seguindo a fórmula de fechamento clássica das petições, com um 
sonoro “Espera Receber Mercê”.68 
 
Linguagens e imagens da pobreza na narrativa suplicante 
 

Dentre os quadros narrativos utilizados pelos encarcerados do 
passado, a pobreza e a miséria constituíam motivos69 muito 
representativos. Poderia dizer-se que o verificado era uma obviedade em 
se tratando de gente oriunda majoritariamente de setores empobrecidos 
ou completamente pauperizados da sociedade sul-rio-grandense. Mas, se 
isso é, em grande medida, uma verdade, por outra parte, não é menos 
que tais imagens fossem recorrentemente instrumentalizadas em favor 

                                                           
68 Conforme Bluteau (1728): “Mercê. Deriva-se do Latim Merces, que na sua 
genuina significação quer dizer paga do mercenario, ou galardão, e recompensa, que 
se dà ao merecimento de alguem, e neste sentido se entendem estas palavras do 
Evangelho, Merces vestra copiosa est in caelo. Neste mesmo sentido Merces, edis. 
Fem. he palavra Latina, e he de Cicero em varios lugares. Mas, na lingua 
Portugueza, não se costuma nesta significação de salario, premio, remuneração, 
senão de graça, ou beneficio, como os que Deos faz às suas creaturas, ou os senhores 
aos seus criados”. Quase um século depois Luiz Maria da Silva Pinto (1832) 
também recolhe praticamente os mesmos significados: “Mercè, s. f. Dom gratuito, 
graça. Tratamento que se dà por cortezia. Antigamente se tomava por soldada”. 
Disponível em: <http://dicionarios.bbm.usp.br/pt-br/dicionario/1/merce>. Acesso 
em: 18 set. 2018. 
69 “Artes: Assunto de um quadrado e, mais particularmente, de uma paisagem”. 
Disponível em: <https://www.dicio.com.br/motivo/>. Acesso em: 14 out. 2018. 
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próprio e de maneira inteiramente consciente. 
A pobreza, não obstante, apresenta-se de várias formas. Na 

narrativa peticionária dos encarcerados, ela aparece tanto em sua 
faceta mais dilacerante e pungente, completamente desconcertante 
inclusive para os homens de seu tempo, como através de uma sombra 
que rapidamente pairava sobre o encarcerado, diga-se de passagem, 
não menos físico, nem menos real, por meio do medo e o 
constrangimento de vir a ser pobre. Não se resumia a uma questão 
de se reconhecer em tal estado, mas ser também assim classificado 
pelos outros, pelas autoridades, instituições e o próprio Estado.  

Ser pobre no recinto prisional significava depender 
completamente do Estado e não era preciso muitas horas no interior 
de qualquer cadeia para saber o que supunha ter que se alimentar, 
vestir e receber (des)cuidados médicos subvencionados pelos cofres 
públicos, sem falar de outras necessidades não menos vitais. Mas, 
além disso, ser pobre podia tornar homens menos valentes, atrevidos 
e ardilosos em alvos fáceis do abuso e brutalidades por parte de 
outros presos e carcereiros.  

Há de se enfatizar que o medo à pobreza tampouco aparece 
somente relacionada à situação precária e vulnerável do encarcerado. 
Também deve ser considerada a preocupação em desatender a 
família ou, o que talvez fosse pior, tornar-se um peso morto para ela. 
E esses temores, como se verá, não eram infundados. Não são poucas 
as petições amparadas em quadros de pobreza, miséria, abandono, 
sofrimento físico, infelicidade e desonra. A ponta sentida do desastre 
criminal costumava aparecer com frequência na imagem de mulheres 
(mães e esposas) desamparadas, e filhos entregues à desdita, mais ou 
menos como àquela tirada da pena do personagem condenado à 
morte de Victor Hugo (2017, p. 20): 
 

Assim, depois de minha morte, três mulheres, sem filho, sem marido, 
sem pai; três órfãs de diferente espécie; três viúvas em consequência 
da lei. 
Admito que sou justamente punido; mas essas inocentes, o que 
fizeram? Não importa; estão desonradas, arruinadas. É a justiça. 
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Todo um mundo que passava do pauperizável ao 
pauperizado70 com muita facilidade. Sem embargo, todas essas 
imagens da pobreza não são trazidas à baila em vão. Cenas de 
desamparo e penúria, num momento importante de transformação na 
forma de sentir e reagir ante a dor e sofrimento alheio, estimulavam 
sentimentos de compaixão. Como diria Hunt (2009), quanto maior a 
identificação com terceiros, maior a sensibilidade. Embora a palavra 
sensibility, conforme reconhece, fosse mais comum em francês, para 
referir-se a esse processo de aprendizagem e interiorização dos 
sentimentos, Hunt prefere a palavra empathy, que, segundo ela, 
“refleja mejor la voluntad activa de identificarse con los demás” 
(2009, p. 65 e 66). 

O historiador Pedro Barrán também analisou o que chamara de 
“cambio de sensibilidad” no Uruguai como uma passagem de uma 
sociedade identificada como bárbara a uma civilizada, caracterizada 
pelo “horror ante el espectáculo del sufrimiento corporal, un tabú 
moderno” (1991, p. 82). Antes dele, Foucault já havia assinalado que 
a mentalidade que inaugurou a “era da sobriedade punitiva” não só 
buscou dissimular o corpo supliciado (2012, p. 29), como também 
procurou “sanear o sofrimento” (PRATT, 2006). E isso somente 
poderia dar-se por meio da sensibilização ou do condoimento, como 
expressou o preso José Francisco de Souza ao Chefe de Polícia, em 
requerimento de 27 de abril de 1870, depois de apresentadas as 
“tristes circunstancias do supplicante”.71  

Este processo mais laico, não obstante, não deve, em nosso caso, 
ser descolado dos preceitos do bom cristão. Termos como benevolente, 
humano, clemente, justiceiro, magnânimo, caridoso e paternal atribuídos 
às autoridades provinciais por homens privados de liberdade, 
majoritariamente pobres, tinham certamente o objetivo de prender-lhes 
em papéis paternalistas que remontavam à figura dos reis como “pais 

                                                           
70 Pauperizado e pauperizáveis são para Pedro Carasa Soto conceitos chaves para 
demarcar a pobreza na sociedade. Por pauperizáveis, “se refiere a toda la posible 
extracción social de la pobreza; es el punto de conexión más importante entre 
sociedad y pobreza en cuanto que señala el ámbito social abarcable por ésta”. Por 
pauperizados “se constriñe ya a los límites de la pobreza real y expresa los 
caracteres y tipos que ha adoptado, según las clasificaciones más o menos 
convencionales, quien haya caído en ella” (SOTO, 1987, p. 73). 
71 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 153. 
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magnânimos e misericordiosos que, por meio do amor, suscitavam a 
obediência de seus filhos" (SOUZA; BICALHO, 2000, p. 86). 

Pensamos aqui em permanências acerca do aspecto religioso do 
dar e receber. Conforme Luciana Gandelman, existia um vínculo 
muito forte entre liberalidade e caridade nas relações de poder durante 
o Antigo Regime português. Em torno a uma “economia da dádiva”, 
gestou-se uma cultura política embebida de “noções de bom governo 
[que] não podem ser desvinculadas do modo da dádiva e de um 
exercício católico do poder, o qual organizava seus princípios 
normativos pelo poder da ‘generosidade’ e da ‘obrigação’, esta última 
desdobrada em deveres de obediência e submissão” (2005, p. 122). 

É importante destacar, neste sentido, que, embora esteja bem 
avançada a experiência constitucional, a concepção de “liberalidade e 
magnificência” enquanto “qualidades do governante” (GANDELMAN, 
2005, p. 113), parece continuar permeando e perpassando a prática 
peticionária em análise. Não é em vão, por exemplo, que dentro do que 
se poderia chamar estratégias de sensibilização das autoridades, 
destaque-se a manipulação consciente das imagens da pobreza e da 
miséria, mas também do desamparo, a fim de produzir sentimentos ou 
gestos de comiseração. Palavras como “esmola”, “miséria”, “pobre”, 
“desgraçado”, “infeliz”, “meio de vida”, “mendigando”, “desamparo” e 
“proteção” faziam parte do arsenal linguístico da narrativa suplicante 
paternalista (CESAR, 2019).72  

Em muitas das petições que passaremos a analisar a 
continuação, percebe-se apesar da linguagem subserviente, uma ação 
insubmissa. Fazendo uma leitura para o nosso caso, pode-se dizer, 
parafraseando a Chartier (1993, p. 103), que  
 

las fisuras que resquebrajan la dominación [operada por el control 
prisional] no adquieren todas la forma de desgarros espectaculares ni 
se expresan siempre por medio de la irrupción de un discurso de 
rechazo y de rebelión. A menudo nacen en el interior del 
consentimiento mismo, reutilizando el lenguaje de la dominación 
para marcar una insumisión.  

                                                           
72 Ao analisar as cartas de prisioneiros peruanos de finais da década de 1920, 
Aguirre (2001, p. 360) também observou que: “They generally emphasized the 
miseries and torments of prison life, trying to generate compassion and sympathy 
among authorities”.  
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Em petição assinada em 12 de maio de 1860, Urbano José de 
Oliveira requereu ao Chefe de Polícia que o mandasse pôr em 
liberdade. Narrou-lhe a prisão efetuada em janeiro daquele mesmo 
ano em Jaguarão, e em continuação sua transferência para a capital, 
com o fim de “assentar praça em um dos Corpos de 1.ª linha do 
Exercito”.73 Urbano constrói uma narrativa utilizando palavras muito 
caras à linguagem suplicante do Antigo Regime, como “graça” e 
“implorar”, mas além disso, explora seu estado civil de casado, que, 
conforme as Instruções de 10 de julho de 1822, eximia-lhe do 
recrutamento, sem ainda deixar de lançar mão de figuras e quadros 
familiares de pobreza e abandono impossíveis de causar indiferença.  

Conforme adiantou-se, Urbano parte sua narrativa alegando 
ser casado, mas acrescenta ter “em sua companhia uma May de idade 
avançada, e de estado de indigencia”. Em segundo lugar, disse ter 
dois irmãos “inutilizados em consequencia de molestias, sendo um 
alienado, e outro alejão de uma perna”. E fecha o quadro narrativo 
afirmando que “todo peso d’esta familia se via sobre o trabalho do 
supplicante, e achando-se prezo se vem todos mendigando pão para o 
sustento”.  

Repare que o requerente instrumentaliza várias imagens muito 
caras àquela sociedade de valores burgueses e cristãos. Casado, não 
poderia desamparar sua esposa; como bom filho, não desejava ver a 
mãe entregue à indigência, nem sequer seus irmãos, não menos 
dependentes, diga-se de passagem, não dele, mas do fruto de seu 
trabalho. Colocando-se no papel de provedor e protetor de uma 
unidade familiar numerosa, Urbano afastava de si qualquer 
associação a uma vida desordeira ou vagabunda pregressa que 
merecesse o recrutamento compulsório, motivo pelo qual acreditava 
no “Coração bem fazejo” e “justiça recta” do Chefe de Polícia.  

Com efeito, a história contada por Urbano parece ter 
sensibilizado a autoridade contatada, a se crer no despacho a lápis 
que se lê em seu requerimento, para que lhe fosse passado “portaria 
de soltura”. Não obstante, a execução da citada portaria, pelo visto, 
não se deu com a rapidez certamente desejada, uma vez que em nova 
representação, de 6 de julho de 1860, todavia o encontramos detido 

                                                           
73 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 97. 
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na cadeia civil de Porto Alegre.74 Nessa última, ao reclamar a ordem 
de soltura, lembrou ao Chefe de Polícia a promessa feita de que 
ganharia a liberdade quando comprovasse estar realmente casado, o 
que parece ter atendido satisfatoriamente.75 

Mas Urbano, como que querendo reforçar as consequências de 
sua prisão, não deixou de insistir nas imagens familiares bastante 
apelativas associadas à pobreza, principiando por ressaltar encontrar-
se “na sircunstançia mais triste que o sol pode cubrir”. A partir daí 
pinta um quadro inquestionavelmente deshumano ao estar “privado 
de ganhar minha vida”, de “ver minha May”, ademais de “separado 
de minha mulher”. Aparentemente igual em seu conteúdo, não o era 
em seu sentido em relação à sua primeira representação. Percebe-se 
aqui, nitidamente, um deslocamento da figura da mulher enquanto 
dependente e responsabilidade do marido, subentendido no termo 
casado de seu estatus civil, para o papel de um ser querido ausente, 
transmitido pelo uso da palavra separado, enquanto que no caso de 
sua mãe se expressa pelo desejo de voltar a vê-la.  

Por outro lado, ser pobre não podia ser confundido nem 
associado com a indisposição ao trabalho. Ao queixar-se estar 
privado de ganhar sua vida, Urbano toca em um dos valores mais 
sensíveis e caros às classes governantes, tendo em conta que a alusão 
ao trabalho numa sociedade em que o homem é medido pelo que 
produz, no mínimo conferiria uma imagem positiva ao peticionário.76 
Dizendo-se um “triste imfeliz”, rogou por fim ao Chefe de Polícia 
“serto de quando os imfelizes se achão presos á sua digna e honrada 
dispozição que nunca consentirá que pereção victimas ignocentes”.  

Tanto esforço de convencimento e sensibilização nos leva a 
pensar que, embora a lei de 1822 livrasse aos casados do 
recrutamento, em certas conjunturas e com determinados grupos 
                                                           
74 Doravante apenas se indicará o local do cárcere quando não se trate da cadeia civil 
da capital da província.  
75 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 97. 
76 Vale lembrar que a cadeia civil de Porto Alegre, inaugurada em 1855, tinha 
inicialmente a missão de corrigir e emendar os presos através de uma fórmula 
correcional que incluiria aplicação às oficinas do estabelecimento, atenção religiosa 
e escolarização básica. Fracassado o intento e com o passar dos anos o 
estabelecimento foi recebendo todo tipo de encarcerados (preventivos, 
pronunciados, sentenciados, etc.), convertendo-se no maior depósito de indesejáveis 
do Rio Grande do Sul (CESAR, 2015a; MOREIRA, 2009, p. 118-152). 



172 

sociais, a sua aplicação não fosse cumprida mecanicamente. Apesar 
de contas, “[…] o recrutamento se exerce em um mundo de formas 
de reconhecimento e identificação eminentemente pessoalizadas” 
(MENDES, 1998, p. 11). Em vista do alegado, percebe-se claramente 
que Urbano não somente lançou mão de um critério de isenção, 
portanto, um direito assegurado por lei, como também buscou 
instrumentalizar sua desdita a fim de aproximar seu caso ao “ideal do 
recrutamento”, conforme Mendes (2004, p. 122): “O ideal do 
recrutamento combina garantias aos prováveis desamparados pelas 
levas – as viúvas, os órfãos, os casados, os filhos únicos – com os 
interesses da lavoura, mineração e artes”.  

Entretanto, Urbano não foi o único a instrumentalizar e jogar 
magistralmente com imagens de pobreza e vulnerabilidade familiar, 
mas muito especialmente com a feminina, em suas representações 
dirigidas ao poder executivo provincial.  

Carlos da Silva, “preso a disposição […] para sentar praça, 
[…] remettido de São Gabriel por determinação do subdelegado”, 
também implorou soltura ao Chefe de Polícia, alegando ser casado e 
ter quatro filhos menores, “com quem vivia e a quem mantinha com 
seu trabalho, e que por isso, e por ser estrangeiro Oriental não está 
conforme a lei sujeito a recrutamento”.77 Repare-se que, com 
exceção à nacionalidade do peticionário, a fórmula é praticamente a 
mesma: arrola, primeiramente, seu estado civil de casado, o que, 
teoricamente, já deveria por si só garantir-lhe a exclusão do 
indesejado recrutamento, mas como visse ainda necessário reforçar o 
direito, incluem-se outros elementos à representação, como o papel 
de pai e provedor da família, com o claro objetivo de sensibilizar a 
autoridade acionada.78  

Outro preso que trouxe à baila a família e figuras femininas 
como cargas e responsabilidades que pesavam sobre seu ombro foi 
Francisco Queiroz. Em requerimento a rogo, assinado por José 

                                                           
77 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 94. 
78 Em despacho de 2 de março de 1855, o Chefe de Polícia indefere o pedido de 
Carlos por não apresentar provas do alegado, suscitando um novo requerimento a 
rogo, assinado por Felisberto Peixoto de Oliveira, onde solicita àquela autoridade 
policial um prazo de quarenta dias, a fim de providenciar em São Gabriel, de onde 
havia sido remetido, os documentos necessários para livrar-se de sentar praça. 
AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 94. 



173 

Pereira da Silva, sem data, alegou levar preso um ano sem que 
ninguém, até esse momento, o tenha chamado para averiguar o crime 
de que o acusam. Declarando-se inocente pediu ao Chefe de Polícia 
que fosse posto em liberdade “para bem de hir procurar a sua vida 
assim como hir tratar de sua Mãj e de sua família sendo eu o unico 
amparo que minha Mãj tem assim como toda a minha fam.ª”.79  

Como já foi dito, as autoridades penal-carcerárias não 
desconheciam o fato de que as instituições prisionais funcionavam 
como autênticas plataformas de empobrecimento, pelo contrário, 
sabiam perfeitamente que a privação de liberdade não somente 
infligia padecimentos diversos aos presos, como também às suas 
famílias que, além de perderem um braço importante para sua 
subsistência, passavam a ter outro membro dependente de recursos 
exíguos, quando não completamente inexistentes. De forma que 
quadros de miséria envolvendo mulheres e crianças ou em situação 
de abandono e em risco de desonra, costumavam tocar a fibra 
sensível dos governantes.  

Talvez menos elaborada, mesmo assim, a narrativa de 
Francisco não deixava a desejar. Lançou mão de um quadro de 
imagens bastante conhecida em que não faltava a preocupação em 
buscar recursos para atender, não somente a sua mãe, mas a toda a 
família. E como se ainda fosse pouco, fecha o requerimento se 
autointitulando “indigente” e digno de atenção por parte do Chefe de 
Polícia, “Paj dos Imfelizes”. 

O apelo ao quadro narrativo do desamparo familiar, referente 
especialmente ao elemento feminino, em concreto, mães e esposas, 
às quais se acrescentava recorrentemente a imagem dos filhos 
dependentes como membros não menos vulneráveis, revelava-se 
bastante sugestivo. Tenha-se presente que a nova sensibilidade 
civilizada passou a atentar e rechaçar cada vez mais imagens de 
pobreza e miséria extrema, sobretudo as que envolviam mulheres e 
crianças. Assim, como se se antecipasse aos ouvidos surdos que por 
ventura se pudesse fazer à lei, já que essa por si só não podia 
protestar, mais valia assegurar-se com elementos que geravam 
empatia por sua relação com os valores humanos e caritativos 
defendidos pela sociedade oitocentista. 

                                                           
79 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 97. 
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Nesse sentido, não estranha, portanto, que tais conjuntos de 
imagens fossem instrumentalizadas pelos peticionários encarcerados, 
muito além daqueles que apenas desejavam escapar-se ao 
recrutamento, como se passará a analisar. Cumprindo a pena de prisão 
perpétua em Porto Alegre, José Francisco de Souza solicitou em 27 de 
abril de 1870, por motivos econômicos e familiares, sua transferência 
para a cadeia de Pelotas. Conforme narrou ao Chefe de Polícia: 
 

[...] pelo seo estado de casado recebe de sua mulher e de seo sogro os 
socorros necessarios para sua alimentação e tornar sua infeliz vida de 
menos martyrios; e porque seo sogro mude-se para a cidade de 
Pelotas e o acompanhem a mulher e filhinhos do supplicante por não 
poderem por falta de meios continuar a residir nesta cidade, visto que 
o supplicante pelo seo estado não lhes pode prestar, vem o 
supplicante respeitosamente pedir a V. Exª que em attenção ao que 
fica exposto, condoendo-se das tristes circunstancias do supplicante, 
sirva-se de mandar transferir [...].80 

 
A justificativa de José se parecia muito a de Candido Jose da 

Silveira, preso sentenciado que cumpria pena na cadeia civil de Porto 
Alegre. Dirigindo-se à autoridade responsável pelo aparelho repressivo 
provincial, solicitou, em 10 de janeiro de 1869, autorização para 
terminar o tempo restante de condena na Vila de Caçapava. Ali, 
acrescentou, poderia ser “socorrido por [sua] mulher, y demais 
familiares, pois [também] o seu estado de saúde” assim o requeria.81  

Não era a primeira representação de Candido com o intuito de 
lograr uma transferência. Poucos meses antes, precisamente em 4 de 
setembro de 1868, foi encontrado narrando ao Chefe de Polícia uma 
fuga de presos ocorrida na cadeia de Caçapava, onde então cumpria 
pena, digna de um dos melhores capítulos de histórias do gênero. 
Escrevendo a rogo, contou que 
 

faltando-lhe apenas um anno mais ou menos para conclusão de sua 
sentença, sendo natural da Villa de Caçapava onde tem sua familia, 
deseja ir ali acabar seu tempo de prisão, porque assim estará perto de 

                                                           
80 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 153. Apesar do infortúnio narrado, 
José teve seu pedido indeferido pela secretaria de polícia, em 23 de maio de 1870, 
em vista das informações enviadas pelo Delegado de Polícia do termo de Pelotas.  
81 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 144. 
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sua mãe e esposa de quem se acha separado por grande fatalidade, o 
supplicante achava-se ali preso, quando fugarão alguns presos, não 
os acompanhou e chamou a sentinella da guarda para avisal-a; por 
este facto o Senhor Doutor Gervasio Campello, então Cheffe de 
Policia, mandou removel-o e a outros para a cadêa d’ esta capital; 
esperando que V. S.ª attenda a este facto e de sua bondade e 
justiceiro carácter, tem convicção de ser favoravelmente defferido;82 

 
Em 5 de setembro, o caso foi remetido ao Delegado de Polícia 

do termo de Caçapava, a fim de prestar àquele informações sobre o 
requerido. E, em 17 do mesmo mês, o 2º suplente, Antonio Silvestre 
Maciel, afirmou que o “peticionario pode com sigurança ser 
guardado na cadeia civil desta villa até cumprir sua sentença”. Como 
se viu, Candido não se deu por vencido e usou tudo o que tinha 
disponível para sensibilizar às autoridades: da separação da família 
(mãe e esposa) à narração em seu favor de uma ação exemplar, isto 
é, sua negativa em acompanhar outros reclusos numa evasão 
coletiva, chamando ainda “a sentinella da guarda para avisal-a”.  

Acrescente-se, todavia, outros casos. Em julho de 1865, sete 
colonos alemães elevaram uma petição de graça ao Imperador, 
buscando o perdão pela pena que haveria de cair sobre eles pelo 
crime incorrido no art. 120 do Código Criminal. A narrativa é 
bastante confusa e a história um autêntico imbróglio, mas vale 
recuperar duas passagens muito significativas acerca das 
justificativas arroladas. Primeiro: esperavam uma graça “não tanto 
para si como para suas infelizes familias”. Segundo: alegando serem 
todos “estrangeiros que buscão se hospedarem no grande Imperio, do 
qual é V. M. I., seu primeiro cidadão”, diziam depositar toda a 
confiança em que o Imperador não faria ouvidos surdos ao “echo 
legitimo e doloroso das vozes de suas tristes e desesperadas 
familias”. A representação coletiva foi remetida à presidência da 
província e, a se crer de uma nota anexa, os sete receberam o perdão, 
conforme um aviso de 27 de Julho de 1865.83  

Nas petições analisadas, as mulheres e crianças são retratadas 
a um só tempo como as maiores sacrificadas pelo encarceramento de 
esposos, filhos e pais, mas também como elementos familiares que 
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pesavam sobre os ombros dos peticionários. E inclusive quando o 
problema não era precisamente a falta de recursos, a mulher continua 
aparecendo como fator de risco de empobrecimento ou de desgraças, 
principalmente ante a falta do amparo masculino em vistas de sua 
entendida vulnerabilidade, ainda piorada pela senilidade ou por 
enfermidades que as coibiam da manutenção e administração dos 
bens. Ponha-se alguns exemplos. 

José Antonio da Silva, condenado no grau médio do art. 193 
do Código Criminal, temendo a perda de sua “modesta fortuna”, 
entre a qual figurava uma “facenda de crear”, peticionou ao Chefe de 
Polícia em 29 de março de 1868 um traslado da cadeia de Porto 
Alegre, onde cumpria pena, para a de Jaguarão, lugar de seu 
domicílio. Procurando sensibilizar a autoridade contatada com a 
ideia de uma rápida dilapidação de sua propriedade, alegou em seu 
favor ter  
 

apenas para represental-o na inspecção d’esses interesses su Srª; mas 
essa mesma, mais velha ainda do que o supp.e que já conta setenta e 
quatro annos e sobre modo inferma, não pode velar pelos bens que a 
sua má sorte levou o suppe a confiar a gestão de outrem nem memo 
fiscalizar pr qualquer modo a direcção que lhes dão.84  

 
Sendo o acesso e a manutenção da propriedade privada um dos 

maiores direitos individuais consagrados pela Constituição de 1824, 
não estranha, portanto, que a narrativa peticionária de José tenha 
encontrado a atenção perseguida.85  

Já no requerimento dos colonos Kaspar Debus e Ludwig 
Derlam, assinado na cadeia civil de Triunfo, em 23 de março de 
1861, os peticionários solicitaram providências ao Chefe de Polícia, 
a fim de que a autoridade responsável os processasse o quanto antes 
ou consertasse um primeiro processo realizado e devolvido pelo Juiz 
de Direito, devido a uma série de irregularidades. O fato é que os 
                                                           
84 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 137. 
85 Embora tenha sido atendido, a ordem de traslado pelo visto demorou a sair, pois, 
em petição de 12 de novembro de 1868, encontramo-lo solicitando a execução da 
ordem baixada pelo então Presidente da Província interino, Joaquim Vieira da 
Cunha, que, segundo expressou, autorizava-lhe cumprir na cadeia de Jaguarão a 
sentença de 12 anos de prisão com trabalho. AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, 
Maço 137. 



177 

referidos colonos levavam presos por suspeitas de homicídio há 
aproximadamente dois anos, sem culpa formada, nem processo, em 
uma enxovia de 10 palmos de largo e 30 de comprido.  

Como se observa, além de se criticar a “manifesta infracção 
das Leis, veixados em sua liberdade e incerrados” num xadrez 
imundo, não se deixou de arrolar em favor dos réus que os dois eram 
“casados, colonos estabelecidos, na flor da idade, ficando suas 
mulheres ahi expostas aos transtornos e veixames q é facil calcular-
se”. O requerimento acabou surtindo efeito. Em despacho dado pelo 
Chefe de Polícia em 6 de abril de 1861, mandava-se ao subdelegado 
respectivo informar sobre o “estado do proceso e a razão pr q se não 
tem concluído”.86  

Não menos dramática pareceu ser a situação de Joaquim Lopes 
de Oliveira Martins, que “por falta de numero”, não fora julgado pelo 
júri da Vila de São Jerônimo, onde havia sido processado. Remetido 
para a cadeia da capital, peticionou em 25 de setembro de 1866 ao 
Chefe de Polícia, implorando-lhe a “graça” de ser enviado para a 
citada vila, justificando que 
 

o supp.e para aqui se allimentar tem-se visto obrigado a vender alguns 
bens que passou e a continuar terá de ficar talvez reduzido a miseria 
elle e sua fam.a por isso vem implorar a Va Excia a graça de ser 
remetido para a Vila de S. Jeronimo que estando alli sua familia com 
pouca despeza pode sobstir e estar perto de sua caza onde pode dirigir 
qualquer arranjo para não ficar sua familia reduzida a miseria [...].87 

 
Também Joaquim foi atendido pelo que se depreende do 

despacho situado na margem superior, à esquerda e à direita do 
requerimento, mandando-se oficiar ao Delegado a remessa do preso e 
sua conservação com segurança em São Jerônimo, até a reunião do 
Júri, assim como ao carcereiro da capital, em 28 de setembro de 1866. 

Conforme se vem colocando de manifesto, depois das 
mulheres (mães e esposas), são os rebentos – vulneráveis e 
dependentes por excelência – as figuras mais presentes na 
composição dos conjuntos de imagens asociados à pobreza da 
narrativa de encarcerados suplicantes. Para não tornar o texto 
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enfadonho e repetitivo, basta que se traga apenas a referência ou 
passagem da miséria relatada, para que se faça uma ideia de sua 
importância enquanto instrumento de sensibilização. 

Johann Koehn, natural da Prússia, justificou a representação 
encaminhada ao Chefe de Polícia por encontrar-se “inteiramente com 
sua conssiencia linpa e obrigado pello miseravel estado em qe jazem 
seus filhos”.88 Francisco Alves da Cruz, ex-empregado de S.M.I e da 
Nação, desabafou em representação do dia 20 de janeiro de 1863, 
dirigida ao Chefe de Polícia, que por conta da demora da tramitação 
de uma petição de graça, atribuída à “negligencia d’ alguns [...] 
empregados publico[s]”, “tem o supp.e sofrido sete annos de prisão, 
deixando seus infelizes filhos ao dezamparo”. Novamente, a 
representação fez movimentar a máquina administrativa do executivo 
provincial, já que o Dr. Dario Rafael Callado acabou por solicitar, no 
dia seguinte, que se oficiasse ao Presidente da Província expondo-lhe 
a presente súplica, a fim de poder “leval-a ao conhecimento do 
governo Imperial”, acrescentando que o “comportamento deste 
condennado he mto regular”.89  

Note-se, todavia, que o comportamento funcionava como um 
crédito a mais que abonava tanto o merecimento como o 
indeferimento do solicitado, pois como disse Farge (2008, p. 114): 
“Los pobres están condenados a una cita perpetua de obediencia con 
respecto a sus condiciones y a las autoridades que los gobiernan”. 
Não existe algo mais abominável que um pobre insolente ou odioso!  

Cumprindo uma pena de seis meses e quinze dias na cadeia de 
Porto Alegre, escreveu Manoel Pacheco de Souza Filho ao 
Presidente da Província, em 10 de novembro de 1868, solicitando-lhe 
autorização para cumprir o restante da pena, então menos de dois 
meses, na cadeia da Vila de Encruzilhada, onde era morador e havia 
sido sentenciado pelo Tribunal do Júri da referida localidade. 
Conforme suas próprias palavras: 
 

Forçosas são as razões que aconselha ao supp.e vir requerer remoção 
p.a a cadeia de seo domicilio entre ellas sobresai a imperiosa de ter o 

                                                           
88 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 131, s/d. 
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carcereiros os responsáveis pelo controle e envio das listas de presos sustentados 
pelos cofres públicos.  
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supp.e deixado seos inocentes filhos expostos aos soffrimentos da 
indigencia e miseria, occasionado pelos trabalhos de que é victima o 
supp.e, pr pobre, e preso n’esta cidade, não pode promover os meios 
d’ abrigar essa orfandade da miseria, que seguramente os persegue 
naquelle lugar, e que reclama a presença de seo pay em seo auxilio.  

 
Não sabemos se o requerimento de Manoel alcançou 

plenamente seu objetivo, mas teve despacho, no mesmo dia, do 
Presidente ao Chefe de Polícia, para que este último providenciasse 
“como for de justiça”.90 

Outras imagens de pobreza extrema, demasiado apelativas, 
parecem suscitar, antes de nada, compaixão e gestos de 
solidariedade, buscando, talvez, acionar princípios religiosos 
arraigados acerca do desvalido para seu pronto atendimento. Jose 
Claro do Nascimento, preso há dez meses na cadeia de Porto Alegre, 
“como hoje se veja sem meios alguns para comprar huma japona em 
razão de sua pobreza”, dirigiu-se ao Chefe de Polícia em junho de 
1867, pedindo “a esmola de V. Ex.a lhe mandar huma bruza para o 
supp.te agazalhar seu corpo do frio”, além de uma calça e uma camisa 
por não ter o que mudar.91  

O preso pronunciado Mariano Soares da Silva, em 
requerimento escrito a rogo por Joaquim da Rocha e Silva, dirigido 
em 7 de junho de 1867 ao Chefe de Polícia, disse ser “elle supp.te 
nimiamente pobre e achandoçe sem roupa de que poça fazer uso 
[vinha] por isso requerer a V. Ex.ca que atendendo ao estado de sua 
pobreza se çirva me mandar huma muda de roupa propia para a 
estação invernosa”.92 A se crer no despacho a lápis contida no 
documento, Mariano foi atendido com uma calça e uma camisa.  

Escrevendo àquela mesma autoridade, porém, em 3 de julho 
de 1867, disse o preso sentenciado Julio Ramires que  
 

por achar-me em uma pozizão bastante abatida, fazo a V. S.ª a 
seguinte narrazão para obter de V. S.ª merçe:  
Tendo sido ameazado da cholera, adonde passei um mes y dias no 
ospital desta cadea, adonde se me estraviou tuda a minha roupa q’ 
tinha recivido por a cassa, ficando obrigado hoje a pedir roupa 
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92 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 136. 
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emprestada para bem de mudar a unica muda q.e me ficou, por o 
tanto suplico a V. S.ª se digne providenciar p.ª bem de ser 
remediado.93 

 

Por outra parte, iniciar o requerimento informando a condição de 
preso pobre também resultava estratégico. O indivíduo pertencente a 
essa categoria dependia completamente da manutenção estatal, para 
muitos a única forma de se livrarem da inanição, falta de roupas e 
desatenção médica. Funcionava como um atestado legal de 
miserabilidade, que, apesar de infamante em uma sociedade de valores 
burgueses, poderia vir a constituir um status duplamente estratégico ao 
permitir, por um lado, a assistência governamental e, por outro, um 
olhar eventualmente mais benevolente por parte das autoridades. Alguns 
presos alimentados pelos cofres públicos podiam, por exemplo, 
desenvolver atividades manufatureiras em suas celas, possibilitando a 
obtenção de algum dinheiro para as necessidades cotidianas, ou, ainda, 
quem sabe, auxiliar familiares ou terceiros.  

Um caso de desordem sucedido na cadeia civil do Recife, em 
1849, porém saído à luz a princípios de janeiro de 1850, ilustra isso 
muito bem. Em comunicação trocada entre o Presidente da 
Província, Honorio Hermeto Carneiro Leão, e o Chefe de Polícia 
interino, José Nicolau Requeira Castro, a fim de se averiguarem as 
queixas vertidas em requerimento enviado ao primeiro pelo preso 
Manoel Pereira do Valle, Castro respondeu em 4 de janeiro que, 
mandado “ouvir” o carcereiro em relação ao ocorrido, prestou-lhe 
contas àquele que aumentou o número de presos pobres e, 
consequentemente, o de “racionados”,  
 

foi preciso tirar-se rações a alguns, e escolhera-se de entre os 
racionados os que tinhão alguns meios para se alimentarem, e como 
o supplicante trabalhava na prisão por seu officio, foi lhe tirada a 
ração. Aconteceo depois faserem os presos desordens tirarão-se os 
instrumentos que podião ser offencivos, e ficarão os presos 
trabalhando mal, tudo em tempo do meu antecessor.94 

 
Um preso que instrumentalizou com sucesso sua condição de 

miserabilidade foi Jesuino Dias Favas, sentenciado a oito anos de 
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prisão com trabalho, que, em requerimento de 17 de agosto de 
1867, solicitara ao Chefe de Polícia que se compadecesse da sua 
miséria e da de muitos outros companheiros que dependiam de 
autorização para sair às ruas para vender chapéus. Jesuino 
demonstrava com isso que ser pobre não significava ser vagabundo; 
segundo, a alusão ao trabalho numa sociedade em que o homem 
dele não pode estar privado, conferia uma imagem positiva ao 
peticionário, conforme já se fez notar. Pois, como diria María Jesus 
Miranda, “ser hombre es idéntico a ser trabajador”, de forma que 
“negar al preso el derecho al trabajo es negarle su esencia 
humana… algo incompatible con el humanismo de la sociedad 
burguesa” (1989, p. 137). 

É importante lembrar que o estabelecimento de manufaturas 
nas celas ajudava o preso em seu sustento, ao mesmo tempo que 
servia de antídoto à ociosidade reinante, considerada mãe de todos 
os vícios. Favas e alguns companheiros possuíam uma concessão 
para deixar o penal a cada quinze dias para negociar seus chapéus e 
comprar matéria-prima, no que foram novamente atendidos com 
uma disposição ainda melhor. Em despacho, o Chefe de Polícia 
oficiou ao Comandante de Polícia “recomendando que não deixe de 
mandar todos os dias a cadeia a escolta de 3 praças que tem de sair 
com presos a rua para comprar e outros misteres”.95 

Caracterizar-se como pobre acionava sentimentos e ações de 
atenção ao requerente. A expressão “mirando con caridade meu 
ynfortunio" escrita pelo sentenciado Jose Antonio Vigil, em uma 
carta anexa ao seu requerimento dirigido ao Chefe de Polícia, em 
26 de junho de 1855, diz muito acerca do que se vem tentando 
descrever. Alegando sofrer de uma doença crônica que lhe prendia 
ao hospital por três longos anos, tenta assim angariar algum tipo de 
concessão especial que beneficiasse seu estado de saúde, pois como 
diria, “yo mas quiero ser pajaro de gaiola que vitima en manos de 
un cacador”.96  

Não é, portanto, em vão que várias representações de 
encarcerados iniciará, precisamente, expressando a sua condição de 
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“preso pobre”.97 E se não ao princípio, durante o corpo do texto 
através de fórmulas diversificadas, desde o clássico “em 
consequencia de seu estado de pobreza”98 ao “nimiamente pobre” já 
trazido à consideração. 

Se o próprio Estado reconhecia a pobreza e sua 
responsabilidade em relação aos encarcerados assim caracterizados, 
não estranha que esses presos se aproveitassem disso e que autoridades 
e governantes acabassem naturalizando a condição de miserabilidade 
daqueles como justificativa inclusive de maior consideração e 
importância em suas resoluções. Bastam dois exemplos.  

Em 18 de outubro de 1868, escreveu o preso Generoso 
Antonio Machado requerendo “seja quanto antes posto em liberdade 
como manda a lei” por ter cumprido a pena de sete anos de prisão, 
sem que tenha sido intimado para processar a multa correspondente a 
outros 2 anos e 3 meses, conforme os artigos 425, 426 e 427 do 
regulamento nº 120 de 31 de janeiro de 1842. Ainda no mesmo dia, o 
Chefe de Polícia despachou solicitando ao Promotor “para proceder 
como de direito, visto ser o supplicante pessoa miseravel”.99 

O segundo exemplo, diz respeito ao despacho dado à petição de 
graça do preso Andre Gomes, de 22 de julho de 1865, assinado no 
Palácio do Governo, em Porto Alegre, a 18 de setembro do mesmo ano: 
 

Illm.o Exm.o Sr. Da informação prestada pelo juiz de direito da Comª 
de Bagé consta que o supp.e foi preso a 17 de Abril de 1860, sendo 
acusado de tentativa de homicidio, por ter no dia anterior, em 
consequencia de uma desordem com outros, desfechando um tiro de 
pistola sobre o Inspector de Quarterão do 1º Distr.o d’aquela cidade. 
Sentenciado em audiencia de 23 de Maio, foi condenado a 4 annos 
de prisão com trabalho, grao minimo das penas do artº 193 
combinado com o artº 34 do cod. Cr; e desde 5 de Junho do referido 
anno cumpre a pena. Attendendo-se a circunstancia de não ter sido 
felizmente empregado o tiro que disparou, pode parecer ao coração 
Magnanimo de sua Magestade o Imperador expiação sufficiente para 

                                                           
97 Vejam-se os dois requerimentos de João da Silva Teixeira (26/07/1864 e 3/08/1864). 
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98 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 144. 
99 AHRS, Fundo Requerimento, Polícia, Maço 137. 
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o delito do pobre ex soldado André Gomes o tempo de prisão que já 
tem soffrido.100 

 
Arlette Farge (2008, p. 200-201), refletindo sobre essa e outras 

questões para a Paris do século XVIII, fala que  
 

si por desgracia un cuerpo con “fisonomía de taller” se vuelve 
delincuente, entra para siempre en la estigmatización más feroz; tildado 
de “repugnante y feroz”, será objeto de las descripciones corporales más 
caricaturescas. En cambio, si entra en armonía (si puede decirse) con lo 
que se piensa que es el mundo de los débiles, las descripciones de su 
cuerpo adoptan más bien términos del vocabulario de la piedad, la 
compasión e, incluso, la ternura o la indignación.  

 
Muitas páginas antes, Farge também trabalha a ideia de que a 

assistência ao pobre não tem por objetivo “suprimir la división de la 
sociedad entre ricos y pobres, sino atenuar las diferencias demasiado 
profundas entre las clases, que se vuelven peligrosas. Taladrado por 
la pobreza, la asistencia es un deber y el Estado monárquico 
comprende la envergadura de esto” (2008, p. 112).  

Em nosso caso, a preocupação com os pobres não é menor, 
nem menos constante. A desordem da rua, também é temida no 
interior das instituições prisionais, e o instrumento peticionário 
acabava, não raramente, por fazer as vezes de uma válvula de escape 
de tensões provocadas por descontentamentos, descumprimentos e 
todo tipo de abandono. A importância desses despachos reside, 
portanto, em revelar como as autoridades também tomavam a figura-
linguagem da pobreza para justificar ações, atenções ou pareceres 
cujas implicações poderiam ser capitais para a vida e o futuro de 
indivíduos encarcerados, mas também para a manutenção da ordem 
pública e institucional. 
 
Palavras finais: pobreza e aprendizagem cívica 
 

A proposta deste estudo é analisar as imagens da pobreza a 
partir dos quadros de misérias e necessidades reproduzidas e 
instrumentalizadas pelos presos oitocentistas da Província de São 
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Pedro do Rio Grande do Sul, visando a construir narrativas 
suplicantes que sensibilizassem e convencessem as autoridades não 
só para a concessão de atenções e cuidados, mas também para 
fazerem valer direitos adquiridos.  

Com isso não se procura negar o sofrimento, nem dizer que a 
pobreza trazida à baila por meio das petições de reclusos constituía 
apenas uma estratégia ou um recurso discursivo deveras importante à 
linguagem suplicante. O que se coloca de manifesto é o fato de que a 
pobreza sentida e a imagem dela projetada são, conjuntamente, 
essenciais para o exercício de convencimento peticionário analisado.  

E, conforme vimos, os presos do passado utilizaram 
consciente e magistralmente situações de risco ou de miserabilidade, 
quando não de um estado já comprovadamente de pobreza. Usaram 
para isso um canal constitucional – a petição – e dele se apropriaram 
para reivindicar o cumprimento de direitos assegurados ou a 
concessão de atenções nem sempre claramente regulamentadas. Um 
claro exemplo do “uso da escrita” por indivíduos das classes menos 
favorecidas, “como uma forma de contatar (ou tocar) a Coroa 
Imperial (diretamente ou através de seus representantes)”, como diria 
Moreira (2015, p. 23). 

Ao pedir e instrumentalizar a pobreza em seu favor, os mais 
baixos cidadãos imperiais revelavam uma compreensão dos seus 
direitos, mas também dos valores caros à sociedade que lhes tocava 
viver. E não somente isso, compartilhavam quanto ao uso do 
instrumento peticionário uma aprendizagem cívica ou cívico-político 
excepcional (CESAR, 2015b, p. 384). Segundo Grinberg (2002, p. 31): 
 

Até hoje, apesar do reconhecimento de que os direitos civis e 
políticos para a população livre foram inicialmente estabelecidos 
pela Constituição de 1824, grande parte dos poucos estudos sobre 
cidadania e direitos civis no período imperial enfatiza não só a 
ausência destes direitos na prática cotidiana, como também a falta de 
pressão de diversos setores da sociedade pela sua obtenção. 

 
Este texto, portanto, pretende ajudar a pensar formas e 

mecanismos pelos quais a arraia-miúda da sociedade, encontrando-se 
cidadão, aprendia a reivindicar as garantias constitucionais e o 
cumprimento das leis.  
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Dos vinte e quatro requerimentos envolvendo vinte e nove 
indivíduos encarcerados, dois lutavam por escapar das garras de um 
recrutamento odioso; cinco tentavam com todas as suas forças uma 
transferência para a cadeia da localidade de origem; um dizia acusado 
sem ter sido acionado para averiguações; três reclamavam soltura ou 
processamento pela inexistência de culpa formada e processo; onze 
requereram a liberdade, dos quais nove diretamente a D. Pedro II, 
através de petições de graça; três pediram roupas, um autorização para 
poder vender chapéus fora da cadeia, e outro concessões especiais 
visando ao seu estado de saúde; e os dois restantes solicitaram a “guia 
da sentença” e o pagamento de um título, respectivamente. 

Em um primeiro estudo realizado com 192 requerimentos 
(CESAR, 2015a, p. 196-198), 28% atendiam a pedidos de perdão, 
soltura ou liberdade, enquanto 13% abarcavam solicitações de 
informação sobre o processo, cumprimento da pena, motivo do 
encarceramento, formação de culpa, e averiguações policiais. As 
requisições de transferência representavam 10%, e as demandas 
pessoais associadas à vida e ao cotidiano prisional 31%. Os 18% 
restantes não representados pelas petições arroladas acima, 7% 
diziam respeito a pedidos ou devolução de documentos e 11% 
relativo a audiências ou intervenções de autoridades.  

O conjunto de requerimentos analisados ao longo deste texto 
revela uma luta pelo cumprimento e/ou alargamento de direitos 
pouco ruidosa, diferente dos motins e rebeliões, mas extremamente 
potente e extendido e, o que era mais extraordinário, completamente 
legal. Reclamaram-se direitos individuais e civis básicos como, por 
exemplo, meios para conservar a vida e garantir a sobrevivência, não 
ser preso sem culpa formada, a preservação da propriedade, e o 
próprio direito de queixar-se e peticionar às autoridades.  

Ao fim e ao cabo, tratou-se de corpos físicos e políticos e, como 
disse Juan Malpartida: “Las personas anónimas no tienen otra cosa que 
su cuerpo, y es en ellos mismos – depauperados o enloquecidos, 
embrutecidos o disminuidos – donde se expresa, consciente o 
inconscientemente, una voluntad de justicia” (2008, p. 22).  
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REFLEXÕES SOBRE A POBREZA 
NUM ESPAÇO FRONTEIRIÇO 

DO EXTREMO SUL DA AMÉRICA PORTUGUESA 
(PORTO ALEGRE, XVIII E XIX) 

 
Denize Terezinha Leal Freitas 

Jonathan Fachini da Silva 
 

No dicionário organizado pelo clérigo Raphael Bluteau (1712-
1721), aquele que é pobre pode ser descrito, entre tantas classificações, 
como o “que não é rico. O que não tem o necessário”, a pobreza, nessa 
mesma linha é “a falta do suficiente para o sustento da vida”101. Ainda 
segundo o dicionário de Bluteau o verbete também designa pobre como 
a nobreza sem recursos materiais: “Pobre, também se diz dos Fidalgos e 
dos Príncipes, que tem pouca renda, a que falta o necessário para 
sustentar com decoro sua dignidade, a sua nobreza”102. 

O universo da pobreza já recebeu atenção entre os 
pesquisadores do período moderno, estudos já clássicos mostram a 
diversidade de classificações do que é ser pobre e como a História já 
não lança olhar sobre os pobres como uma massa amorfa excluída de 
todo o contexto social103. Mesmo que de maneira limitada, 

                                                           
101 BLUTEAU, Rafael, �9�R�F�D�E�X�O�D�U�L�R���S�R�U�W�X�J�X�H�]���H���O�D�W�L�Q�R... Coimbra: Collegio das Artes 
da Companhia de Jesus, 1712-1721, p. 556.  
102 BLUTEAU, Rafael, �9�R�F�D�E�X�O�D�U�L�R���S�R�U�W�X�J�X�H�]���H���O�D�W�L�Q�R������ Coimbra: Collegio das Artes 
da Companhia de Jesus, 1712-1721, p. 559. 
103 Os estudos de Laurinda Abreu para o Portugal moderno nos mostra que o pobre 
interage, mesmo que de maneira limitada, com o sistema social a qual pertence, em 
suas palavras: “ uma vez inseridos no �V�L�V�W�H�P�D os pobres podiam, ainda que em escalas 
variadas interagir com ele, quanto mais não fosse porque passava a ser-lhes 
reconhecido um determinado papel social, como o de garantir a reprodução da ordem 
social vigente, fornecer força de trabalho ou evitar, pela imposição da domiciliação, a 
disseminação das epidemias, um assunto tão caro às elites dominantes. Poder-se á 
argumentar que eram actores com capacidades limitadas, até porque quase sempre 
agiam incitados por exclusivos pressupostos de sobrevivência” (ABREU, 2014, p. 11). 
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